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1- ATA DA 98• SESSÃO, EM 25 DEJUNHO DE 

1991 . 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Ministro de Estado da Infra·Estru­
tnra 

- N9 288/91, encaminhando esclarecimentos presta~ 
dos pelo Ministério da Infra-Estrutura sobre os quesitos 
constantes do Requerimento n' 162191. 

1.2.2- Aviso do Ministro da Economia, Fazeoda e 
Planejamento 

- N9 569/91, e"ncamínhando esclarecimentos presta­
dos pelo Ministério da Economiã., Fazenda e Planejamento 
sobre quesitos constantes do Requerimento n<:>-160/91. 

1.2.3 -·Leitura de projetos 

-ProJeto de Lei do Senado nço 240/91, de autoria 
do Senador João Rocha, que fixa noimas para a ã.Quisição 
da merenda e do material escolar e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n' 241/91, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que estabelece prazo para 
a elabõração do Plano Nacional de DesenvolvimentO Eco­
nômico e Social e dá outras providências. 

-Projetei de Lei do Senado n' 242/91, de autoria 
do Senador Gerson Camata,- que-âetermina a liberação 
dos cruzados novos vinculados ao Fundo de Defesa da 
Economia Cafeeira "- FUNCAFÉ, e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei do Senado no;> 243/91, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que altera dispositivos-da Lei 
n' 5.682, de 21 de junho de 1971 - Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos. _ - -

-Projeto de Lei do Senado n' 244/91, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que prOfóe a exportaÇão de 
pedras preciosas e s~mipreciosas in oatura. 

-Projeto de Lei do Senado n9 245/91, de autoria 
do Senador Fra:o_cisco _R_oll~mberg, que dispõe sobre a -
transferência de titularidade de contas e depósitos denomi­
nados em cruzados novos. 

-Projeto de Lei ~do Senado n• 246/91, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que altera a redação do art. 
334 do Código Penal Brasileiro, cominando penas diferen­
ciadas para os crimes de contrabando e de descaminho. 

1.2.4- Requerimentos 

~ ~ N•' 320 a 328/91, de autoria do Senador Eduarçlo 
Suplicy, solicitando dos Srs. Ministros do Ti"abalho e Previ­
dência Social; da Infra-Estrutura (2); da Educação; da Se­
cretaria de Desenvolvimento Regional da PreSidência da 
República; da Agricultura e Reforma Agrária; da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento (2); e da Ação Social,infof­
mações que menciona. 

- N' 329/91, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
solicitando do Sr. Secretário~ Geral da Presidência da Repú­
blica informações que menciona. 

-No;> 330/91, de urgência para a discussão e votação 
em 2<;> turno, do Projeto de Resolução n9 17/87, que institui 
o Museu. Histórico do Sen~do Federal e dá outras provi­
dências. 

- N9 _331191, de autoria do Senador._Lavoisier_ Maia, 
-solicitando licença para afastar-se dos trabalhos da Casa, 
_no período de 9/7 a 10/8 do corrente ano. Aprovado. 

1.2.5- Comnnleações da Presidência 

...:..:. Deferimento do Requeriineilto no;> 318/91, de autoria 
- do Se_nador F:'emando Henrique CardosÇ>. 
---------=-Deferimento, ad referendum da Comissão_Díre_to-
ra, em 24 do corrente, dos Requerimentos n95 303 a 310, 
de 1991, de autoria do Senador João Rocha. 

............._Deferimento, ad referendum da COmissão Direto­
ra, em 24 do corrente, dos Requerimentos_ n9s 315/91, de 
autoria do Senado Eduardo Suplicy, e 317/91, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães. 
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EXPEDIENTE 
CI!IITRD ORÁPICO DO SBNADO PEDEIL\L 

PASSOS i'OIUO 
Dire1or.Qeral do Seudo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Dire1or &eneivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
I•preao IOb rc~pouabilidade da Ma. do Seudo Federal 

ASSINATIJRAS CARLOI HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adllilliltn.tivo 
LIRZCARLOS DE BASTOS 
Díreeor bdatrial 

Scmcstral ··-··-··-·-·-·-·-·-·-·----··----·-·-·---··- Cr$ 3.519,65 

PIDRIAN AUGUSTO OOUilNHO MADRUGA 
DireiOr Adjuto 

1.2.6- Discurso do Expediente 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Complemen­
tação de resno<:.ta a pedidO de infOrmações, formuladO por 
S. Ex• ao .. ério da Ecomomia, que estaria com insufi­
ciência de dados. Requerimento de i_nformações de ~u~o~a 
de S. Ex~ sobre atividades das entidades de prevtdenCia 

1 privada que especifica. ' 

1.2. 7- Comunicação da Presidência 

Devolução ã Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, em obediência ao disposto na Resolllção n~" 13/91, 
do Projeto de Resolução n~' 42/91, apresentado como con­
clusão do Parecer n' 193/91. 

1.2.8 - Requerimentos 

- N•' 332 e 333, de 1991, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando ao Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento informações que menciona. 

1.2.9- Apreciação de matéria 

-Requerimento n' 316/91, de autoria do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, solicitando que o tempo desti­
nado aos oradores da hora do expediente, em sessão a 
ser marcada, seja dedicado a homenagear a memória do 
ex-Senador Lino de Mattos, lido em sessão anterior. Apro­
vado. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n• 30, de 199l. (n' 588191, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que disciplina a transação ·nas· causas de interesse 
da União, sUas autarquias, fundações e empresas públicas 
federais, dispõe sobre a intervenção da União Federal nas 
causas em que figurarem como autores ou réus entre admi­
nistração indireta; regula os pagamentos devidos pela Fa­
zenda Pública, em virtude de sentença judiciária; revoga 
a Lei n' 6.825, de 22 de setembro de 1980, e dá outras 
providências. Aprovado, após usar da palavra o Sr. Jutahy 
Magalhães. A sanção. 

' Projeto de Lei da Câmara n' 8, de 1988 (n', 409/83, 
na Casa de origem) que altera a Le1 n• 6.939, ,âe 9 de 
setembro de 1981, qJe trata do regime sumário de Registro 

Tiragem 2.200 "'emplarc:a. 

I 
1 

e Arquivamento no Registro do Comércio. Aprovado. À 
sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 40, de 1990 (n• 7.505/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica que autoriza o Departamento Nacional de Obras 
Cont~a as Secas- DNOCS, autarquia vinculada ao Minis­
tro de Estado Extraordinário para Assuntos de Irrigação, 
a do3r o imóvel que menciona. Aprovado com emenda. 
À Comissão Diretora para·-a redação final. 
. Projeto de Lei do Senado n'i' 377, de 1989, de autoria 

do Senador Fernando Henrique Cardoso, que altera dispo­
sitivos da Lei n'i' 3.071, de }'i' de jarieiro de 1916, e do 
Decreto-Lei n9 4.657, de 4 de setembro de 1942, e dá 
outras providências. Aprovado com emendas. À Comissão 
Diretora para a redação final. 

Parecer n'i' 4 de 1991, da Comissão de Fiscalização 
e Controle concÍuindo, ao examinar o Aviso n'i' 431-S~, 
de 1984, q~e o processo de priv~t_ização._ da Companhia 
Fábrica de Tecidos Dona Isabel foi convemente e oportuna 
e não trouxe nenhum dano ao patrimônio público. Apro­
vado. 

Parecer n'i' 92, de 1991, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, proferido sobre a Indicação n9 ~· de 
1990 de autoria do Senador Jutahy Magalhães, conclmndo 
que ~ Ato n'i' 14/90 da Comiss~o J?iretora não viola as 
prerrogativas asseguradas constttuc10nalmente aos parl~­
mentares, salvo quanto ao seu art. 1.'i'• que deve ser substi­
tuído por outro_ de maior abrangênCia. Aprovado. 

.Parecer n'i' 173, de 1991, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre consulta formulada pelo Senador~ 
Magno Bacelar a respeito da interpretação do § 3' do art. 
S'í' do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
concluindo que o texto objeto da consulta aplica~se aos 
_titulares de mandato parlamentar em 5 de outubro de 1988 
que tenham sido eleitos vice-prefeitos na eleição realizada 
a 15 de novembro do mesmo ano, os quais, se convocados 
a exercer a função de prefeito, não perderão o mandato 
parlamentar. Aprovado. 

Proposta de Emenda à ConstituiÇão n' 11191, que alte­
ra a redação do § 3> do art. 57, do § 4• do art. 66, do 
§ 3> do art. 68 e do art. 166, caput e seus §§ 1• e 2• da~ 
Constituição Federal. Aprovado o prosseguimento de sua 
tramitação. · 

i 
I 

,, 
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1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Redação final do Projeto de Lei da Câmara n' 40, 
~e 1990. Aprovada, nos termos do Requerimento n~" 334/91. 
A sanção. ~ __ _ -------·--~--

-Requerimento n' 330, de 1991, lido no Expediente 
da presente sessão. Aprovado. _ 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como líder­
Rolagem de dívida dos estados e municípiOs: Posiciona­
mento do Executivo Federal nas questões econômicas _das 
unida,des federadas. Encaminhamento à Mesa de pedido 
de informações de autoria de S. Ex~, solicitando ao Minis­
tério da Economia esclarecimentos sobre a rolagell_l_ de 
dívidas de estados e municípios e- sobre os processos de 
liquidação extrajudiciais dos Bancos Estaduais da }'araíba~ 
Piauí e Caixa de Minas Gerais. 

SENADOR NEY MARANHÃO, como líder_,- Res­
posta ao Sr. Humberto Luce11a quanto ã posição política 
do Presidente Collor nas questões de rolagem de dívidas 
dos estados e municípios. 

SENADOR MARCO MACIEL - Visita do Presi· 
dente Collor aos Estados Unidos da América. Desiãqiie 
de pontos fundamentais de entendimen_tos realizados entre 
o Brasil e a comunidade financeira, principalmente os 
EUA~ Transcrição, nos Anais, do pronunciamento de sau­
dação do Presidente Collor ao Presidente Bush. 

SENADOR MAURÍCIO COR!ffiA, como líder -
Abertura dos seminários sobre revisão conStituciOnal e ple­
biscito, coordenados pela CCJ. 

SENADOR NELSON CARNE.IRO- Transferência 
da Dataprev para Brasilia. · 

SENADOR AMIR LANDO - Conduta e prática 
legislativa. Ci"fticas ao Código Florestal, cujos entraves bu­
rocráticos prejudica o pequeno agricultor rural. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -I".xito da vi· 
sita do Presidente Collor aos Estados Unidos da América. 
Transcrição, nos Anais, do pronunciamento de saudação 
do Presidente Bush, ••compreendemos os defeitos"; do 
pronunciamento do Presidente Collor, "O Brasil está fa­
zendo sacrifícios" -publicados em O Estado de S. Paulo, 
edição de 19 de junho; e do editorial do Jornal do Brasil, 
intitulado "Do outro lado do jardimu, de análise crítica 
da missão. 

SENA_DOR JUTAHY-MAGALHÃES, pela ordem 
-Denúncia de desvio de verba, liberada pelo Ministério 
da Ação Social para Salvador - BA. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -Seminário 
"Rio de Ondas-Perspectivas de um Sistema Auto-Susten­
tado de Desenvolvimento Agropecuário do Oeste baiano 
-diagnóstico e proposta", realizado em Barreiras0

• Divul­
gação de documento intitulado "Carta de Barreiras", com 
propostas de desenvolvimento regional. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Implementa· 
ção do Fundo de Investimento Imobiliário, a fim de rever­
ter o estado de falência do Sistema Financeiro da Habitação 
-SFH. 

são 
1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses· 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DE COMISSÃO 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 
NENTES 

Ata da 98~ Sessão, em 25 de junho de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, 
Dirceu Carneiro e Rachid Saldanha Derzi 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN· 
TESOS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - :A..mazonino Mendes - Amir Lando 
- A?-tonio ~ariz - Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues 
- Cid Sabóia de Carvalho - Dãrio Pereira - Dirceu Car-
neiro - Eduardo Suplicy - Elcio Álva-res - Esperidião 
Ami~- Epitácio Cafeteira- Francisco Rollemberg- Gari· 
bald1 Alves- Gerson Camata- Henrique Almeida- Hum­
berto ~ucena .-João França -João Rocha -José Fogaça 
- Júma Manze -Jutahy Magalhães -Lavoisier Maia -
Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha- LouriVal Baptista 
- Lucídio Portella - Mansueto de Lavor - Marco Maciel 
--::-Mário Covas -Mauro Benevides -Meira Filho -·Moisés 

Abrão - Nabor JúniOr ~Ney Maranhão - Oziel Carneiro 
- Rachid Saldanha Derzi - Ronan Tito - Ruy Bacelar 
- Teotónio Vilela Filho- Valmir Campelo- Wilson Mar· 
tins 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 43 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão: 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -·-A lista de 
presença acusa o comparecimento de 43 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Soó-à :Proteção de Deus, iniciamos-nossos trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 
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EXPEDIENTE 

AVISOS 

DO MINISTRO DE ESTADO DÁ INFRA-ESTRUTURA 

N!> 288/91, de 19 do corrente, encaminhando esclareci­
mentos prestados peJo Ministério da Infra-Esti-utura sobre 
os qu~sitos constantes do Requerinlento-n':'-162, de 1991,-de 
autona do Senador Maurício Corrêa. 

DO MINISTRO DA ECONOMIA, FAZENDÂ ~ 
E PLANEJAMENTO· 

N9 569/91, de 20 do cbrren~te, eticaminhando esclareci­
mentos prestados pelo Ministério da EcOnomia Fazenda e 
Planejamento_sobr~ quesitos constantes do Req~erimento n"' 
160, de 1991, de autoria do Senador Divaldo Suruagy. 

. OS~. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Expediente 
lido vat a publicação. - -- ·- -

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1"' Secre-
tário. ~ - ~- -=, 

São lidos os seguintes: __ _ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 240, dE 1991 

Fixa normas para a aquisição da merenda e do material 
escolar e dá outras providências. 

O Congresso Nacionàl decreta: 
Art. 1" O Ministério da Educação fica obrigado a adqui­

rir' exclusivamente na região oride • se T dará a disúibuição ou 
consumo, os alimentos e o material escolar a serem fornecfdos 
pela Fundação de Assistência ao. Estudante e pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da EdUcaçãO..:.._ FNDE. 

Art. 29 O edital de concorrência, a coleta- OU tomada 
de preços especificarã-O com toda a clareza o tipo de alimento 
ou do material escolar a ~er adquirido. ____ _ 

Art. 3' O Dlário Oficial da União publicará, até 3 (três) 
dias após a sua realização, o resultado da concorrência, coleta 
ou tomada de preços com o nome dos vencedores e os preços 
respectivos. 

Art. 49 O Ministério da Educaç_ão pub_licará em jornal 
diário de grande cirCulaçã-o em Cada estado, até o dia 10 de 
setembro de cada ano, a relação dos produtos que irá adquirir 
no ano seguinte para cada região, seln omiti! qúalqJ.!ef irifoi­
mação que possa dificultar a participação de concorrentes. 

Art. 5~' Será vencedor da conco-rrência-qUem Oferecer 
melhor preço por produto ou me-rcadoria licitada e não no 
conjunto dos preços. 

Art. 6" O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
praw de 90 (noventa) dias a partir de sua publicação. 

Art. 7' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8, Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Determina a ConStitUição brasileira em seu a-rt. 208, inci­
so VII, que a assistência ao eduCandO, 00 ensino fundamental, 
se dará através de programas suplementares de Ill:aterial didáti­
co-escolar, transporte, alimentação e amparo à saúde~ 

O Brasil, por sua grailde e~tells~_2_ tttrr!_t_f)_rial, enco~t_ra 
sensíveis- dificuldades no trans-porte de mercadoriaS de \!ma 
para outra região do País. Por conseguinte, oiiefa substan.­
cialmente o tVfnsporte de materiais eScolares e de alimentos 

dos programas do Ministério da Educação, que normalmente 
são adquiridos nas regiões Sul e Sudeste do Pafs, para atender 
às outras regiões com os recursos do FNDE e FAE. 

A descentralização nas aquisições evita:ratambém a ten- -
dência normal de cartelização ou cartório e posSibilitará maior 
circulação dos recursos nas regiões mais pobres do País, exerci­
tando o verdadeiro espírito f~derativo, sem custo adicional 
parao MEC. 

Incentivará a produção de alimentos cóifipatíveis 
com a cultura de cada região, sem perda das proteínas básicas, 
respeitando os hábitos regionais. __ _ 

Valorizará o mini, pequeno e médio produtor _rural_e 
indi:I.Strias do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, eliminando 
p3Ulatina~ente os desequilíbrios regiOnais, hoje tão _transpa-
rentes e nocivos. ·· - -

A descentralização e a regiorialízação das compras é uma 
abertura para a- ínteríorização do desenvolvimento do Pafs 
e a oportunidade de proporcionarl!laior capacid(!çie de consu­
mo e geração de novos empregos, que contribuirá para reduzir 
progressivamente o êxodo das populações do Norte-Nordeste 
para __ ?_-Centro-_Oeste, Sul e Sudeste, oferecendo perspectivas 
di melhores condições de vida. 

O exemplo mais transparente e abéi:-rante que temos hoje, 
exclusivamente pela prática da concentração da economia e 
da riqueza, é Brasi1ia, projetada por Juscelino para 500 niil 
habitantes no ano Z (dois) mil e hoje, faltando uma década 
para atingir a produção prevista, jâ conta com nia"iS de 2 
(dois) milhões de habitantes. 

Temos que nos oonscientii:ãr da importância da interiori­
zação, evitando o crescimento dos bolsões de miséria nos 
grandes centros, -com Cristas fmanceiros- inuíto altos para a 
com unidade e tornando cada vez mais difíceis as- s(iluções 
de natureza s·ocial e humana. 

O Ministério da Educação fitaf~õ1)riga_ao· a··ad(iuirir na 
prória região o material escolar e os alimentos a serem nela 
distribuídos. 

Estará asSegurada maior publicidade ctas compras a serem 
realizadas e dos resultados das concorrências. 

O art. 5~, ao determinar que o melhor preço será aferido 
por produto, assegurará a participação de pequenos e médios 
empresários rurais ou urbanos. 

Cremos aperfeiçoar a ação da merenda escolar e da Fun­
dação de Assistência aO Estudante, barateando seus custos 
pela regionalização das compras. 

Contamos com o apoiõ -nos- nobres congressistas para 
o aprimoramento e aprovação do presente projeto. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. - Senador João 
Rocha. 

(A Comissão de Educação- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEfi>O SENADO N• 241,DE~1991 . 

Estabelece prazo para a elaboração do Plano Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O Poder Executivo elaborará, em consonância 

com o inciso IX do art 21 da Constituição, o Plano Naci"onal 
de Desenvolvimento Econômico_ e Social e os planos regionais 
de desenvolvi.roento econômico ·e social para cada uma das 
regiões geoeconômicas e os submeterá à apreciação do Con- _ 
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gresso Nacional até o dia 30 de outubro do ano em que se 
realizar a posse do Presidente da República. 

§ l~' Os planos a ·que se refere este artigo abrangerão 
período equivalente ao do mandato do Presidente da Repú­
blica. 

§ zo Deverão ser apresentados até 3Ü de outUbro de 
1991 os planos a que se refere o caput deste artigo relativos 
ao período 1991-1995. . 

Art. 2\' O Poder Executivo elaborará e encaminhará 
ao Congresso Nacional, até o dia-30 de outubro de cada eXercí­
cio, o Plano de Ação Governamental Nacional e os planos 
de ação governamental para cada uma das regiões geoeconô­
micas do País. 

Parágrafo único:- O COngresso Nacional aprovará os 
planos a que se refere este artigo e o anterior até o dia 15 
de dezembro do mesmo ano, podendo emendá-los. 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de_ sua publi­
cação. 

Art. 3~" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A ConstituiÇ-ãO dedica vários de seus dispositivos aos pla­
nos e programas nacionais e regionais- de ~esenvolvimento, 
a exemplo dos seguintes: 

"Compete à União ... elaborar e executar planos nacio­
nais e regiohãis de ordenação do territ6rioe-de desenvol­
vimeiito'econômico e saciar• (art. 21, IX); 

"Cabe ao-Congresso Nacional, com a sanção do Presi­
dente da República ... dispor sobre todas as matérias de 
competência da União, especialmente sobre ... planos e 
programas nacionais, regiOnais e setoriais de desenvolvi­
mento" (art. 48, IV); 

"É de competência exclusiva do Congresso Nacional. .. 
julgar anualmente as contas prestadas pelo PreSidente 
da República e apreciar os relatórios sobre a execução 
dos planos de governo" (art. 49, IX); 

"Compete privativamente ao Presidente da Repúbli­
ca ... remeter mensagem e plano de governo ao Congresso 
Nacional por ocasião da abertura da sessão legislativa, 
expondo a situação do País e solicitando as providências 
que julgar necessárias ... enviar ao __ Congresso Nacional 
o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes Orçamen­
tárias e as propostas de otçamento previstas nesta Consti­
tuição ... prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legisla­
tiva, as contas referentes ao exercício anteriOr•• (art. 84, 
XI, XXIV, XXV). 

"Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais 
previstos nesta Constituição serão elaborados em conso;;­
nância com o plano plurianual e apreciados pelo Con­
gresso Nacional" (art. 165, § 4'); 

"Caberá a uma comissão mista pennanente de senado­
res e deputados ... examinar e emitir parecer sobre os 
planos e programas nacionais, regionais e setoriais pre­
vistos nesta Constituição" (art. 166, § 1°, li). 
O Poder ExecUtivo, até a preSente data, não submeteu 

ao Congresso Nacional o Plano Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social e nem os planos e programas regionais, 
limitando-se à apresentação anual dos projetos de lei de dire­
trizes orçamentárias e da proposta orçamentária, assim como 
do Plano Plurianual de Investimentos para o período de 
1991-95, que se trasformou na Lei n' 8.173, de 30-1-91. 

O Plano Plurianual de Investimento, no item 7 do Anexo 
I (Diretrizes e Objetivos Gerais), traça a Política de-Desenvol­
vimento Regional, apresentando as diretrizes e instrumentos 
de atuação e faz referência -aos planos nacional e regionais 

~.para a consecução dos objetivos propostos-. 
No item 4.6 do Anexo II (Diretrizes e Metas Setoriais), 

referente à Secretaria -de Desenvolvimento Regional, estabe­
lece as diretrizes para cada uma das regiões geoeconômicas. 

_ _ ó Presidente da República apresentou, no início da sessão 
_legislativa do corrente ano, a mensagem de a~_ertura dos trab~­
Jhos legislativos, e na parte relativa à referida secretaria in<;lica 
as primeiras aç·ôes previstas para 1991. 

Examinando-se esses documentos; ohs€:rva-se qu_~ __ I].ão 
são propriamente planos ou programas, mas diretrizeS ffiu"ito 
gerais e_ pouco precisas, daí a razão da apresentação do pre~ 
sente projeto de lei, cujo objetivo é forçar o Poder Exectitivà-· 
a produzir planos mais concretos ·e consistentes, uma vez que 
serão sumetidos ao crivo do voto parlamentar. 

-Em face do exposto, espero contar com· o apoio-dos Se­
nhores Congressistas para a aprovação -deste Projeto de_ Lei. 

_______ _$alarlasSessões, 25 de junho de 1991.- Senadora Mar­
luce Pinto. 

(A Comissão de ConstítrTiÇâó;- Justiça e Ciaadánia -
Decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 242, DE 1991 

Determina a liberação dos cruzados novos vinculadc~_s 
ao Fundo de Defesa da Economia Cafeeira- FUNCAFE, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica liberado e convertido em cruzeiros o saldo 

corrigido dos recursos em cruzados novos pertencentes ao 
Fundo de Defesa da Economia Cáfeeira ___:. FUNCAFÉ, reti­
dos com base na Lei n° 8.024, de 12 de abril de 1990. 

Art. 2o Os recursos liberados na forma do artigo ante­
rior serão destinados à aplicação iniediata, através do Banco 
do Brasil S.A., nas seguintes finalidades: 

I- financiamento à lavoura do café; 
II- financiamento ao cOmércio e- à ·indústria de torre-

fação e moagem. _ 
§ 1~> No ~o do inciso I,_os juros serão de 12% (doze 

por cento) ao ano e- o prazo do financiamento será de 6 (seis) 
meses quando se destinar â estocagem de produtos, de 12 
(doze) meses quando se tratar de custeio e de 4 (quatro) 
anos, com 1 (um) de carência quando se referir à melhoria 
de qualidade e aumento da produtividade. 

§ 29 No caso do inciso li, o financiamento seiá CôiiCe­
dido para estocagem e aquisí"ÇãO -de produtos, e oS pr~os 
e encargos financeiros serão os praticados no mercado finan-
~ro. . 

§ 3~' No caso de financiamento a pequenoS produtores 
ou a cooperativas, os jUros serão de 6% (seis por centO) ao 
ãno, respeitado o preçO de equívalêncía. 

§ 4~> As aplicações previstas neste artigo com recursos 
resultantes da liberação dos cruzarlos novos serão feitas inde­
pendentemente doS programas em andamento~ que contiriua:m 
sendo executados segundo as normas e CritéiioS Vigent_e-s. 

§ 5' O Conselho Nacional dei Café (CNC} apiesentiúá, 
no prazo de 30 (trilitã) dias após a- publicação desta lei, ao 
órgão federal gestor do Funcafé, o Orçamerito dos recursos 
liberados frente às aplicações previstas neste artigo. ---
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Art. 3• Os estoques de café pertencentes ao Funcafé 
serão colocados ã venda sempre que o preço do quilograma 
do café torrado e moído ao consumidor final ultrapassar 6% 
(seis por cento) do valor do salário mínimo. 

Parágrafo único_. A venda a que se refere este artigo 
será feita através de leilões semanais cujo volume não deverá 
ultrapassar a 60% (sessenta por cento) do total processado 
por semana. 

Art. 49 O poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 30 (trinta) dias contados se sua publica;ão, 
ouvido o Conselho Nacional do Café (CNC). 

Art. 50? Esta lei entra em vigor na data de sua_ publi­
cação. 

Art. 6~? Revogam-se as dispOsições em confrátib. 

Justificação 

O setor cafeeiro atraVesSá Uma· de suas niáio~s: _çtfses 
que atinge desde a lavoura até o setor exportador. A qualidade 
do produto está caindo frente aos concorrentes estrangeiros 
e o Brasil está perdendo para a Colômbia a posição de primeiro 
produtor mundial do café, --- - -

A extinção do Instituto Brasileiro do Café (!BC) foi 
aplaudida pelo próprio setor cafeeiro, nlas não houve planeja­
mento para a transição. Somente agora as várias -entidades 
privadas representativas da lavoura, do comérciá e indústria 
e do setor exportador começam a se organizar. 

Uma nova legislação deve dar suporte a essa transferência 
de responsabilidade incluindo a reformulação do Fundo de 
Defesa da Economia Cafeeira (FUNCAFÊ) e sua gestão, 
atualmente estruturado pelo Decreto n9 94.874, de 15 de se­
tembro de 1987. 

Enquanto isso não acontece~ porém, julgamos inadiável 
a adoção de algumas providências para salvar este importante 
setor da economia nacional. A administração dos recursos 
retidos em cruzados novos - estimados em dez bilhões de 
cruzeiros -, com a participação dos próprios beneficiários, 
será importante para salvar o setor cafeeiro e poderá servir 
como medida preliminar para a sua auto-regulação. 

O Fundo de Defesa da, Economia Cafeeira foi restabe­
lecido pelo Decreto Lei n9 2.295, de 21 de novembro de 1986, 
com a finalidade de regular o·mercado, destinando seus recur­
sos ao financiamento, modernização, incentivo à produtivi­
dade da cafeicultura, da indústria do café e da exportação; 
ao desenvolvimento de pesquisas, dos meios de transporte, 
dos portos, da defesa do preço e do mercado, interno e exter­
no, bem como das condições de vida do trabalhador _rural. 

Os recursos do Funcafé têm natureza.d_e_cóntribuição 
econômica, ou seja, são recursos retirados compulsoriamente 
de uma atividade ou categoria econômica em seu próprio 
benefício. A retenção do saldo em cruzados novos evidenciou 
o caráter privado do fundo. 

Pelo § 2<? do art. 2"? do Decreto do Poder Executivo 
n' 94.874, de 15 de setembro de 1987, que estruturou o fundo, 
seus recursos serão recolhidos no Banco do Brasil, e pelo 
art. 38 do Decreto n' 80, de 5 de abril de 1991, a Secretaria 
Nacional de Economia, através do Departamento de Abasteci­
mento e Preços, fará ·a geSt,ão do Funcafé. 

No texto do projeto propomos a destinação específica 
a ser dada aos recursos, atualmente congelados, pois são prio­
ritários no momentO. Os programas atualmente em execução, 
referentes aos demais recursos do fundo, inclusive os constan­
tes do Orçamento de 1991, continuariam em vigor. 

Por outro lado, objetivando atender ao mercado consu­
midor brasileiro, propomos no art. 39 do projeto que ns ·esto-­
ques do café pertencentes ao Funcafé sejam leiloados semanal­
mente sempre que o preço do café aumenta acima de determi­
nado patamar real. Isto evitaria o desabastecimento do mer­
cado e não traria aos produtores depreciação do produto. 
Assim, o mercado seria melhor regulado, não tendo, por con­
seguinte, altas e baixas tão indesejáveis ao consumidor e ao 
produtor. 

Espero que os ilustres pares se empenhem na aprovação 
deste projeto que visa a colaborar no resgate da tradição 
que noSS"o País formou, ao longo de mais de um século, como 
primeiro produtor mundial de café. ------- . ----
. - Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. -senador Gerson 

Camata. 

(A Comissão de Assuntos EconômiCos - decisão ter­
minativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 243, DE 1991 

Aftera dlspositivos da Lei n• 5.682, de 21 de junho de 
1971 - Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O inciso 111 do art. 118 da Lei n' 5.682, de 

21 de julho de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 118. •••••••••••C•••C••••••••••••~•••CC•••••n•••C••••• 
III -da promoção de congressos ou sessões públicas 

para a difusão do seu programa, asse gui-ada a transmissão 
gratuita pelas empresas de rádio e televisão de proprie­
dade da União e por empresa de rádio e televisão privada, 
escolhida por sorteio pela Justiça Eleitoral.'' 
Art. 2<! O parágarfo único e suas alíneas a e e do art. 

118 da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 118 ...................................• c ••• c ••••••••••••••••• 

Parágrafo úriicO. Na transmissão gratuita dos con­
giessos e sessões públicas dos partidos pOlítiCos-petas em­
presas de rádio e televisão a que se :refere o inciso III, 
observar-se-ão as seguintes normas:" 

"a) as emissoras são obrigadas a realizar, anual­
mente, uma transmissão de 60 (sessenta) minutos em 
cada estado ou território, e duas em âmbito nacional, 
por iniciativa e sob a responsabilidade dos diretórios re-
gionais e nacionais; -- -

e) cada transmissão será autorizada pela Justiça 
Eleitoral, que fará a necessária requiSição dos horários 
às emissoras de rádio e televisão;" 
Aft. 39 - Acrescente-se ao pafágrafo únicO- âo art. 118 

da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971, a seguinte alínea 
f: 

"Art. 118 ..................... :.: ........... ~ .. :... ............ , ..• 
Parágrafo único ............................ :; ..•.............. 

f) Mediante requerimento dás partidos, conúmtece­
dência de no mínimo 30 (trinta) dias da data da realização 
do congresso ou Sessão pública, a Justiça Eleitoral sortea­
rá a rede privada encarregada de realiZai a ftansniisSãõ." 

Justificação 

A obrigatoriedade de transmissão gratuita dos programas 
partidários, contida no art. 118 da Lei n' 5.682n1, justifica-se. 
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em face da necessidade de _serem difundidas as mensagens 
político-partidárias, e encontra respaldo no princfpio conStitü~ 
cional que deve orientar a produção e programação das emis­
soras de rádio e televisão, expresso no art. 221, I, da Consti­
tuição Federal. 

Contudo, a adequação dessa obrigatoriedade a~s demais 
princípios relacionados no mesmo texto, em especial aos que 
determinam que a programação vise à "promoção de cultura 
nacional e regional" e estimule a "produção independente" 
(art. 221, 11), parece-nos merecedora de elaboração legislativa 
mais cuidadosa. 

Nesse sentido elaboramos _o projeto de lei que ora subme­
temos à deliberação dos nobres senadores. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. -Senadora Mar­
luce Pinto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.682, DE 21 DE JULHO DE 1971 

(Texto consolidado) 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 
.... _ ................ ·-····---··:aruLcixi·----···---------·--·-

Das Disposições Gerais 

Art. 118. _ Os partidos terão função permanente através: 
I -da ativídade contínua dos serviços partidários, in­

cluindo secretaria e tesouraria; 
II - da realização de palestras e conferências nos setores 

subordinadas aos diversos órgãos··cte direção partidária; 
III - da promoção de congressos ou sessões públicas para 

a difusão do seu programa, assegurada a transmissão gratuita, 
pelas empresas de rádio e televisão; 

IV- da manutenção de cursos de liderança política e 
de formação e aperfeiçoamento de administradores munici­
pais, promovidos pelos órgãos dirigentes~ nacional ou regio­
nal; 

V- da criação e manutenção de instituto de doutrinação 
e educação política destinado a formar, renovar e aperfeiçoar 
quadros e lideranças partidárias; 

VI- da organização e manutenção de bibliotecas de 
obras políticas, sociais e econõmicas; 

VII- da edição de boletins __ ou outras publicações. 
Parágrafo úriico. Na transmissão gratuita pelaS emis­

soras de rádio e televisão dos congressos ou sessões públicas, 
referidos no inciso III, observar-Se-ão as seguintes normas: 

a) as c:;:missoras são obrigadas a realizar, para cada um 
dos partidos, em rede, e anualmente, m.na tramissão de 60 
(sessenta) minutos ein cada estado ou território, e duas _em 
âmbito nacional, por iniciativa e sob a_responsabilidade dos 
diretórios regionais e nacional; 

b) os congressos ou sessões públicas serão gravados e 
transmitidos a partir de vinte e quatro horas depois; 

c) não será permitida a transmissão de congressos ou 
sessões públicas realizadas nos anos de eleições gerais, de 
âmbito estadual ou municipal, nos 180 (cento e oitentá) dias 
que antecedam as eleições e até 45 (quarenta e cinco) dias 
depois do pleito; 

d) na transmissão destinada à difusão do programa parti­
dário, não será permítida propãganda de candidatos a cargos 
eletivos sob qualquer pretexto; 

com antecedência de, pelo menos, 30 (trinta) dias da data 
da realização do congresso ou sessão pública. 

......... (A .. C~",;,i~~á~ -d~. C~~·;;it~iÇd~:· l~s7i~~- ~ ~Cid~d~~~~- ·~ 
Decisão terminativa.) 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 244, DE 1991 

Proíbe a exportação de pedras preciosas e semipre­
ciosas "in natura". 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica proibida a exportação de pedras preciosas 

ou: s-emipreciosas in natura. 
Art. 2~ Esta li entra em vigor na data de sua publicação. 

·Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Justificação 

_ A presente proposição visa coibir a exportação de nossas 
pedras preciosas ou semipreciosas in natura, até hoje praticada 

_com enormes prejuízos para o País. 
Qualquer país, independentemente do seu estágio de de­

senvolvimento, tem como princípio geral de sua política de 
aproveitamento de recursos minerais a busca de otimização, 

---ao longo do tempo, da contribuição líquida desses recursos 
para a consecução dos objetivos nacionais. _ 

No Brasil, entretanto, o descaso das autoridades governa­
mentais tem permitido ao longo dos anos a exportação de 
metais, pedras preciosas e semipreciosas sem nenhum benefi­
ciamento, constituindo-se em perdas incalculáveis de divisas 
necessárias ao nosso desenvolvimento. 

Bastaria que 20% de nossas pedras, exportadas in natura, 
fossem lapidadas no País para que o faturamento global au­
mentasse 16,5 vezes. 

Sabe-se que Israel exporta perto de 400 milhões de dólares 
anualmente em pedras lapidadas, muitas delas originárias do 
Brasil. 

E na Alemanha 30 mil habitantes e 6 mil empresas da 
cidade de Idar-Oberstein trabalham pedras brutas na maior 
parte oriundas de nosso subsolo. 

É esse quadro desfavorável para o País que procuramos 
reverter, apresentando este projeto de lei para cuja aprovaçã.f? 

50ntamos com o apoio de nossos pares. 
Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. -Senadora Mar­

luce Pinto. 

(.À Comissão de "Serviços de Infra-Estrutura-· Decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 245, DE 1991 

"Dispõe sobre a transferência de titularidade de contas 
-e depósitos denominados em cruzados novos." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O Banco Central do Brasil autorizará aS institui­

ç6es financeiras a emitirem certificados de ativos financeiros 
denominados em cruzados novos, individualizados em nome 
do titular de cada operação, e não convertidos em cruzeiros 
na forma da Lei n• 8.024/90 . 

. § 1~ Os certificados de que trata o caput do artigo ante­
rior são- ~ndossáveis e passíveis de tranSferência de titulari­
dade, por intermédio de sua negociação em cruzeiros, de acor­
do com a paridade a ser estabelecida pelas condições do mer­
cado desses certificados. 

e) cada transmissão será autorizada pela Justiça Eleito­
ral, que fará a necessária requisição dos horários às emissoras 
de rádio e televisão, mediante requerimento d_os partidos,. 

§ 29 Na transferência de titularidade definida no p-ará­
grafo anterior não incidirá n~nhum tributo, contribuição social 
ou qualquer outro encargo, além dos já previstos na Lei n9 
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8.033/90, e deverá ser feita com a intermediação da instituição­
financeira detentora das contas e dos depósitos denominados 
em cruzados novos. 

Art. 2'-' -A transferência de titularidade prevista nesta 
lei poderá ser efetuada entre empresas sujeitas a um mesmo 
controle acionário, obedecida a paridade a que se refere o 
§ 2' do art. I' da Lei n' 8.024/90. 

Art. 3"' Os cruzãdos novos transferidos de acordo com 
os dispositivos anteriores poderão ser utiliza-dos, pelo novo 
titular, para a liquidação de dívidas e para-- o· pagamento de 
obrigações previstas nos artigos 12 e 13 da Lei n' 8.-o24/90, 
nos prazos e nos limites ali definidOs. -- - --

Art. 4<.> Esta lei entra em vigâr-·na data de sua publi­
cação. 

Art. 5'-' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifição 

A reforma monetária implantada recentemente se, por 
um lado, vem alcançando resultados favoráveís-1ia estabili­
zação econômica,"-por nutro lado e"ilgendrou problemas seto­
riais de liquidez, que, por vários motivos, Iião têii:t sido a1iúli.ta­
dos pela intermediação financeira. Consei:pTénda im.eâiata são 
as perspectivas de aguçamento da recessão na economia. 

Neste contexto, apresenta-se como de importância estra­
tégiCa a implementaçiío de medidas de políticã-ecOnômica 
que conciliem o cOntrole da liquidez ~ do processo inflaciO­
nário com a continuidade do crescimento econômiCO.- -

É esse o objetivo pretendido pelo presente projeto de 
lei; a criação- de um mercado secundário para os cruzados 
novos representativos de contas e depósitos bloqueados pela 
reforma monetária visa, num primeiro instante-; 'trazer uma 
melhor distribuição dos cruzeiros disponíveis na ecOnomia, 
pelos seus· vários setores, sem., contudo, alterar o seu nível 
de liquidez. A eficácia a esse mercado é assegurada pela manu­
tenção do poder de pagamentos da moeda "cruzado novo", 
nos prazos, nas ccrndições e nos limites d~firiídos pela Lei 
"' 8.024/90. - .. . ----

Ademais, a criação do certificado de ativos financeiros 
denominados em cruzados novos cottesponderia à instifU.iÇão 
de um novo instrumento financeiro, de posSibilidade de ganho 
definido pelas condições de mercado, e que poderia vir a 
contribuir para a necessária retomada da intermediaçãO-finari~ 
ceira no processo de financiamento da ativídade produtiva. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. -Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 8.024, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui o cruzeiro, dispõe sobre a liquidez dos ativos 
financeiros e 'dá outras providências. 

Art. 1" Passa a denominar-se cruzeiro a moeda nacio­
nal, configurando a unidade do sistema-monetário brasileiro. 
o o o o o o o o o o o 0 0 O 0 0 0 0 O O~ O O ~m .. oon O 00'0 OOH 0~0 o o oo-0000-0 OU O O O O on OOOHO O oooo 

§ 2" O ctuzeiro corresponde a um -cruzado novo. 
• • • • o o no o o o o o o o o·oo • o o • o •• -~·· • • • •-• • •• • • •• • o o o o o o o o o rn r• o • • •• • •• • -~ • • • • •• 

Art. 12. Pelo prazo do 180 (cento e oitimta) dias, a 
contar da publicação da medida provisóiia que deu origem 
a esta lei, as contas e depósitos denominados em cruzados 
novos são passíveis de transferências de titularidade, obser­
vadas as condições especificadas nos arts. 5<?, 6~ e 7", para 
fins de liquidação de dívidas e operações financeiras compro­
vadamente contratadas antes de lS de março de 1990. _ 

_ Parágrafo único: O Banco Centrar do Brasil estipulará 
a -documentação necessária para reconhecimento da obriga­
ção, definindo os instrumentos e mecanismos de transferência 
da titularidade dos depósitos. 

Art. 13. O pagamento de taxas, impostos, contribui­
ções e obrigações previdenciárias resulta na autorização ime­
diata e automática para se promover a conversão de cruzados 
novos em cruzeiros de valor equivalente ao crédito do ente 
governamental, na respectiva data de vencimento da obriga­
ção, nos próximos-60 dias. 

LEI N' 8.033, DE 12 DE ABRIL DE 19g0 

Altera, mediante conversão em lei das Medidas Provi­
sórias o"' 160, de 15 de março de 1990, e 171, de 17 
de março de 1990, a legislação do Imposto sobre Opera­
ções Financeiras, instituindo incidênciã.s de caráter transi­
tório sobre os atos que menciona, e dá outras provi­
dências. 

o • o •• o oro ••• •• • • •• • • •ooou ••••u••••••••'-•••••••••••••••••••••••••••••••••··-· 

(À Comissão de Assuntos Econômicos- decisiio teTmi­
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 246, DE 1991 

"Altera a redação do artigo 334 do Código Penal Brasi~ 
leiro, cominando penas- diferenciadas para os crimes de 
contrabando e de descaminho." 

O CQngresso Nacio~al_Eecreta:, _-. . _ ___ ~, 
Art. I' O artigo334do Código Penal Brasileiro (Decre-

to-Lei n' 2.840/40), passa· a ter a seguinte redação: - ~ 
Art. 334. Importar, exportar, consumir ou possuir- a 

qualquer título mercadoria proibida: 
Pena: Reclusão de dois a oito anos. 
§ lQ Incorre na mesma pena quem:_ _ 
a) pratica fato assimilado a contrabando, em lei especial, 

salvo se esta cominar pena mais grave. 
§ 2Q Incorre na metade da pena quem: 
8) ilude, no todo ou em parte, o· pagariiento de direitos 

ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo 
de mercadoria irilpóitãda ou exportada; 

b) pratica fato assimilado a descaminho, em lei especial, 
salvo se esta cominar pena mais graVe; ------ ---- -

c) pratica navegação de cabotagem fora dos casos permi-
t_idos el!llei; _ _ _ 

d) adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio õu 
-ãlhéio, riiercadbriá de procedência estrangeli"a-·aesacompa­
nhada de documentação legal ou acompanhada de documen­
tos que sabe serem falsos. 

§ 3~> As penas aplicam-se em dobro se o crime de contra­
bando ou descaminho é praticado em transporte aéreo. 

Justificação 

O sistema-de penas utilizado no Código Penal Brasileiro 
promove a graduação delas em conformid~de à gravidade 
dos delitos. -

No entanto, o seu artigo 334 prevê idêntica pena para 
os crimes de contrabando e descaminllo. 

Ora, o contrabando é sem dúvida, muito mais grave em 
relação- ao descaminho, pois aquele, implica a importação 
ou exportação de mercadorias proibfi.las (assim classificadas 
porque sua utilização coloca em risco a vida, a saúde e a 
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segurança do cidadão e da coletividade- tóxicos~ armas etc.) 
ou agem em detrimento dos interesses do país (proteção à 
indústria nacional etc.). 

Desta forma há que fazer~se distinção entre as duas figuras 
delituosas, prevendo-se pena mais grave para o crime de_con­
trabando e os a ele assemelhados, mantendo-se a atual pena 
previSta para o crime-de descaminho. 

São estas pois, as razões da apresentação deste projeto 
de lei. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. -Senador Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CÓDIGO PENAL 

Contrabando ou descaminho 
Art. 334. Importar ou exportar mercadoria proibida ou 

iludir, no todo ou em parte, o pagamento_ de direito ou irDposto 
devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de merca­
doria: 

Pena: reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
§ l'? Incorre na mesma pena quem: 
a) pratica navegação de cabotagem_, fora dos casos permi­

tidos em lei; 
b) pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando 

ou descaminho; 
c) vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de 

qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou alheio, no 
exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de 
procedência estrangeira que introduziu clandestinamente no 
País ou importou-fraudulentamente ou que sabe ser produto 
de introdução clandestina no território nacional ou de impor­
tação fraudulenta por parte de outrem; 

d) adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio o·u 
alheio, no exercíciO de atividade comercial ou industrial, mer­
cadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de docu­
mentação legal, ou acompanhada de documentos que sabe 
serem falsos. 

§ 2" Equipara-se às ativídades comerciais, para os efei­
tos deste artigo, qualquer forma de comércio irregular ou 
clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 
em residências. 

§ 3"' A pena aplica-se em dobro, se o crime de contra­
bando ou descaminho é praticado ~m transporte aéreo. 

(À Comissão de ConslitUiÇdo,- Justiça e Cidadimiti --
decisão terminativa.) -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa).,. Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões_ competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
19 Secretário. -- -

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 320, DE 1991 

Senhor Presidente: 
Requeiro, nos termos dos artigos 49, inciso X, e 50, § 

2':0, da Constituição Federal, combinados com o art. 216 do_ 
Regimento Interno do Senado_ Federal, sejam prestadas pelo 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social as seguintes· 
informações: --

1) Cópias integrais dos process-os que conSubstanciaram 
as dez aquisições ou contratações de bens e serviços, maiotes 

em valor, ocorridos no exercício de 1990, no âmbito de cada 
secretaria, excluídas as empresas de economia mista,_ funda­
ções e autarquias, desse ministério, nos quais liOuve, por qUal­
quer motivo, dispensa de licitação. 

2) Deverão necessariamente constar das informações sOli­
citadas, dentre outros, os seguintes itens: 

2.1. A solicitação que originou a aquisição ou contratãção 
do bem ou serviço; -

2.2. A autorização concedida, pela autoridade compe­
tente, para a aquisição ou contratação; 

-2.3 Os pareceres técnicos e jurídicos que fuildãriientaram 
a dispensa ou inexigibilidade da licitação; -

2.4 A autorização da autoridade competente para a dis-
pensa de licitação; -

2.5~ A proposta vencedora juritamente com todas as pro­
postas vencidas de cãda processo; e 

2.6 Os documentos comprobatórios das entregas de bens 
e ou da execução dos serviços e dos pagamentos efetuados 
pelo órgão. 

Justificação 

De acordo com o artigo 49, inciso IX, da Constituição 
Federal: 

"É da competência exclusiva do Congresso N acionai: 

IX-Julgar anualmente as contas prestadas pelo Presi­
dente da República e apreciar os relatórios sobre a execu­
ção dos planos de governo." 

O Tribunal de Contas da União acaba de apreciar as 
contas do Governo Federal e, à páginã- 105, do relatório, 
o Ministro Homero Santos ressalta que " ... seja pelo curto 
prazo para seu levantamento e consolidação, confirmain o 
montante extraordinário das chamadas "Dispensas e Inexigibi­
lidades". 

. Os dados ali apresentados nos mostram que enquanto 
6,8% dos valores das aquisições e contratações do Governo 
foram feitas através de licitaçãO, 93__,2% realizaram-se sem 
licitação. 

Os dados apresentados, sem nenhum esforço de análise, 
precisam ser focalizados com o destaque que merecem. pois 
enquanto os processos de dispensas e inexigências de licitação 
sequer são enviados ao Tribunal de Contas da União, pro­
cessos que envolvem valores infinitamente -inferiores como 
aposentadorias, reformas e pensões são estudadas caso a caso, 
por aquele tribunal. 

Em face das nossas obrigações constitucionais e das pon­
derações do relatório do Ministro Homero Santos, imprescin­
díveis se tornam as informações ora solicitadas, para que possa 
o Senado Federal proceder a uma avaliçaão mais criteriosa-
das contas federais. -

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991.-~Senador Eduar­
do S1lpUcy. 

(A ComiSsão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 321, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro, 1tos termos dos artigos 49, inciso X,_ e 50, § 

29_, -da Constituição Federal, combinados com o_ -ªrtigo 216 
do Regimento InternO do Senado Federal, sejam prestadas 
pelo Ministério_da Infra-Estrutura as seguintes informações: 
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1. Cópias hitegrrus -dos processos que consubstanciaram 
as dez aquisições ·ou coritrarações de bens e serviços, maiores 
em valor, ocorridos no exercício de 1990, no âmbito de cada 
secretaria, excluídas as empresas de economia místa, funda­
ções e autarquias, desse ministério, noS quais houve, por qual­
quer motivo, dispensa de licitação. 

2. Deverão necessaiiariJ.ente constai" das informações soli­
citadas, dentre outros, os seguintes itens: 

2.1 A solicitação que Originou a aquisição ou-COntratação 
do bem ou serviço; 

2.2. A autorização concedida, pela autoridade compe­
tente, para a aquisição ou coiltrat:ição; · 

2.3. Os parecei'éStécriiCOs e juiidicos que fundamenla-tam 
a dispensa ou inexigibilidade da licitação; 

2.4-A autorização da autoridade competente para a dis­
pensa de licitação; 

2.5. A proposta vencedora juntamente como todas as 
propostas vencidas de cada processo; e 

2.6. Os documentos comprobatórios das entregas de bens 
ou da execução dos serviços e dos pagamentos efetuados pelo 
órgão. 

Justificação 

De acordo com o artigo 49, inciso IX, da Constituição 
· Federal: 

"É da competência exclusiva do Congresso-Nã.cional: 

IX-Julgar anualmente as contas prestadas pelo Presi­
dente da República e apreciar os relatórios_sobre a execu-
9ão dos planos de governo." 

O Tribunal de Contas da União acaba de ~preciar as 
contas do Governo Federal e, à página 105 do relatório, o 
Ministro Homero Santos ressalta que " ... seja pelo curto prazo 
para seu levantamento e consolidação, confirmam o niontante 
extraordinário das chamadas "Dispensas e Inexigibilidades". 

Os dados ali apresentt,~.dos nos mostram que enquanto 
6,8% dos valores das aquisições e cOntíataÇóes do Governo 
foram feitas através de licitação, 93,2%- realizaram-se sem 
licitação. 

Os dados aPresentados, sem nenhum esforço de análise, 
precisam ser focalizados com o destaque que merecem pois 
enquanto os processos de dispensas e inexigências de licitação 
sequer são enviados ao Tribunal de Contas _ _da União, pro­
cessos _que envolvem valores infinitamente inferiores cooio 
aposentadorias, reformas e pensões são estudadas caso a caso, 
por aquele tribunal. 

Em face das nossas obrigações constitucionais e~das pon­
derações do relatório do Ministro Homero Santos·, iihprescin­
díveis se tornam as informações ora solicitadas, para que possa 
o Senado Federal proceder a uma avaliação mais criteriosa ' 
das contas federais. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. -Senador Eduar­
do Supllcy_ 

(À Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 322, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 49, inciso X, e 50, § 29

7 

da Constituição Federã.l, combinados -com a artigo 216 do­
Regimento lntemo do Senado Federal, sejam prestadas pelo 

MiÕistério dã Infra-Estrutura as seguintes informações relati­
vas à ferroví_a Norte-Sul; 

1) O projeto original global da ferrovia ac"ompanhado 
do cronograma físico-financeiro _original de cada etapa, suas 
alterações posteriores e o estudo de viabilidade econômico­
financeira. 

2) Do projeto original global, qual o estado atual de 
cada trecho, detalhando-se -os-trechos acabados, não apenas 
com relãção à ferrovia propriamente dita, mas também às 
obras de suporte e infra-estrutura? 

3) Em relação ao orçamento previsto, qual o montante 
de gastos realizado para cada etapa da ferrovia, e qual a 
previsão de gastos a serem dispendidas com vistas a concluir 
cada etapa? 

4) Especificar os pagamentos efetuados de forma anuâ.li­
zada e individualizada por empreiteira· contratada. 

-s) Com relação ao trecho em operação, qual o volume 
de cargas e pessoas transportadas de sua inauguração até esta 
data? Que resultado econômico-financeiro já foi Obtido? 

6) Com relação às desapropriações decorrentes da im­
-plantação da ferrovia, -quais as áreas já indenizadas- infor­
mar quantia e nome dos beneficiários-, bem como as ainda 
por serem desapropriadas e a previsão dos recursos necessários 
para tal finalidade. 

7) Considerando os resultados econômico-financeiros e 
sociais do trecho em operação da ferrovia, qual a avaliação 
atual da relação custo-benefício? -

'-8)~ vista-da reavaliação mencionada no quesito itnteiiOr, 
é intenção do Governo modifiCar o cronograma de investi­
meritós relativamente à obra? 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991.- Senador Ed,uar­
do Suplicy. 

(À Çomissãd Diretora,.) 

REQuERIMENTO N'323, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 49, inciso X, e 50, § 29, 

da Constituição Federal, combinados com o art. 216 do Regi­
mento do Senado 'Federal, sejam prestadas peJo Ministério 
da Educação as seguintes informações: 

1. Cópias integrais dos prOcessos_que consubstanciaram 
as dez aquisições ou contratações de bens e____serviços, maiores 
em valor, ocOrridos no exercício de 1990, no âmbito de cada 
secretaria, exlcufdas as empresas de economia místa, funda­
ções e_autarquias, desse ministério, nos quais houve, por qual­
qUe-r riiófivo, dispensa de licitaçãO. 
·~-z:-neverãq necessariamente constar das informações soli­

citaaas, dentre outros, os seguintes itens-: 
:2.1. A solicitação que originOu a aquisição ou contratação 

do bem ou serviço; · 
2.2. A autorização concedida, pela autoridade compe­

tente, para a aquisição ou contratação; 
2.3. Os pareceres técnicos e jllffdicos que fundamentaram 

a dispensa ou inexigibilidade da licitação; 
2A~A autorizaçãO da autoridaJie competente para a: dis­

pensa de licitação; 
25. A proposta vencedora juntamente com todas as pro­

postas vencidas de cada processo; e 
2.6. Os documentos cQmprobatórios das entregas de bens 

ou da execução dos serviços e dos pagamentos efetuados pelo 
órgão. 
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Justificação 

De acordo com o art. 49, inciso IX, da ConstitU:içãô Fe­
deral: 

"É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

IX -Julgar anualmente as contas prestadas pelo Presi­
dente da República e apreciar os relatórios sobre a execu­
ção dos planos de governo." 

O Tribunal de Contas da União acaba de apreciar as 
contas do Governo Federal e, à página 105 do relatório, o 
Ministro Homero Santos ressalta que " ... seja pelo curto prazo 
para seu levantamento e consolidação, confirmain o móritante 
extraordinário das chamadas "Dispensas e Inexigibilidades••. 

Os dados ali apresentados nos mostram que enquanto 
6,8% dos valores das aquisições e contnitações do Governo 
foram feitas atrã.vés--de licitação, 93,2% realizaram-se sem 
licitação. 

Os dados apresentados, sem nenhum esforço de análise, 
precisam ser focalizados com-o destaqUe que merecem, pois 
enquanto os processos de dispensas e inexigêricias de licitaÇão 
sequer são enviados ao Tribunal deCanta da União, processos 
que envolvem valores infinitamente inferiores como aposenta­
dorias, reformas e pensões são estudados caso a caso, por 
aquele tribunal. 

Em face das nossas obrigações constituciOnais-e-das pon­
derações do relatório do Ministro Homero Santos, imprescin­
díveis se tornam as informaÇõe-s ora solicitadas, para que possa 
o Senado Federal proceder a uma avaliação mais criteriosa 
das contas federais. ___ _ 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. -Senador Eduar­
do Supllcy. 

(A Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 324, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 49, inciso X, e 50, § 2'?, 

da COnStituiÇão Federal combinados com o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejam prestadas pela Secre­
~a de Des.~nvol~imento Regional da Presidência da Repú-
blica as segumtes mformações: - - -

1. Cópias integrã.is dos processos -que conmbstanciaram 
as dez aquiSições ou--contrataçõeS-de bens e serviços, maiores 
em_valor, ocorridos no exercício de 1990, no âmó"itO década 
secretaria, excluídas as empresas de economia mista, funda­
ções, e autarquias, desse ministério, nos -quais hOU-v-e, "()O'f 
qualquer motivo, dispensa de licitação. 

. ~· Deverão necessariameo.te constar das informaçõ-es 
solicitadas dentre outros, os seguintes itens: 

2.1. A solicitã.ção qUe Originou a aquisição oU contra­
tação do bem ou serviço; 

2.2. A autorização concedida, pela ãutoridade _compe-
tente, para a aquisição ou contratação; --- -

2.3. Os pareceres técnicos e- jurídicos que fundamen-
taram a dispensa ou inexigilidade da licitação; · 

2.4. A autorização da autoridade competente para a 
dispensa de licitação; -

2.5.- A proposta vencedora juntamente com todas as 
propostas vencidas de cada processo; e --

2.6. Os documentos comprobatórios das entregaS de 
bens ou da execução dos serviços e dos pagamentos efetuados 
pelo órgão. ~---

Justificação 

De acordo com o art. 49, inciso IX, da Constituição Fe­
deral: 

''É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelO 
Presidente da República e apreciar os relatórios sobre 
a execução dos planos de Governo." 
O Tribunal de Contas da União acaba de apreciar as 

contas do Governo Federal e â pág. 105 do relatório, o Minis­
tro Homero Santos ressalta que " ... seja pelo curto prazo 
para seu levantamento e consolidação, confirmam o montante 
extraordinário das chamadas ••Dispensas e Inexigibilidades'': 

Os dados ali apresentados nos mostram que enquanto 
6,8% dos valores das aquisições e contratações do Governo 
foram feitas através de licitação, 93,2% realizaram-se serri 
licitação. 

Os dados apresentados, sem nenhum esforço de análise, 
precisam ser localizados com o destaque que merecem, pois 
enquanto-õs processos de dispensas e inC:xigências de licitação 
sequer são enviadas ao Tribunal de Contas da União, pro­
cessos que envolvem valores infinitamente inferiores como 
aposentadorias, reformas e perisões são estudadas caso a caso, 
por aquele tribunal. 

Em face das nossas obrigações constitucionais e âs ponde­
rações do relatório _do _Ministr9 Homero Santos, imprescin­
díveis se tornam as informações ora solicitadas, para que possa 
o Senado Federal proceder a uma avaliação mais criteriosa 
das contas federais. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. -Senador Eduar­
do Supücy. 

(A Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 325, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 49, inciso X, e 50, § 29, 

da Constituição Federal combinados com o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejam prestadas pelo Minis­
tério da Agricultura e Reforma Agrária as seguintes infor­
mações: 

1. Cópias integrais dos processos que consubstanciaram 
as dez aquisições ou contratações de bens e serviços, maiores 

- em valor, oconidos no exercício de 1990, no âmbito de cada 
secretaria, excluídas as empresas de economia mista, funda­

--ções e autarquias, desse ministério, noS quais houve, por qual­
quer motivo, dispensa de licitação. 

2. Deverão necessariamente constar das informações 
solicitadas, dentre outros, os seguintes itens: 

2. L A solicitação que Óriginou a aquisição oU contra-· 
tação do bem ou serviço; 

2.2. --A autorização Concedida, pela autoridade compe­
tente, para a aquisição ou contratação; 

2.3. _ Os pareceres técnicos e jUrídicos- qUe fundamen­
taram a dispensa ou inexigibilidade da licitação; 

2.4. A autorização da autoridade competente para a 
dispensa de licitação; 

-25. A- proposta vencedora juntamente com todas as 
propostas vencidas de cada processo; e 

2.6~ Os documentos comprobatórios das entregas de 
bens ou da execução dos serviços e dos pagamentos efetuados 
pelo órgão. 
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Justificação 

De acordo com o art. 49, inciso IX, da ConstituiçãO Fe­
deral: 

"É da competência eXclusiva do Congresso Nacional: 

IX - Julgar anualmente as contas prestadas pelo 
Presidente da República e apreciar os relatórios sobre 
a execução dos planos de governo." 

O Tribunal de Contas da União acaba de apreciar as 
contas do Governo Federal e apág. 105 do relatório, o Minis­
tro Homero Santos ressalta que " ... seja pelo curto prazo 
para seu levantamento e consolidação, cofirmanl o- montante 
extraordinário das chamadas ''Dispensas e Inexigibilidades'': 

Os dados ali apreSentados nos mostram que enquanto 
6,8% dos valores das aquisições e contrataÇões do Governo 
foram feitas atr-avés de licitação, 93,2% realizaram-se sem 
licitação. .. . 

os-dados apresentados, sem nenhum esforçO de análiSe, 
precisam ser focalizados com o destaque que merecem, pois 
enquanto os processos de dispensa e inexigências de licitação 
sequer são enviados ao Tribunal de Contas da União, pro­
cessos que envolvam valores irifiílifairieiiteinferiores COm-o 
aposentadorias, reformas e pensões são estudadas caso a caso, 
por aquele tribunal. 

Em face das nossas obrigações constitucionais e às ponde­
rações do relatório do Ministro Homero Santos, imprescin­
díveis se tornam as informações ora solicitadas, para que posSa 
o Senado Federal proceder a uma avaliação mais criteriosa· 
das contas federais. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991.- Senador Eduar­
do Supllcy. 

(A Comissão Diretora:) 

REQUERIMENTO N• 326, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 49, inciso X, e -so,- § 2~, 

da COnstituiÇão -Federal combinados com o art. 216-do Regi:. 
menta Interno do Senado Federal, sejam preStadas pelo Minis­
tério- da Economia, Fazenda e Planejamento as seguintes íõ-=-­
formações: 

1. Cópias integra1s-dos processos que consubstanciaram 
as dez aquisições ou co-ritfáfãções- de bens e serviços, makires 
em valor, ocorridos no exercício de 1990, no âmbito de cada 
secretaria, excluídas as empresas de economia mista, furida­
ções-e autarquias, desse ministério, nos quaiS houve, pqr quaJ­
quer motivo, dispensa de licitaçáo;- · 

2. Deverão neceSsariamente coris.tar das informações 
solicitadas, dentre outros, os seguintes itens: -- - -

2.1. A solicitação que Oríginori a aquíSiÇâo ou-·OOntra­
tação do bem ou serviço; 

2.2. A autorização cóDà~dida, pela autoridade conipe-
tente, para a aquisição ou c:O'ritrãfaÇ!o; -- --

2.3. Os ·pareceres "tecniCóS~oê~OJUrfdicos que fundamen­
taram a dispensa ou-ine:xigilidade da liCitaÇão; 

2.4. A autorizaçâo da autoridade competente para a 
dispensa de licitação; --

2.5. A propoStã-Vencedora juiltamente com todas as 
propostas vencidas de cada processo·; e· 

2.6~- os· documentos comprobatórios_ das eJitregàs de 
bens ou da execução doS serViÇOs e dos pagam-entOS efetuados 
pelo órgão. · ·· · -

Justificação 

De acordo com o art. 49, inciso IX, da ConstituiçãO Fe­
deral: 

"É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 
•••••••••••••••••••r••••••••~•••••••••••••••••••-••-.·•••••••••••••••• 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo 
Presidente da República e apreciar os relatórios sobre 
a execução dos planos de Governo." 

O _Tribunal de Contas da União acaba de apreciar as 
contas do Governo Federal e à pág. 105 do relatório, o Minis­
tro Homero Santos ressalta que " ... seja pelo curto prazo para 
seu levantamento e consolidação, confirmam o montante ex­
traordinário das chamadas ''Dispensas e Inexigibilidades": 

Os dados ali apresentados nós mostram que enquanto 
6,8% dos valores das aquisições-e contratações do governo 
foram feitas através de licitação, 93,2% realizaram-se sem 
licitação. ---

Os_ dados apresentados, sem nenhum esforço de análise 
preci~am ser focalizados com o destaque que merecem, poi~ 
enquanto os processos de dispensas e inexigências de licitação 
sequer são enviados ao Tribunal de Contas da União, pro­
cessos que envolvem valores infinitamente inferiores como 
aposentadorias, reformas e pensões são estudadas caso a caso, 
por aquele tribunal. 
-~ Ema face das nossas obrigações constitucionais e às pon­

derações do relatório do Ministro Homero Santos, imprescin­
díveis se tornam as informações ora solicitadas, para que possa 
o Senado Federal proceder a uma avaliação mais criteriosa 
das contas federais. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. -Senador Eduar­
do Suplicy. 

(A Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 327, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 49, inciso X e 50, §- z~ 

da Constituição Federal combinados com o art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal sejam prestadas pelo Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento informações pre~ 
cisas relativas à evolução das necessidades de financiamento 
do setor público, do resultado operacional e do resultado 
primário do Tesouro Nacional o_btidos durante o 19 semestre 
de 1991 e as respectivas previsões para o-2~ seinestre de 1991, 
explicitando-se as razões de variação dos seguintes itens e 
sub-itens: 

1. Orçamento Geral da União 
1.1. Orçamento Fiscal 
L2_ Orçamento da Seguridade Social 
2. Governos Estaduais e Municipais 
3. Empresas Estatais 
4. Juros da Dívida Pública 
5. Resultado Primário. 

Justificação 

Na exposição realizada pelas autoridades governamen­
tais, no corrente més, o Ministro Marcflio Marques Moreira, 
o Embaixador Jório Dauster, responsável pela negocia-ção 
da Dívida Externa, e _o Presidente do Banco Central, Senhor 
Francisco Gros, informaram ao Senado Federal que durante 
o ano de 1991, o Gover_no brasileiro previa a geração intérna 
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de recursos sufiCiente-para fazer frente aos compromissos com 
o pagamento dos serviÇos da dívída externa, decorrente do 
acordo sobre os juros atrasados referentes a 89/90. 

Nessas informaçõeS üicfuía-se a pTevrsao de um superávit 
primário para o ano de 1991. 

No dia da apresentação perante a Comissão de Assuntos 
Econômicos realizada pelo Embaixador Jório D3uster" e o 
Senhor Francisco Gros-; foioencamrnhado ao Senador Eduardo 
Matarazzo Suplicy, pelo Sr. Carlos Eduardo de Fre~tas, coor­
denador da área Externa do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, tabela onde se previa para 1991 a realização_ 
de um déficit primáiio. 

Como esta informação ·contradizia a exp-osiÇão ·retta, e 
tendo sido as autoridades alertadas, uma vez que o Senador 
Eduardo Suplicy conversou Com o secretário de Política Eco­
nômica, Sr. Roberto ~acedo, com o EnibaixadOr J6ii0Daus­
ter, bem como com o Sr. Carlos Eduardo de Freitas,- este 
encaminhou tabela contendo as necessidades_ do Setor Público 
mostrando, desta vez, um superávit. 

Entrentanto nos jornaiS O E_stado de S. _fãulo ·e FOlha 
de S. Paulo, de 23 de junho--de -1991~ bem cOmo no-Jornal 
da Tarde, de 24 de junho de 1991, registra-se declaração do 
Secretário de Política Ec0Ii6ffiica, Sr. Roberto Macedo, de 
que poderá haver um déficit do setor público no ano de 1991, 
faz-se necessário, portantO, que o Senado Federal possa ~bter 
informação mais preciSá- com relação aos dados solicitados. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. - Sênãd9r Eduar­
do Suplicy. 

(À ComiSsão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 328, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos terinos -dos ·arts. 49, Íf!c_isó x; e--JÕ, l-29: 

da Constituição Federal combinados com o att. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, sejam prestadas pelo Minis­
tério da Ação Social :is segUintes informações: . 

1. Cópias integrais doS pi'ocessOS-que consubstanciaram 
as dez aquisições ou contratações de bens e serviços, maiores 
em valor, ocorridos no exercíciO de 1990, rio ãiribTtõ- àe cada 
secretaria, excluídas as empresas de economia mista~, funda­
ções e autarquias, desse ministério, nos quais houVe, poi' qual-
quer motivo, dispensa de licitação; _ 

2. Deverão necessariamente constar -das informã.çõeS 
solicitadas, dentre outros, os seguintes ítens: 

2.1. A solitação que originou a aquisição oU côDtrãtaÇão 
do bem ou serviço; - -- -

2.2. A autOrizaÇão Coilcedida, pela: autoridade coiilpe-
tente, para ·a aquisição O!l_ c~_mra_tação; ________ -

2.3. Os pareceres técnicos e jurídicos que fundamen­
taram a dispensa ou inexigibilidade da licitação; 

2.4. A autorização da autoridade COI_!lpetente para a 
dispensa de licitação; ' -- __ 

2.5. A proposta vencedora juntamente com tOCas- as 
propostas vencidas de cada processo; e 

2.6. Os documentos comprobatórios das entregas de . 
bens ou da execução dos serviços e dos pagamentos efetuados 
pelo órgão. 

Justificação 
De acordo com o art. 49, inciso IX, da Constituição Fe­

deral: 
"É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

IX - Julgar anualmente as contas prestadas pelo 
Presidente da República e apreciar' os relatórios sobre 
a execução dos planos de governo." 

O Tribunal de Contas da União acaba de apreciar as 
contas do governo Federal e à página 105 do Relatório, o 
Ministro Homero Santos ressalta que " ... seja pelo curto prazo 
para seu levat_amento e c_onsolidação, confirmam o montante 
extraordinário das chamadas .. Dispensas e Inexigibilidades": 

Os dados ali apresentados nos mostram que enquanto 
6,8% dos valores das aquisiÇões e contratações do governo 
forani feitas através de licitaÇ_ão, 93,2% realizaram-se sem 
licitação. -

O dados apresentados, sem nenhum esforço de análise, 
precisam ser focalizados com o destaque que merecem, pois 
enquanto os processos de dispensas e inexigências de licitação 
seq-Uer são enviados ao Tribunal de Contas da União; pro­
cessos que envolvem valores infinitamente inferiores como 
aposetnadórias, reformas e pensões são estudadas casO a caso, 
por aquele Tribunal._ 

Em face das nossas obrigações constituciomiis e ãS ponde-­
rações do relatório dó ministro Homero Santos, imprescin­
díveis se tornam as informações ora solicitadas, para que possa 
o Senado Federal proceder a uma avalíação mais criteriosa 
das contas federais. -- - - -

- Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. -Senador Eduar-
do Sup,licy. · 
_ _ (A _Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 329, DE 1991 

Selihor Presidente, 
Nos termos dos arts. 216 e 238 do Regimento Interno, 

formulo o seguinte requerimento de infoimàções a ser en~mi- · 
nhado ao Sr. Secretário Geral da Presidência da República: 

1. Qual o montante de despesas. à conta de publicidade 
em jornais e emissoras de televisão, do Governo Federal~ 
durante o primeiro semestre de 1991? 

2. Desse montante, quanto foi pago, no referido perío­
do, aos seguintes jornais e redes ou emissoras de televisão: 
O Globo, Jornal do Brasil, Tribuna da Imprensa, O Estado 
de S. Paulo, Folha de S. Paulo, Gazeta Mercantil, Jornal da 
Tarde, Correio Braziliense, Jornal de Brasflia, BSB; Rede 
Globo, Rede Manchete, Rede Bandeirantes, Rede Record 
e Sistema Brasileira de Televisão (SBT)? --

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. -Senador Jutahy 
Magalhães. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Os requeri­
mentos lidos vão ao exame da Mesa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMEMTO N• 330, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgéncia, nos termos do art. 336, alínea c, 

do Regimento Interno, para a discussão e votação etn Z9 turno, 
do Projeto de Resolução n9 17/87, que "institui o Museu Histó­
dOO- do Seriado Federal e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991.-Nelson_Cameiro 
- Humberto Lucena -- Marco Maciel - Jutahy Magalhães 
- Eduardo _Suplicy - Esperidião Amin. 
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O SR. PRESIDENTE. (Alexandre Costa) - O requeri· 
mente lido será submetido _ao Plenádo, após a Ordem do 
Dia. -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 331, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 43, !1, do Regimento InternÇ>, requ~iro­

licenÇã para me afastar dos trabalhos da Casa, no período 
de 9/7, a 10/8, do corrente ano, para breve viagem ao -exterior, 
em caráter particular. 

Sala das Sessões, 25 _de junho de 1991.- Lavoisier Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre. Costa)_- Fica_conce­
dida a licença solicíúida. (Pausa.) 

A Presidência comunica ao Plenário que deferiu, nos 
termos do art. 41, da Regirilerito Interno, o Requerimento 
n9 318, de 1991, do Senador Fernando Henrique _-CardOso~ 
solicitandO autorizaçáó -do- Senado Federal para ausentar-se 
do País, no período de 23 a 26 do corrente, com destino 
a Washington, a fim de participar de uma reunião sobre as 
questões do meio ambiente para a América. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A presidência 
deferiu, ad referendum da Comissão Diretora, em 24 do cor­
rente, os Requerimentos de Informações, de autoria do Sena­
dor João Rocha, de n"$: 

-303, de 1991, ão-Ministéiio da_Educação; 
- 304, de 1991, ao Ministério da Agricultura e Reforma 

Agrária; · 
-305, de 1991, ao Ministério da Saúde; 
-306, de 1991, ao Ministério da Infra-Estrutura; 
--307, de 1991, ao Ministério da Justiça; 
-308, de 1991, ao Ministério da Economia,- Fazenda 

e Planejamento; - , 
-309. de 1991, ao Ministério da AÇão Social. 
-310, de 1991, ao Ministério do Trabalho e da Previ· 

dência Social;- · · · 

? SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A pri:sidência 
defenu, ad referendum da Comissão Diretora, em 24 do cor-
rente, os Requerimentos de Informações ng&: · 
, . -315, de 1991, do Senador Eduardo Suplicy ao Minis-

teno da Infra-Estrutura· -
. - 317,_ de 1991, do Senador Jutahy Magalhães, ao Minis-

téno da Saude. ~ -~ 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ~Há oradores 
inscritOs. - · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em primeiro lugar, gostaria de forínular uma 
indagação à Presidência, neste momento exerCida pelo Sei-ia­
dor Dirceu Carneiro, sobre uma situação que-ocorre quando 
nós, Senadores, enviamos requerimentos de informações do 
Poder Executivo e este iião responde exatamente às indaga­
ções colocadas. 

Ainda ontem, assinalei que, tendo formulado requeri­
mento de informações à Secretária de Desenvolvimento Re-

gional, obtive como resposta: encaminhada à Mesa do Senado, 
do Secretário Egberto Baptista, às perguntas que eu -havia 

_formulado, especialmente quais eram os principais devedores. 
os moritantes das dívidas relacionadas ao programa do açúcar 
e do álcool,_apenas o tipo de atríbuições da Secretária de 
Desenvolvimento Regional com _resp_eito a esse progfama. 

Quanto às indagações mais específicils .que eu haVia foi~ 
mulado, nada há, no ofício, ·responderido-as. No entanto, a 
Constituição ·e o-Regimento Interno do Senado obrigam aque­
les que ocupam postost!m nível de. Ministério ou de S_e_cretaxia, 
no âmbito do Executivo, responder às_indagações formuladas, 
sob pena de incorrerem em crime de responsabilidade, se 
não o fízerem. Se responderem-inadeqüada"inerite, nãO pode­
mos Considerar como respondido o requerimento~ 

Esse requerimento específico sobre _os devedore_s_ do pro­
grama do açúcar e do álcool, na ·medida em que abrangia 
não apenas a Secretária de Desenvolvim_ento Regional, mas 
também o Ministério da Economia. Fazenda e Planejamento 
e, particularmente, o Banco do Brasil, fo_í por mim encami­
nhado tanto à Secretária de Desenvolvimento Regional quan­
to ao Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, aliás, 
seguindO a instrução da Mesa, que me orientou nesse sentido, 
porque havia feito um sõ reqrierimeritO -para ambos os órgãos, 
re_comendando-me que _o desd9_br<lsse em d.o.is. 

Então, Sr: Presidénte, ainda estou aguardando parte da 
resposta do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja,men­
to. Mas, se porventura a resposta ainda for tal qual a enviada 
pelo Secretário de Desenvolvimento Regional, terei que dialo­
gar com a Mesa sobre co(ll_O proceder. Inclusive, já estou 
tentando entrar em contato com o Secretário de Desenvol­
vimento RegiOnal, Egberto Baptista - tentei hoje, _mas S. 
Ex• está viajando vou tentar, novamente-, arrtanq.ã -, para 
comunicar a S. Ex~.que o seu ofício, Íla verdade, não "respondeu 
às indagações que fiz. · 

Essa questão torna-se ainda mais séria porque, ainda nes­
tes dias, a imprensa está informando que o Banco do Brasil, 
sediado na Inglaterra, acabou por honrar o aval que havia 
colocado junto ao Midland e_ outras i"nstituições fín'anceíras 
que haviam emprestado recUrsoS eXatamente para O prOgrama 
dO_ açúcar e do álcool. Na medid~ em que os __ usineiros ou­
as empresas relacionadas àquele programa, não honraram o 
compromisso, fez-se riecessárió que ·a Banco do Brasil, que 
era avalista, o fizesse. 

E vejam V. Ex'$ que o Banco do Brasil pagou 85 milhões 
de dólares sem ser ressarciado por aqueles que receberam 
emprestado o dinheiro . 

Assinala a Folha de S. Paulo que o Midland, instituição 
finariCeira- que havia emprestado esses recursos, oferecera 
a quitação, ã época, se o Banco do Brasil tivesse pago' algo 
como 30 milhões, em vez de 85 milhQes_ de dólares. Mas o 
Ban~o__do Brasil resol_veu honrar o compromisso, visando até 
nãO diminuir a sua credibilidade como instjtuiçã_o finàp_ceira 
no exterior. 

Cabe agora indagar se as empresas que_ haviam tomado 
aqueles recursos vão honrar o compromisso com o avalista, 
o Banco do _Brasil. Eis por que -é muito importante o requeri­
mento que formulei e que foi respOndido sem o cOriteúdo 
solicitado. As minhas indagações principais não foram respon­
didas._ Ainda aguardo as respostas. 

Hoje, Sr. Presidente, estou formulando um novo requeri­
mento sobre assunto, que considero dª maior importância. -

Fiquei impiesSiOfladO, ao ler" o relatório do Tribunal de 
Contas da União, com o volume e;g:traordinário de recursos 
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administrados pelas denominadas entidades de previdência 
fechadas relacionadas às di versas inStituições esiã.ta"IS do Go­

verno Federal. 

Refiro-me ãs entidades fech8:das de previdência, coino 
a Previ que é a maior delas, vinc~lada ao Ba~co do Brasil. 

Cada instituição financeira iiitportante neste País tem urna 
entidade de previdência para seus funcionários, que_ é adminis­
trada principalmente pela sua própria Dire-toria~ O Banco 
do Brasil tem a Previ; a Caixa Econ6mica·Federal administra 
outras duas entidades· de previdência fechada: _uma _49_s seus 
funcionários; a -(>titr~-se não me engano, dos funcionários 
que eram do BNH e que, agora, _estão viD.culados ãquel~ 
instituição de crédito, a Petrobrás também tem a sua de previ­
dência fechada, bem como o Banco do Nor9~ste do Brasil, 
o BNDES, etc_ 

Ressalta o parecer do Tribunal de Contas da União sobre 
as contas de 1990; primeiro, que houve uma transferência 
significativa dei: recursos do Tesouro Nacional para essas enti­
dades de previdência fechada. Mais do que isso, é impressio- · 
nante o volume de recursos envolvidos no patrimônio de todas 
essas entidades. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o requerinlento que eStou­
enviando, hoje, ã Mesa; solicita as seguintes informações: 
-Qual a composição do patrimóniO <!essas entidades de previ­
dência fechada - distiriguindo-se em sua natureza o"s títulos, 
as propriedades mobiliárias, as propriedades imobiliáriaS- e 
o eventual valor em moeda de cada uma dessas entidades 
que estão em disponibilidade. 

--Durante o exercicío- de 1990 e o priineiro seme-str~ 
de 1991, quais foram as aqUiSições- de propriedades imobi­
liárias realizadas por essas· entidades; 

Em segundo lugar, pergunto_ quais foram os intennediá­
rios- dessas operações e quais as comissões recebidas a título 
de corretagem e por quem. - -

Obviamente, como-essas entidades são ãdminlStiidas por 
pessoas que, na verdade, são os dirigentes dessas in~titJJições 
- seja do Banco do Brasil, dO· Banco- Central do Brasil, 
da PetrObrás, do Banco do Nordeste do Brasil e tantas outras 
seria do interesse público que tivéssemos consCiêi:tc13. de cOmo 
são realizadas essas operações. 

Temos tido notícia·, Sr. Presidente, de que são interesses 
muito grande, e é possível que essas operações-sejam plena­
mente legais e normais, mas seria _muito importante que fos­
sem feitas com toda a transparência, até para qUe venhamos 
a conhecer se, porventura, não estão pessoas, de alguma for­
ma, relacionadas ao Poder, ocupando postos-chaves, postos 
de decisão que, talvez aCabem se interessando por realizar 
esses negócios. E af a pergunta natcarãl que ad~iria: _ 

Seria ético a uma pessoa, em posto de respoS3bilidade 
executiva, que tenha o poder de decisão, de alguma forma, 
estar participando da intermediação de qualquer operação 
imobiliária adquirida por esses fundos. Temos tido notícia, 
por exemplo, de que ainda no ano passado foram realizadas 
operações de grancie vulto pela Previ. __ _ 

Deputado Fernando Santa!).a sempre nos honra aqui com 
sua presença. É um prazer ve-lo S. Ex~ que foi meu colega 
na Câmara -dos Deputado, fico alegre, repito, em vê-lo aqui. 

Tivemos notícia qUe, no ano pasS"itdo, a Pre-Vi "ãa(fUiifu 
o edifício-sede do Grupo Pão de Açúcar, em São Paulo, por 
um valor considerado dos maiores, talvez a maior operação 
Í:inobiliária já realizada-no ano passado. Não seria adequado 
e justo que so-ubéssemos como é que se· deu essa operação, 

_que houvesse transparência ila forma como houve a- interme-­
diação, qual foí o vãlor pago a título de intermediação e quem 
recebeu? 

Vamos supor - não estou dizendo que ocorreu isso -
que alguma pessoa, no posto de responsabilidade executivâ, 
tivesse participado dessa intermediação._Se ocorreu seria isso 
adequado? Há legislação que fale se pode ou não? Penso 
que é, no mínimo, um tema para pensarmos, porque aqui 
está envolvida a questão da ética, porque, âs vezes, pode 
surgir uma o·peração de um valor extraordinário e, de repente, 
es5:eS.recursos, que sãâ administrados em nof!le d~s fu0~i~7 
nái-iOs, seja do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal, 
da Petrobrás, ou do Banco Central do Brasil, ou de órgão 
que seja, tenho fundadas razões para pensar que atenção deva 
ser-dada-sobre uma situação como essa. 

Vou relembrar, aqu~._um fato da história que1 certamente, 
o Seriador João Calmon, igualmente lembrará. E sobre como 
funcionam esses fundos de previdência. Quando estávamos 
aqui, na Comissão Parlamentar de Inquérito, examina11do as 
informações das instituições financeiras, certo dia de 1984, 
ficamos sabendo que às autoridades financeiras da época inte­

_ressaVa muito ajudar o Grupo Coroa-Brastel a realizar recur:· 
so~. para uma aquisição diante de um empréstimo que a Caixa 
Econômica Federal _hayia realizado. e _ao B<;t.nco ç:lo Brasil. 
interessava~ que foss.e realizada uma operação de salvamento 
de uma instituição financeira, e para "isto foi necessário ao 
Grupo Coroa-Brastel emitir letras. 

Mas, quem poderia comprar aquelas letras rapidamente? 
Foi eni:ão que o Presidente de uma instituição financeira ofícial 
lembrou que poderia conversar com a Direção da Caixa Eco­
nômica Federal, que, por sua vez, também dirige a Funcef, 
a adquirir um valor muito grande de recursos de títulos da 
financeira do Grupo Coroa-Brastel. Aquele foi um pequeno 
elo de uma porção de operações estranhas ocorridas. 

_ ~e_gistro e_sse fato apenas para mostrar que, às vezes, 
pode haver situações estranhas, de como dirigentes das insti­
tu"ições financeiras oficiais acabam realizando operações finan­
ceiras de vulto, atendendo a certos interesses privados. 

Ú Sr ~HUmbertO "Lucena- Perrrlite-me V. E~~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com prazer, nobre Sena­
dor e Líder do PMDB; Humberto_ Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Sem dúvida, o que V. Ex•, 
parece-me, quer evitar, é que se repitai:n, nesses casos, o 
que tem ocorrido, segundo a imprensa, a operação nada trans­
parente que houve entre a Petrobrás Distribuidora e a Vasp, 
que foi suspensa por uma liminar da Justiça Federal do Rio 
de Janeiro. O pedido de informações de V. Ex~ é da maior 
valia. Vamos aguardar que o Governo noS" dê os esclareci­
mentos devidos. Volto, contudo, ao requerimento anterior 
de V. E~, quando se. reportou à questão do pagamento no 
exterior, pelo Banco do BRasil, de uma vultosa quantia em 
dólares, referente a um débito de usineiros, se não me engano, 
de Alagoas. O que é de estarrecer~ nobre Senador Eduardo 
Suplicy, é que enquanto o Banco do Brasil toma essa atitude 
em relação ao endividamento de usineiros de açúcar e álcool, 
ao mesmo tempo esteja levando avante cep~nas, senão milha­
res de execuções judiciais contra pequeno-s ~ médios proprie­
tários rur"ais, ou, ás vezes, ãté posseiros, na região mais pobre 
do País, o Norde:::.te. Não há _coerência nesse tipo de procedi­
mento. Portanto, quero solidarizar-me inteiramente com as 
palavras de V. Ex~ em nome da minha bancada. 



3712 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!Ol:/A,L (Seçao !I) Junho de 1991 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço ao nobre Sena­
dor Humberto Lucena, pelo aparte e o incorporo ao meu 
pronunciamento, já que ele tem a mesma direção daquilo 
que cortsidero importante, estar exlgindo das autoridades, ou: 
seja, mai_or transparência no trato_da coisa pública. 

Era o_ que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy; o Sr. Ale­
xandre Costa, ]? Vice-Presidüue, deixa a cadeira da presi­
dência, que é OCUpada pelo-Sf. Dirceu Carâdso, i" Secre-
tário. =~ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

, Affonso Camargo- Alfredo Campos- Aluísio Bezerra 
- Aureo Mello- Hugo Napoleão-:'" Iram Saraiva- João 
Calmon- Jonas Pfuheiro- Josaphat Marinho- José Paulo 
BisoL-- José Richa - José Sarney - Magno Bacelar -
Maurício Corrêa - Nelson Carneiro :....__. Odacir Soares -
Pedro_Simon -José EduardQ- Ronaldo Aragão- Teotônio 
Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --Senador 
Eduardo Suplicy, a Presidência, examiriarido o texto do Regi­
mento Interno sobre as considerações em relação aQs requeri­
mentos de informações passa â leitura do § 1" do art. -216: 

"Art. 216 ................................ .-.. c • .- ................... . 

§ 1" - Ao fim de trinta dias, quando não hajam sido 
prestadas as informações, o Senado reunir-se-á, dentro de 
setenta e duas horas, para declarar a ocorrência -do fato e 
adotar as providências decorrente do disposto no § 29 do art. 
50 da Constituição." 

O § zo do art. 50-da Constituição, refere-se ã "impufação 
em crime de responsabilidade a recusa, ou o não-atendimento 
no prazo de_ trinta dias. 

Parece que o caso não-se aplica em nenhum desses-aspec­
tos aqui levantados no Regimento e na Constituição. Quando 
as informações não são consideradas corilpletas pelo parla­
mentar, normalmente, provocada pelo senador, a Mesa reno­
va ou insiste em aspectos que não foram stificieritemente escla­
recidos pela resposta. Creio qUe é neste caso·que se enquadram 
as considerações de V. Ex'. Sendo assim, a Mesa, provocada 
por V. Ex~, fará a reiteração do pedido especificando áreas 
que não foram cobertas ou não foram_atendidas_._ 

O SR. EDUARDO SUPLJCY- Agradeço a V. Ex•, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Senador 
Humbêrto Lucena, V. Exf solicita a palavra com base no 
art. 14 do Regimento Interno, por 5 min.utos, para uma comu­
nicação urgente de interesse partidário? 

O Sr. Humberto Lucena- Nãq,_~r. PreSidente. Estou 
pedindo a palavra como líder, para tece~ considerações sObre 
assuntos de interesse nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Por 5 minutos, 
segundo o Regimento; antes da Ordem do Dia. Senão, após 
a Ordem do Dia, por 20 minutos. 

O Sr. Humberto Lucena- Então, nesse caso, reservo-me 
para após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIOENTE (Dirceu Carneiro) ..c: Perfeito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
S. Ex• declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ron~ldo Aragão. 

(Pausa.) 

S. Exf não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
·Concedo a· palavra ao nobre Senador Amir Lando. 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. S. 

Ex~ declina da palavra. 

- .~- O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A Presidência 
informa ao Plenário que, em obediência ao _disposto na Reso­
lução n9 13, de 1991, que alterou o Regimento Interno desta 
Casa na parte relativa à competência terini113.tíva das comis­
sões, determinou a devolução- à Coniíss-ão- de Constitufção~ 
Justiça e Cidadania do Projeto de Resolução n9 42, de 1991, 
apresentado como conclusão do Parecer n")93, de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ,..-.Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1" Secretário: 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 332, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, sejam sOlicitadas ao 

Senhor Ministro da Economia, Fazenda e Plane:jamento, Em­
baixador Marcílio Moreira, as seguintes informações: 

1. Quais as razões que impedem o levántamento das 
liquidações extrajudiciais do Banco do Estado da Par_aíba, 
do Banco do Estado do Rio- Grande do Norte, do Banco 
do Estado do Piauí e da Caixa Econômica Estadual de Goiás? 

2. Por que não leventar as liquidações e passar ao regime 
de administração compartilhada, ou mesmo, de intervenção, 
em último caso, comforme previsto na atual lei que rege o 
sistema financeiro? ··- -- ·- ----~---

3. - Não tendo os estados respectivos as _disponibilidades 
financeiras necessárias, para propiciar o levantamento das li­
quidações, o Governo não poderia injetar recursos, através 
do Banco Central, ou do Tesouro Nacional? 

4. A demora na solução desse assunto tem algo a ver 
com as diretrizes da atual política econômica do Governo? 

5-...- A decisão final não s.eria política, a nível do Sr. Presi­
dente da República? 

Q_._ Qual o atendimento que o Banco Central fez a São 
Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, visando à rqlagem 
de títulos, para conjurar crises de liquidez do BANESPA, 
BANERJ e do Banco de Crédito Real de Minas Gerais? 

, _-Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. -Senador Hum­
J>erio Lucena, Líder do PMDB. 

(À Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 333, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

sejam solicitadas ao Senhor Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento, Embaixador Marcílio Marques Morêira, as 
segi.tiiites informações: 

1. Quais os estados cujos processos de rolagem de dívi­
das estão sob exame na área econômica do Governo? 

2. Quais os débitos, caso a caso, de cada um desses 
estados, com o Tesouro Naçional (e_ndividamento externo), 
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com o Banco do Brasil, com a Caixa EcónómiCa Federal Ou 
com outras insitUtições oficiais de crédito? 

3._ Qual o esquema preVisto para a rolagem e se é ·o 
mesmo para todos os estados? 

4. Por que, até agora, o Governo não agtorízou _essa 
rolagem? -

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. -Senador Hum~ 
berto Lucena, Líder do PMDB. 

(A Comissão Diretora.) 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Cárneiro) :..:.:os requeri-
mentos lidos vão ao -exame da Mesa para decisão. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Fo1 lido, em 
sessão anterior, o Requerimento n~ 316, de-1991, dÔ SénadOr 
Fernando Henrique Cardoso, solicitando que ·a ieinPá desti­
nado aos oradores. da Hora do Expediente, em sessão a s_er 
marcada, seja dedicado a homenagear a memória do ex-Se­
nador Lino de Mattos. 

A matéria não fói apreC"iãâa, naquela oportunidade, por 
falta de quorum. 

Passa-se à votação do requerimento. 
Em votação o reque-rimento. - __ 
Os Srs. Sêiiadores que o·aprOvam queiram per'niãnecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A-Presidência fará cumprir a dC:diberação do plenário. 

O SR. PRESIDENTE(!Jlr~eu Carn.eiro) -Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 63 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO:.DE LEI DA CÂMARA 
N' 30, DE 1991 

(Em regime de urgência; noS-- ferni.os" do ai'L 336, c, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câ­
mára n' 30, de 1991 (n' 588/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que disciplina 
a transação nas causas de interesse da União, suas autar­
quias, fundações e empresas públicas federais, dispõe so­
bre a intervenção da União Federal nas causas ·em que 
figurarem como autores os réus entre administração indi­
reta; regula os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, 
em virtude de sentença· judiciária; revoga a Lei n~ 6.825,_ 
de 22 de setembro de 1980, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido ein Plenário, 
da Comissão - -- ---

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
E~ yotação. 
O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Tem a palavra 
o nobre Senador Jutahy Magalhães para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES (PSDB- BA. Para enca­
minhar. a votação. Seffi revisâo do oradOr.)- Sr. Presidente, 
essa mensagem, que se transformou no PLC nn 30, de 1991, 
foi incluída na Ordem do Dia de ontem. Como não houve 
orador antes da Ordem do Dia, esta transcorreu bem antes 
da hora normal. Por essa razão, quando aqui cheguei, já havia 
sido concluída a Ordem do Dia. Mas chamo a atenção da 
Casa, Sr. Presidente, para o seguinte: 

_a) o aludido projeto extingue o chamado "valor de alça­
da"~ estabelecido pela Lei no 6.825, de 22 de setembro de 
1980. Tal mudança, ainda que se considere 4_criação dos Tribu­
nais Regionais Federais, trará, a nosso modesto ver, prejuízos 
para a almejada celeridade da prestação jurisdicional do Es-
tado; · 

b) transfere também para o Executivo a competência 
para estabelecer, por decreto, o teto máxim·o (art. 3~ do pioje-· 
to) para que os representantes judiciais da-União, autarquias 
etc. possam transigir, no sentido de terminar litígios. 

2. Na medida em que esses valores estabelecidos fiquem 
de_satu.alizados ou, de outra parte, sejam aumentados além 
do razoável, será evidente, data venia, o prejuízo para o inte­
reSse público. No primeirç caso, todas as ações subiriam aos 
Tribunais RegionaiS; sObrecarregando a jurisdição de segunda 
instância. No segundo, poder-se-ia prejudicar o interesse pú­
blico em virtude da impossibilidade de se revisar judicialmente 
os acordos desfavoráveis ao erário. 

3. São estes, peço, os aspectos que, aequo animo, traze­
mos- a vossa consideraÇão. 

,~_-Sr. Presidente, pélo a atenção dos_ lí~eres do PMDB, 
dó PSDB, aqui pres~entes, acredito que tãmbém do PDC, 
para a irrlportãncia desse caso. 

Passou-se o prazo de emendas, mas seria conveniente, 
se possível, que o relator da matéria- vejo que S. Ex~ infeliz­
mente_ não está presente -a única pessoa capaz -de, se houver 
entendimento, fazer essas modificações no projeto, porque 
como está, Sr. Presidente, criar-se-ão maiores dificuldades 
para a tramitação desses projetos, ne-ssas causas, devido, pri­
m.cito, ao valor estabelecido no projeto; e, se não houver 

_ _possibilidade de modifiCação desse valor, o seu reajuste, numa 
fase inflacionária cCJmo a que vivemos.- O projeto, ao invés 
de trazer benefício trará um sem-número de prejuízos para 
diversas causas que tiamitam em nosso Judiciário. · 

Por isso, Sr. Presidente, tenho duas propostas a fazer. 
Primeira emenda: 

Inclua-se como art. 6<:> do projeto, renumerando-se os 
demais, o seguinte dispositivo: ----

"Art. 6' O art. 475, incisos 11 e 111, do Código de 
Processo Civil_, não se aplica à sentença proferida contra 
a Uniáo nas causas de _valor igual ou inferior a Ct$ 
300.000,00 (trezentos mil cruzeiros). 

Parágrafo único. O art. 475, incisO IT, do- Código de 
Processo Civil, não se aplica à sentença proferida contra 
as autarquias federais nas causas de valor igual ou inferior 
a Cr$ 300.000,_00 (trezentos mil cruzeiros)." 

A outra porposta da emenda é: 

Dê-se ao' art. 39 do projeto a seguinte redação: 
"Art. 3~ Os valores fixados nos arts. 1~ e 6~ desta 

lei serão revistos, trimestralmente, de acordo com a varia­
ção acumulada do Índice Nacional de Preços ao COilsu­
midor (INPC). 
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Chamo a atenção da Casa, porqüe a aproVaçãO -dessa 
mensagem, num regime de urgência como foi soli.cítado,_I).ão 
trará -nenhum benefíciCq)ãrá 0.0Ss3. Justiça, Acie-dito que, ao 
contrário, trará grandes prejuízos daqui para freiife~ --

Por esta ra-zão ê qu-e-· solicito a atenção dos Si's. Líderes 
que pediram urgênCia pã:fa- vet Seé--põSSívei ainda fazer qual­
quer modificação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - J;:m votação 
o projeto. _ ,- __ 

os- Srs. Senadores que o aprovam queiram perni-ã.necer 
sentados. (Pausa.) -~ ·• · 

Aprovado, com o voto contrário do PSDB. 
A matéria vai à 'SançãO~ - : 

É.o seguinte ó projetO aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 30, DE 1991 
(n• 588/91, na Casa de origem) · 

De iniciativa do S.enhor Presidente da República 

Disciplina a transação nas causas de interesse da União, 
suas autarquias, fundações e empresas públicas federais; 
dispõe sobre a intervenção da União Federal nas causas 
em que figurarem como autores ou téus entes da adminis­
tração indireta; regula os pagamentos devidos pela Fazen­
da Pública, em virtude de sentença- judiciária; revoga a 
Lei n" 6.825, de 22 de setembro de 1980, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: __ , 
Art. 1'-' Os representantes judiciais da Uriião Fedt~rál, 

suas autarquias~ fundações e empresas públicas federais pOde­
rão transigir para tertnlnar o litígio, nas causas, salvo as de 
natureza fiScal 'e as relativas ao patrinfónio imObiliárjd da 
União, de valor igual ou inferior a Cr$ 300.00<r,OCT (tteZeiifbs 
mil cruzeiros), em que interessadas essas entidades na-quali­
dade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas -condições 
estabelecidas pelo Poder Executivo. -

§ 1o Quando o valor da causa-for superior ao limite 
previsto neste artigo a transação, so5 pena de nulidade, so-­
mente será possível çom a prévia e expr.essa autor-ização das 
autoridades que vierem a ser designadas em decreto. 

§ 2"' Qualquer transação somente poderá ser homolo­
gada após a manifestação do Ministérl5' Público. 

Art. 2o- A União poderá intervii"-nàS causas em que figu­
rarem como autoras ou rés as autarquias, as fundações, as 
sociedades de economia mista e as empre-Sas públicas federais. 

Art. 3o O valor fixado no art. 1~ desta lei ser:á revisto, 
periodicamente, de acordo com critério_ estabelecido em de­
creto.~ 

Art. 4• Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública 
federal, estadual ou municipal e pelas autarquias e fundações 
públicas far-se-ão, exclusivamente, na_ ot,dem cronológica da 
apresentação dos precatórios judiciários' e à conta dó respec­
tivo crédito. 

Parágrafo -úriícO. É assegurado o direito de preferência 
aos credores de obrigação de natureza alimentícia, obedecida, 
entre eles, a ordem cronológica de apresentação dos respec­
tivos precatórios judiciários. 

Art. s~ São nulas, não produzindo quaisquer efeitos ju­
rídicos, as transações realizadas pelos representantes judiciais 
da União, suas autarquias e empresas públicas federais, em 
desacordo com as disposições-da Lei n• 6.825, de 22 de setem-
bro de 1980. ---

Art. 6n Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7• · Revoga-se a Lei n' 6.825, áe 22 de setembro 
de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 8, de 1988 (n• 409/&3, nà Casa de origem), que ·aftera 
a Lein' 6.939, de 9 de setembro de 1981, que trata do 
regiin'e suináriO de registro e arqUivaim!hto no Registro 

-do Comércio, -tendo 
PARECER, sob n• 169, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela constitu­

cionalidade, jtifidicidade, e no mérito~- favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada ·na sessão ordifiária 
anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. -

É o segui:Ote o projeto Aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 8, DE 1988 
(N• 409/83, na Casa de origem) 

Altera a Lei n• 6.939, de 9 de setembro de 1981, 
que trata do regime sumário de registro e arquivamento 
n~ Registro do C~~érci~_: 
O Congresso Nadonai decreta: 
Art. 1• O caput do art. 17 da Lei n' 6.939, de 9 de 

setembro de 1981, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 17. As firmas Tildividuais e so_ciedades comer­
ciais, inclusive sociedades anônimas, que, a partir de 1"' 
de_ janeiro de 1977, não hajam eXercido atividade econó­
mica ou-comercial de qualquer espécie, poderão requerer 
sua baixa no Registro do Comércio." 

-Art. 2"' A baixa no Regístro do Comércio a q ti e se refere 
o artigo anterior poderá ser requerida a contar da data de 
vigência desta lei, independentemente da prova de quitação 
de tributOs e contribuições com a Fazenda Pública federal, 
estadual e municipal. 

Art. 3"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação.--

Art. 4o Revogam-se as disposições em coritiári0:~-
0 NR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 3:.· 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 40, de 1990 (n• 7.505/86, na Ca8a de origem), de inícia-

- tiva do Presidente da República, que autorfza 6 Departa­
mento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, 
autarquia vinculada ao Ministro de Estado Extraordinário 
para Assuntos de Irrigação, a doar o imóvel que mencio­
na, situado no MunicíPio de Coremas, Estado da Paraíba, 
tendo 

PARECER, sob n' 116, de 1991, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, favorável ao projeto, 

com a Emenda n• 1-CAE, de Redação. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão de -21 -
do corrente. 

Em votação o projetO, ein turiiõ--único, sem prejuízo 
da emenda. 
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Os Srs. Senadores que o· aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 40, DE 1990 
(n" 7.505/86, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas (DNOCSJ, autarquia Vinculada ao 1\:finistro de 
Estado Extraordinário para Assuntos de Irrigação, a doar 
o imóvel que menciona, situado no Município de Coremas, 
Estado da Paralba. 

O Cõngresso Nacional decreta: _ . _ 
Art. 1 o Fica o Departamento Nacional de Obras Co_n_tr_a 

as Secas (DNOCS), autorizado a -doar ã Companhia Hidrelé­
trica do São Francisco (CHESF), sociedade anônima subsi­
diária das Centrais Elétricas Brasileiras S/ A (Eletrobrás), me­
diante escritura pública; uma áteá de terra com· -45.000 m2 

(quarenta é cinco mil metros quadrados), localizada na área 
seca do açude público "Estevam Marinho", no Município 
de Coremas, Estado da Paraíba, e que será destinada à cons­
trução de uma subestação de 230 k W, no prazo de 5 ( ci.nco) 
anos, a contar da data em que for firmada a respectiva escritura 
pública. 

Parágrafo único. A área de terra de que trata_ o caput 
tem a seguinte descrição: partindo ·do marco M-6, que pode 
ser localizado partindo-se do cruzamento _dos_ eixos da a v. 
Capitão António Leite com a rua 4 de Abril, percorrendo-se 
na direção N 52• 30' W uma distância de 873,90m (oitocentos 
e setenta e três metros e noventa centímetros), daí faz um 
ângulo de 901>'00" para a di_rei_ta, segue em linha reta na 
direção S so~ 30'W, perCorrendo uma distância de 106,20m 
(cento e seis metros e vinte centímetros), até encontrar o 
marco M-6; desse ponto segue em linha reta na direção N7()<.> 
percorrendo uma distância de 250,00m (duzentos e cinqüenta 
metros);até encontra o marco M-1; desse ponto faz um ângulo 
de 9Q;> _00' 00" para a direita e segue em linha reta na direção 
S 21P 00' W, percorrendo uma distância de 180,0Qm (cento 
e oitenta metros), até encontrar o marco M-A: desse ponto 
faz um ângulo de 90° 00' para a direita e segue ein linha 
reta na direção S 70;> 00'. E, percorrendo uma distância de 
250,00m (duzentos e cinqüenta níetros), até encontrár o inarc_o 
M-B; desse ponto faz um ângulo de 90" 00' para a direita 
e segue em Jinha reta na_ direção N 2()<.>. 00' E, percorrendo 
uma distân~ia de 180',00m (ceilto e oitenta Inetros), até encon­
trar o marco M-6, ponto inicial da descriçãq, fazendo com 
este um ângulo de 90~ oo·_ 00" para a direita, ficando assim 
fechada a área de 45.000 m2 (quarenta- e cinco mil metros 
quadrados), que se limita ao norte com a faixa de domínio 
do Departamento de Estradas de Rodagem (DER); ao sul, 
leste e oeste com terras de propriedade do DNOCS. 

Art. 2~ A doação tornar~se-á nula, de pleno direito, 
se a construção mencionada no caput do art.l~ desta lei não 
estiver concluída no prazo. nele previsto, ou se ao imóvel 
se der destinação diversa, hipóteses em que ocorrerá a rever­
são do mesmo ao património do DNOCS, independentemente 
de indenização de qualquer benfeitoria porventura realizada 
na área. 

Art. 3;> Esta lei entra em vigor na data de su~. publi­
cação. 

Art. 4;> Revogam-se as disposições ent contrário. 
Em votação a Emenda n~' 1-CAE, de Redação. _ 
Os Srs. Senadores que a aprovam queirain permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão_ Diretora para redação final. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N• 1-CAE 

_ Substitua-se na ementa a expressão "M.inistro de Estado 
ExtraordináriO para Assuntos de Irrigação" por "Ministério 
da Agricultura e da Reforma Agrária". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Item 4: 

. Votação, em turno único do Projeto de Lei do Senado 
n;> 377, de 1989, de autoria do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, que altera dispositivos da Lei n~ 3.071, 
de 1;> de janeiro de 1916, e do Decreto-Lei n'i' 4.657, 
de 4 de setembro de 1942, e dá outras providências, tendo 

·PARECERES, sob n~ 362, de 1990, e 96, de 1991, 
da Comissão 

--de Constituição, JusUça e Cidadania, l'pronuncia-
- mento: sobre o projeto (em fase de apreciação termina~ 

tiva), pela constitucionalidade, juridicidade e, no mérito, 
favorável; 2~> pronunciamento: sobre as emendas apresen­
tadas de acordo _com o art. 235, 11, o, do Regimento 
·Interno, favorável. 

A discussão da matéria foi encel--fãdá na -Sessão de -21 
do corren~e. 

Em votação o projeto, em turno único, --s-em prejuízo 
das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

· Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 377, DE 1989 

Altera dispositivos da Lei n• 3.071, de 1•-1-16 e do Decre­
to-Lei n• 4.657, de 4-9-42, e dá outras providências. 

O Congresso N aci9p.~l decreta; 
Art. 1' Dê-se ao§ 7• do art. 7' do Decreto-Lei n' 4.657, 

de 4 de setembro de 1942 (Lei de introdução ao Código Civil 
Brasileiro) a redação seguinte: 

"Art. 7~ ........... -........................ -.. -........................ -.;-•..... ---
§ 7;> O domicílio do pai ou da mãe que tenha fílhos 

sob a sua guarda estende-se aos filhos não emancipados, 
e o do tutor ou curador aos incapazes sob a sua guarda." 

Art. 2• Dê-se aos artigos aqui referidos da Lei_n•3.071, 
de 1• de janeiro de 1916 (Código Civil Brasileiro), a redação 

-que se segue: · 

"Art. 9;> ····-·••-••••· .. •••• .. ··"··•-··••••n···••••• .. "'··· .. ·-···-· -
§ 1 ;> Cessará para os menores a incapacidade: 
I ...-- por concessão do pai ou da mãe ou por sentença 

do juiz,' ouvido o tutor, se o menor tiver 18 anos com­
pletos." 

"Art. 70. É permitido ao casal destinar um prédio 
_para domicüio da família, com a cláusula de ficar isento 
de execução por dívidas, salvo as que provierem de impos­
tos relativos ao mesmo prédio. 
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Parágrafo único. Essa isenção durará enquã.nto vive­
rem os cônjuges e até qtie os filhos com-pletem sua maiori­
dade." 

"Art. 178. . .................................. ~ ..•............ 
. § 9• ·················-····--·-----··········---. ~~----.---
! - ···········~--~-·-···········-····-·-------~ 
c - reaver do marido os bens. próprios confiados à 

sua administração por pacto antenupcial. •• 

"Art. 186. Em caso de divergências entre o_ casal, 
caberá recursos ao· juiz, ou sendo o casa_l separado, divor­
ciado ou tendo sidQ_ seu Q~amento anulado~r~vat~cerá 
a vontade do cônjuge com quem esteverem os filhos. 

Parágrafo único. Sendo, porém, ilegítiirios os pa'.is, 
bastará o consentimento do que houver reconhecido o 
menor ou se este não for reconhecido~ o consentimento 
materno." 

"Art. 224. Concedida a separação, quàlquer dos côn­
juges poderá pedir alimentos provissionais, que lhe serão 
arbitrados na forma do art. 400." 

"Art. 231. São- deveres de ambos o$-Çôõ]u~~: 
I - fidelidade recíproca; 
11- vida em comum, no domicnio conjugal; 
III -respeito e considerações redprocas; 
IV- sustento, guarda e educação dos filhos." 
.. Art. 233. A direção e a representação da sociedade 

conjugal cabem ao marido e à mulher, que as exercerão 
sempre no interesse do casal e __ dos filhos, observadas 
as seguintes normas: . 
I- havendo divergências entre os cônjuges, fiéá:-ressal­

vado a ambos o direito de recorrer ao jUiz, desde _que 
não se- trate de matéria personalíssima; 

11- os cônjuges são obrigados a concorrer, na propor­
ção de seus _haveres e rendimentos, para o sustento da 
família e educação dos filhos, qualquer que seja o regime 
de bens; 

III -a administração dos bens particulares compete 
a cada cônjuge, permitida a outorga de poderes de gestão 
de um ou outro; 

IV- a administração dOS bens cbmuns_-oompete a am­
bos os cônjuges; 

V- em casos de malversação dos bens, judiCialmente 
comprovada, o juiz poderá atribuir a administração a 
apenas um dos c_ó_njuges; 

VI- o domicilio- -do casq.l s~rá e§.c_qlhido por ambos 
os cônjuges, mas um e o-utro poderão ausentar-se do 
domicílio conjugal para atender a. encargos públicos, ao 
exercício de profissão ou a interesses particulares rele­
vantes. 

"Art. 235. Nenhum dos cônjuges pode, sem autori­
zação do outro, exceto no regime_de separação de bens: 
I- alienar, hipotecar ou gravar de ônus real os bens 

imóveis ou aireitos reais sobre irpóveis alheios; 
11 -pleitear como autor ou réu acerca de.l?ses bens­

ou direitos; 
111 -prestar fiança ou aval; 
IV -fazer doação não remuneratória com os be;os Q_Y 

rendimentos comuns, exceto nos casos previstos no art. 
236; ... -

V- contrair obrigações que possam importar em alie-
nação-dos bens do casal.'' --

"Art. 236: São válidas as doações feitas aos filhos, 
por ocasião -de seu casamento ou- no estabelecimento de 
economia separada." 

"Art. 237. Cabe ao juiz suprir a -outorga quaildo 
qualquer dos cônjuges a denegue, sem motivo justo, ou 
lhe seja impossível dá-la." 

''Art. 238. O suprimento judicial valida os atos auto­
rizados, mas não obriga os bens própriOs de outro côn­
juge." 

"Art. 240. Pelo casamento, homem e mulher assu­
mem mutuamente, a condição de consortes, companhei­
ros e responsáveis pelos encargos da família. 

Parágrafo único. É faculdade de ambos os cônjuges 
que um deles acresça aos seus os apelidos do consorte." 

HArt: 241. As dívidas contraídas por qualquer dos 
cônjuges na administração dos bens particulares e em 
benefício destes, não obrigam os bens comuns~" 

"Art. 246. Os bens da comunhão respondem pelas 
obrigações contraídas pelo marido QU pela mulher para 
atender aos encargos de fami1ia, às despesas de adminis­
tração e às decorrentes de imposição legal. 

Parágrafo único. -A administração e a dispOsição dos 
-bens que constituem o patrimônio particular competem 
_ao cônjuge proprietário, salvo disposição contr"ária no 
pacto antenupcial." 

"Art. 248. Qualquer que seja o regime de bens, o 
marido e a mulher podem livremente: 

_I -exercer o direito que lhes compete sobre as pessoas 
e os bens dos filhos havidos antes do casamento; 

11 - praticar todos os atos de disposição e admiriis­
tração necessários ao desempenho de sua profissão; 

m - administrar os bens próprios e deles dispor; 
IV- desobrigar ou reivindicar os imóveis que tenham 

sido gravados ou alienados sem outorga do outro cônjuge 
ou suprimento do juiz; -

V- demandar a rescisão dos contratos de fiança, aval 
ou doação realizados pelo cónjuge sem o consentimento 
do outro; 

VI - reivindicar os bens comuns, móveis ou inióveis, 
doados ou transferidos sem consentimento pelO outro 
cônjuge; 

VII- praticar todos os atos que não lhes forem expres­
samente vedados. 

Parágrafo únicO. Na hipótese do número VI, se o 
casal estiver separado de fato por mais de cinco anos, 
cabe ao reividicante provar que os bens são de sua pro­
priedade comum." 

"Art. 249. As ações fundadas nos números IV, V 
e VI do artigo anterior competem aos- cônjuges e a seus 
herdeiros." 
- "Art. 250~ É assegurado ao terceiro prejudicado, nos 

casos dos números IV e V do art. 248, o direito de regresso 
contra o cônjuge e seus herdeiros." 

"Art. 251. A qualquer dos cônjuges compete a dire­
ção e a administração da sociedade conjugal quando o 
outro: 
I- estiver em lugar remoto ou não sabido; 
11- estiver em cárcere por mais de dois anos; 
Ill- for judicíalmente declarado interdito. 
Parágrafo único. Nesses casos, cabe ao cônjuge: 
I -administrar os bens comuns; 
11 - dispor dos particulares e alienar os bens móveis 

comuns e os do outro; 
III- administrar os do outro cônjuge; 
IV- alienar os imóveis comuns e os do outro, me­

diante autorização especial do juiz." 
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"Art. 256. NãO -havendo convenção-ou sendo nula, 
vigorará? quanto aos bens entre os cónjuges, o regime 
de comunhão parcial. 

Páragrafo único._ É, porém, obrigatório o regime da 
separação de bens no casamento: 

I -~'~"- c.c·.oc'~·-·-···· .. ·~'·············="~·'··ro.>.c ...... 
11- dos maiores de sessenta anos." 
"Art. 260. O cônjuge cj_ue estiver na posse d"e bens 

particulares do outro cônjuge será para com ele e seus 
herdeiros responsável: 

I -como usufrutuário, se o rendimento for comum; 
11 - como _proc_urador, se tiver mandato expresso ou 

tácita para os administrar; 
111- como depositário, se não for usufru'tuáiío D.em 

administrador.,. 
"Art. 263. São_excluídos da comunhão: 

X- a fiança ou aval prestada- pelo marido ou pela 
mulher, sem a devida outorga do outro cônjuge." 

"Art. 266. Na constância da sociedade conjugal, a 
propriedade e posse dos bens é comum. •• 

"Art. 274. A administração do patrimônio c_omum 
compete a qualquer dos cônjuges e as dívidas por eles 
contraídas obrigam não só os_ bens comuns senão, ainda, 
em faltas destes, o·s particulares de cada cônjuge, na razão 
do proveito que cada qual houver auferido. 

§ 1» A anuência de ambos os cônjuges é necessária 
para os atos a título gratuito que imp1iquem cessão de 
uso ou gozo de bens comuns. 

§ 2~> Em caso de malversação de bens, o juiz poderá 
atribuir a administração dos bens a apenas um dos cônju­
ges." 

"Art. 277. Ambos os cônjuges são obrigados ã con­
tribuir para as despesas da famflia na proporção dos rendi­
mentos de seu trabalho e d_e seus bens, salvo estipulação 
em contrário no contrato antenupcial." 

"Art. 329. A mão ou pai que contrai novas núpcias 
não perde o direito a ter consigo os filhos, que sO lhes 
poderão ser retirados mandando o juiz, provado que um 
ou outro e o respectivo cônjuge não os tratem convenien­
temente." 

"Art. 360. O filho reconhecidO, enquanto nlenor, fi­
cará sob a autoridade parenta! do progenitor que o reco­
nhecer, e se ambos o reconhecerem, sob a autoridade 
do pai e da mãe. 

§ 1~> Cabe aguardadomenoràmãe que o reconhecer, 
salvo se de tal soluçá9_ad~~r prejuízo ao ménor.· 

§ 2~' V e"rificado que não deve o menor permanecer 
em poder da mãe ou do pai, àeferirá o juiz á sUa guarda 
a pessoa notoriamente idônea, de preferência da família 
de qualquer dos _genitore~." _ . __ ~-- _ _ __ 

"Art. 360. Durante a Vigênciá da sociedade conJugal 
a autoridade parental compete ao pai·e á mãe, conjunta­
mente. Na falta ou impedimento de um dqs·progefiitores, 
passará o outro a exercêRia com exclusividade. 

Parágrafo único. Divergindo oS :PrOgeTiitores qifãnto 
ao_ exercício da autoridade parental, qualquer deles terá 
direito de recorrer ao juiz~ para solução de divergênCia." 

"Art. 382. Dissolvida a sociedade conjugal por mor­
te de um dos cônjuges~ o poder parental compete ao 
cônjuge sobrevivente." 

"Art. 393. A niãe ou pai""que contrai novas núpcias 
não perde~ quanto aos filhos de leito anterior, o direito_ 

à autoridade parental, exercendo-o sem qualquer interfe­
rência do novo cônjuge." 
_ "Art. 407. O direito de nomear tutor compete aos 
pais e aos avós. Cada uma dessas pessoas a exercerá~ 
no caso de falta ou incapacidade das que lhes antece­
derem, na ordem aqui estabelecida. 

Parágrafo único. A nomeação deve constar de testaR 
mento ou de qualquer outro documento autêntico.'_' _ 

'"Art. 409. Em falta do tutor nomeado pelos pais, 
incumbe a tutela aos parentes consagüfileos- dÕ menor, 
por esta ordem: 

I -aos avós; 
-- II- aos irmãos, p_referindo-se oS_ bilaterais e o mais 

vêihO ào.mais moço; 
III- aos tios, preferindoRse o mais- Velho ao mais mo­

ço; 
Parágrafo único_: Cabe ao juiz decidir de outro modo, 

no interesse do menor." 
"Art. 414. Podem escusar-se da tutela todos os que 

coll].provirem in capacitação física:_.~re_tiVa ou financeira." 
"Art. 454. O cõnjuge nãO separado judicialmente é, 

de direito, o çurador do outro, quando interdito; na falta 
do cônjuge, os pais, do curatelado: na falta dos pais, 
o parente mais próximo, ficando o juiz autorizado a esco­
lher a pessoa mais indicada, na ausência de parentes." 

Ficam revogados o parágrafo único do art. 36, o § 1~> 
e o inciso I do § 9~> do art. 178, o inciso VII do art. 183, 
o inciso IV do art. 219, os arts. 234, 242, 243, 244, 245, 
247, 253 e 254, o inciso XII do art. 263, o parágrafo único 
do art. 266, o art. 275 e o inciso UI do art. 1.744, todos 
da Lei n' 3.071, de 1' de janeiro de 1916 (Có<ijgo Civil Brasi: 
leiro). 

Art. 4° Os Caprtulos II e m do Livro~!, Título II­
arts. 233 e-255 -,-do Código-Civil B:~:asii~U:_o, paSSam a:·oonsti­

.tuir o Capítulo I, sob a epígrafe "Dos Direitos e Deveres 
do Marido e da Mulher", do mesmo Código. 

Art. 5<:> Fíc<úevógadOs, no Código CiVil Brasileiro, ParR 
te Especial, O capítulo V, do título ÍII do livro I, que estabeR 
Ieee regras sobre o regime total no casamento. 

Art. 6' O capítulo VI, do título V, do código civil brasi­
leiro, parte especial,passa a ter a epígrafe "Da Autoridade 
Parenta!", substituindo-se a expressão uPátrio Poder" por 
"autoridade parenta!" naqueles artigos, parágrafos ou incisos 
que lhe fizerem referência. 

Art. 7~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)_,- Em votação 
as Eniendas de n~' 1 a 9 ~ de parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que as ap·rovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

__ A.prov~das. 
A matéria vai à Comissão Diretora -para redaçi\0 final. 

São as seguintes as emendas aprovadas 

EMENDAN' 1 

Dê-se ao parágrafo único do art. 70 do Código Civil, 
art. 2~ do referido projeto, a seguinte redação: 
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"Art. 70. . ..... ~-·----·---------·-·~---·'"-- ... 
Parágrafo úriico. Essa is~nção durará enquanto vive­

rem os cônjuges e até que haja filho incapaz.'• 

EMENDAN'2 
Acrescente-se ao art. 258 do C.ódigo CiVil, art. 2~ do 

referido projeto~ o Seguinte parágrafo:--· 

"Art. 258 ....... '" .............................................. . 
§ 2<:> Poderão os nubentes, no processo de habilitação, 

optar pelo regime de comunhão universal, ainda que 
maiores de setenta anos, se tiverem comptovadaniente 
vivido como casados no mínimo há dez anos ou tenham 
filhos da união." 

EMENDAN'3 

Dê-se ao inciso II do parágrafo único do art. 258 do 
Código Civil, art. 2~ do referido projeto, a seguinte redação: 

"Art. 258. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ·-· .. ·-·~ ...... ·~ ...... ~· .... ···~-··-· -·· .... ~...,. .... . 

Parágrafo único. . ..............•... , ............ , ............ . 
I - ....... "' .. ·······'"·•--············ .. ·········~···· .... ~···· 
11 - dos maiores de setenta anos." 

EMENDAN'4 

Dê-se ao artigo 274 do Código Civl, art. 2' do referido 
Projeto, a segUirite redação: . -

.. Art. 274. A administração do património comum 
compete a qualquer dos cônjuges e as dívidas por ambos 
contraídas obrigam não só os bens ç:otliuns.senão, ainda 
em falta destes, os particulares de cada cônjuge, na razão 
do proveito que cada qual houver auferido." 

EMENDA NoS 

Substitua-se nos arts. 380, caput, 382 t!393, a expressão 
"autoridade parenta}", pela expressão pátrio poder. 

EMENDAN'6 
Fica· rejeitado o art. 6~ do Projeto de Lei do Se_nado 

n' 377, de 1989. 

EMENDAN'7 

Inclua-se, onde convier, o seguinte artigo: 

"Art. A mulher que exerce profissão lucrativa, dis-
tinta da do marido, terá direito de praticar todos os atos 
inerentes ao seu exercício e à S\fa defesa. O produto 
do seu trabalho assim aufeii_do, e os bens com ele adqui­
ridos, constituem, salvo estipulação diversa em pacto an­
tenupcial, bens reservados, dos quais poderá dispor livre­
mente com observância, porém, do preceituado na parte 
fmal do art. 240 e nos n~ 11 e 111, do art. 242. 

Parágrafo Unko._ Não respóride, o produto do tra­
balho da mulher, nem os bens a que se refere este artigo, 
pelas dívidas do marido, exceto as contraídas em benef(cio 
da família ... 

EMENDAN'8 
Inclua-se, onde convier, o- seguinte artigo: 

.. Art. A união livre do homem e mulher, como 
se casados fossem, e que perdure por cinco anos, ou 
dois se interrompida por morte de um dos conviventes, 
e a qualquer tempo existindo prole, faz presumir que 
a ambos pertencem em partes iguais os bens havidos e 
partir da coabitação, ainda que adquiridos ein riõine de 
um só deles." 

EMENDAN'9 

Inclua-se onde convier, o seguinte artigo:-

"Art. A companheira, quando injustamente aban-
donada pelo companheiro após união por mais =de cinco 
anos, poderá valer-se das disposições deste código para 
haver alimentos de que necessite para a própria subsis­
tência. 

Parágrafo único. Esse direito lhe é_assegurado, ainda, 
se tiver filho havido de sua vida em comum com o alimen­
tante . 

·o SR.PRESlDENTE (Di;ceu Car~~iro) __: ÍÍem 5: 

Discussão, em turno único, do Parecer n\> 4, de 1991,­
da ComiSsão de FiScalizaçãO e Controle, concluindo ao 
examinar o Aviso n' 431-SP, de 1984, do Tribun~l de 
Contas da União que o processo de privatização da Com­
panhia Fábrica de Tecidos Dona- Izabel foi conveniente 

-e oportuno e não trouxe nenhum dano ao património 
públíco. 

__ Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa.) 
Não_ hav-endo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. SenadoJ~ que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
.c Aprovado. 

Será feita a _devida comunicação ao Tribuna] de Contas 
da União. 

É o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER N' 4, DE 1991 
(Da Comissã<Y de Fiscalização e Confrole) 

Sobre o Aviso n' 431-SP, de 1984, do Tribunal d~e Contas 
da União, que encaminha ao Senado Federal cópia da 
Decisão do Plenário, do Relator e Voto do Relator, Minis~ 
tro Ewald Pinheiro, do Parecer do Procurador-Geral, 
prof. Francisco de Salles Mourão Branco, e os votos diver~ 
gentes dos Senhores Ministros Ivan Luz e José Antônio 
Barreto de Macêdo, relativos à prestação de contas da 
Companhia Fábrica de Tecidos Dona Izabel, período de 
30 de abril a 30 de setembro de 1982, assim como ao 
processo de privatização da referida empresa, perpetrado 
pelo Banco Central. 
Relator: Senador Mauro Benevides 

O Aviso n' 431-SP, de 6-8-84 do Tribunal de Contas 
da União, já mereceu parecer da Coniissão de Finanças;tendo 
como Relator o Senador SeVero Gomes e um voto em sepa­
rado (vencido), do Senador Roberto Campos. 

Mais recentemente, o Presidente do Senado Federal, Se­
nador José Fragelli, deu o seguinte despacho: tendo em vista 
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o te~n dos esclarecim~~tos prestados pelo Ministro·Relator 
(AviSO n_n 488-SP/84)! encaminh~9os a esse órgão pelo Ofício 
n' SGM 107, de 17 de setembro de 1984 e, considerando 
gue a tramitaçã? pr~vfs~a _f1:0.art.)13 do Regimento Coffium 
somente se aplica na hipótese priviSta no § ()o do art. 72 
da _Constituição, que nos leva,- pbr remissão, ao disposto nas 
al~n~as _b e_ c d~ §_~c!e~s~_ mesmo artigo e que tratam da 
soh~1taçao do Tnbu~al de_ Contas no sentido de o Congresso 
N~cwnal sustar, por rlegahdade, a execução do contrato, tomo 
a hberdade, pelo alto intermédio de Vossa Excelência solicitar 
à douta Comissão de FinanÇaS-0-reeX<irrife da matéri'a objeto 
dos avisos nos 407 e 431-SP, de 1984, daquele Tribunal. 

A Comissão de Finariças, tendO corno Rc1ator o Senador 
Martins Filho, concluiu que, tendo em vista a Resoluçao n~ 
8, de 8 de maio deste ano, que adapta o Regimento Interno 
às disposições da Lei n"' 7.295, compete à Comissão de FiscaH~ 
zação e Controle apreciar sob os prismas da conveniência 
e oportunidade o processo _em curso nesta Casa. 

Após analisar detidamente a matéria, pesando os argu~ 
mentes do Ministro-Relator, os votos dos MinistrOs Ivan Luz 
e José Antonio B. de Macêdo, o parecer do Senador Severo 
Gomt~s, o voto em separado (vencido) do Sena-dOr Roberto 
Campos e as explicações da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República (fls. 23_a 29)~ concluímos pela conve­
niência e pela oportunidade do_ processo de privati.Zação da 
empresa Dona lzabel, pelos motivos que ora exponho. 

1 --A reprivatização da empresa Dona Izabel tem como 
objetivo a recuperação de créditos do Bacen, que eram-consi~ 
derados de difícil realização dada a situação econômico~fi~ 
nanceira ein que se encontrava aqUela empresa. A manu­
tenção do controle acionário pelo Bacen acabaria acarretando 
uma maior injeção de recursos subsidiados à _empresa, o que 
vinha ocorrendo, pressionando o-déficit da caixa do Tesouro. 
De qualquer forma, a manutenção da empresa em mãos do 
Estado não atendia a_o __ disposto no art. 163 da Constituição, 
pois a atívidade desenvolvida não era indispensável à segu­
rança nacional, assim como não _s_e tratava de setor que não 
pudesse ser desenvolvido com eficiência e eficácia pela inicia~ 
tiva privada. 

2- A tentativa de recuperação da empresa pelo Bacen 
durou cerca de 9 (nove) anos. Mesmo após ter sido regula­
rizada a parte técnica e administrativa, a empresa continuou 
apresentando prejuízos. A manutenção da atividade produtiva 
da Dona Izabel custava bastante caro ao Banco Central e 
ao País, sem trazer benefícios sociais que justifiCassem tal 
intervenção. A remuneração ffiédia dos créditos do Banco 
Cenfiill era da ordem de 27% a. a., sem·cotreÇâo monetária, 
sendo que o Banco Central não tinha possibilidade de recebê­
los. A saída encontrada foi a de transformar os créditos em 
participação acionária e vender. posteriormente' as ações as­
sim adquiridas, no intUito de recuperar os empréstimos conce­
didos, o que foi feito. 

3-O Bacen subscreveu, com o seu crédito, ações no 
valor unitário de Cr$ 4,32, e as vendeu_ao preço de Cr$ 7 ,777, 
noventa dias após a aquisição. Portanto, a um preço 53,39% 
maior. 

4- A operação de vendas a prazo das ações era o único 
caminho a seguir, pois era impossível vendê~ las a vista. A 
taxa de financiamento de 36%-a.a., (12% de juros mais 24% 
de correção monetária), ·na realidade equivale a uma taxa 
efetiva de 108% a.a., uma vez que a taxa oríginal não incide 
sobre Cr$ 4,32 e sim sobre Cr$ 7 ,78, superou a taxa de inflação 
da época, que se situava em tomo de 95% (IGP). 

5 -Sendo Dona Izabel uma empresa privada e de capital 
aberto, o aumento de capital efetivado pelo Baccn não depen­
dia de qualquer autorização presidencial_. A esse respeito, 
convém transcrever parte do voto do Ministro Ivan Luz,_ doa 
TCU: '"estou em que não tem aplicação ao caso aquela delibe­
ração por isso que a empresa Dona Izabel era e é privada, 
com participação apenas minoritária-de recursos públicos fede­
rais na formação do seu capital (BNDES 16% + Banco do 
Brasil 14% )" 

Portanto a Deliberação n• 4.058, de 1975, do Conselho 
de Desenvolvimento Econórnico, não se aplica ao caso em 
exame. 

A empresa era e c_ontinua sendo privada, não se enqua­
drando no conceito fixado pelo Decreto n9 84.128, art. 29, 
de 1975, pois iláó estava sob controle da União e nem era 
subsidiária de empresa pública ou sociedade de economia mis~ 
ta, motivo para não ser exigível a autorização do Presidente 
da República para o aumento do seu capital. 

6- A afirmativa do Diretor da Área Bancária do Banco 
Central de que os créditos dü: Bacen na companhia Dona 
Izabel, antes da conversão em ações, se fOssem corrigidas 
monetariamente, atingiriam a -cífra de Cr$ 2,0 bilhões, não 
procede. Os financiamentos tinham uma taxa média de 27% 
a.a., portanto, a correção plena estaria e está fo"ri das normas 
contratuais pactuadas. 

Além do mais, a taxa cobrada pelo Bacen nas operações 
de desmobilização de_ ativos de todas as instituições finan­
ceiras, na forma estipulada pelo Conselho Monetário Nacio­
nal, era de 36% a.a. -A comparação feita pelo Diretor do 
Bacen não cabe por estar fora da realidade dos fatos. (Reso­
lução no 374, item IV, alínea b.) 

-7- O processo de licitação das ações seguiu todo o_ pro~ 
cessual requerido: houve publicidade dos atos, houve sigilo 
na apresentação das propostas; houve igualdade entre os lici~ 
tantes; as propostas- e-sfavam de acordo com o edital; O juga~ 
menta foi objetivo; e -a- adjudicação do contrato _ao vencedor 
encerrou os trâmiteS legais. 

As explicações contidas nas fls. 27 a 28 "considerações" 
apresentadas pela Secretaria do Planejamento da Presidência 
da República não deixam margem a dúvidas quanto à lisura 
do Processo Licitat6rio. 

A reprivatização da Companhia Fábrica de Tecidos Dona 
Izabel, ao grupo que Ofer_eceu o melhor lance no leilão, contri­
buiu para o fortalecimento da iniciativa privada no nosso País 
a par de eliminar um encargo onet-Oso para oS tóft6s públicos~ 

Assim, em decorrência das considerações __ cexpostas, só 
nos resta reiterar a Conclusão inicial de que o processo da 
privatizaç-ão da empresa Dona Izabel foi conviente e oportuna 
e não trouxe nenhum dano ao Património Público. 

Sala das CoritissõeS, 26 de maio de 1988. -Carlos Chia­
rem, Presidente -Mauro Benevides, Relator -Mendes Ca~ 
nale - Wilson Martins - José Paulo_ Bisol - João Ca1mon 
- Almir Gabrifl - ''Divaldo SuruagY - CarloS- AlbertO -
José Agripino - Mareio Lacerda. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) :-Item 6: 

Discussão, erri turno único, do Parecer nç. 92, de 1991, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cid_ª-dan~a, profe­
rido sobre a Indicação n9 4, de 1990, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, concluindo que o Ato n' 14/90 da Co­
missão Diretora- não viola as pferrogativas asseguradas 
constitucionalinente aos parlamentares, salvo quanto ao_ 
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seu art. 1~, que deve ser substitufdo por outro de maior 
abrangência. - - - - -- -=--- -- ' -o__ ' 

E~ discussão o parecer, em turno único. (Pausa.) 
Nao havendo_ quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. _ .. __ . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram, permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências necessárias a fim 

de que seja retificado o Ato n~ 14, de 1990 da Co:Uissão 
Diretora. -- ---- ' 

É o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER N• 92, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, so­
bre a Indicação n' 4{90, de autoria do Senador Jntahy 
Magalhães, solicitando a análise do Ato da Comissão Dire­
tora de n• 814, de 2 de agosto de 1990. 

Relator. Senador José Fogaça: 
O ilustre Seilador Jutahy Magalhães formulou, na forma 

do que faculta o art. 224 do Regimento InterD.o, il)dicação 
para que fóssem analisados por esta CoinissãCi ã.Sj)ectos do 
Ato no;o 14/90, da Comissão Diretora, estruturados em 5 (cinco) 
tópicos distintos Que passamos a considerar, cada qual de 
per se: 

1) Competência da Comissão Diretora para n!gulmentar 
a admissibilidade dos requerimentos de_inform_ação-, tf:ndp 
em vista o disposto no § 2° do art. 50 _da Constituição -e do 
art. 98 do Regimento Interno. . 

Neste questionamento parece pretender o ·nobre senador 
indicante uma definição sobre a legalidade do Ato n• 14/90, 
ou seja, se este se incorpora ·ao elenco- de competências -da 
Mesa do Senado ex vi do que preceituam o art. 50 da Carta 
Maior e o art. 98 do Regimento Interno da Casa. __ 

A resposta parece~nos estar contida_ no próprio art. -so 
da Constituição, quando estabelece, em seu parágrafo segun­
do, que "as Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal poderão encaminhar pedidos escritos de informação 
aos MinistrOS- de Estado- ( ... )" Ora, Comes" se percebe, é 
a Constituição que outorga à Mesa do Senado competência 
para encaminhar esses requerimentos_ de informação deten~ 
tora à Mesa da titularidade do pedido, por mandamento cons­
titucional, forçoso será reCOnhecer-lhe também a competência 
decorrente de disciplinar a tramitação -de pedidos dessa natu­
reza. 

2) Conteúdo restritivO das hipóteses _de_ cabimento de 
requerimento de informa_ção, considerando o coriteiído do 
art .--1 ,-dO- mel:iciciriado-Ato- fi9 ·14 -da -comiss-ão -Diretora -.--em 
face do prescrito no § 2-;o do art. 50 da ConstituiçãO e art. 
216, inciso I, do Regimento. 

Analisando o conteúdo do art. 1 o do Ato n~ 14/90, veriff­
ca-se que o mesmo não implica restrição substantiva ao conteú­
do do requerimento de informação. O que se pretendeu foi 
tornar clara uma relação causal entre essa espécie de requeri­
mento e a matéria em tramitação no Senado ou ainda entre 
ela e o ato do Poder Executivo atinente à Competência fiscali­
zadora do Congresso (art. 49, item X, da ConstitUição e art. 
216, inciso I, do Regimen.to Interno). Parece incontroverso 
que cabe à Mesa um mínimo de ação disciplinadora no encami­
nhamento desses pedidos, mas mesmo assim não nos parece 
recomendável opor-lhes restrições de ordem material, uma 
vez que a Constituição, não contém restriÇão â esse ·reSpeito. 

3) Impossibilidade de o requerimento de informação con­
tcinplar assuntos afetos à área de competência de mais de 
um ministério (art. 2•, inciso 11, do Ato n• 14/90). 

Todos sabemos que dentre as inúmeras atribuições_ da 
Me~a Diretora encontra-se a de ordenar os requerimentos 
e estabelecer-lhes a forma própria. O art. 2-;o, ínciso II, do 
ato sob exame, nada mais representa que um desdobramento 
dessa competência. Nada impede que mais de um pedido 
sejaTormtilado pelo mesmo autor. Observe-se que a Consti­
tuição refere-se a "ministros de Estado" e não a Governo. 
As informações, pois, devem partir de cada ministério e não 
do Governo, considerado como um tOdo. 

4) Obrigatoriedade de formulação do pedido-a ministros 
de Estado quando existem oUtras competências execut1'vas -
na esfera da Presidência da República, subordinadas ao titular 
de cargo de Secretário (art. 3• do Ato n• 14/90, em face da 
Lei n' 8.018/90). _ .. _ _ 

O§ 2~ do art. 50 da Constituição Federal refere-se, expres­
samente, ao encaminhamento de '"pedidos escritos de infor­
mação-aos ministros de estado," estabelecendo, logo em segui­
da, a conseqüência de recusa ou do não-atendimento, no prazo 
de trinta dias ou seja, o crime de responsabilidade praticado 
por essas autoridades, em função do cargo que ocupam. Racio­
cinancio silogisticamente, cOncluiremos que se o crime de res­
ponsã.biiidade pela recusa, não-atendimento ou prestação de 
informação falsa só pode ser imputado a ministro de estado, 
somente a estes deve ser dirigido o pedido de informação. 

5) Existência de poder arbitrário no cometim-ento à Mesa 
da competência para julg_ar prejUdicado pedido de informação 
já respon~dido, ou cuja informação se encontrar disponível 
no Senado (art. 4• do Ato n• 14/90). -- · 

Considerando a Mesa prejudicado um pedido de informa­
ção, fá respondido ou cujo esclarecimento seja possível com 
informações disponíveis no Senado, não há que se cogitar 
d<? exercício de um poder arbitrário, rilas de um procedimento 
disciplinador que lhe é inerente, em face daS peculiaridades 
do processo legislativo· e tendo em vista mesmo o principio 
de economia processual. 

O __ levantamento -da informação solicitada como- pressu­
posto do encaminhamento do pedido explica-se aiilda pelo 
fato de que é a Mesa, e não o Senador, quem assume a 
titularidade do pedido, na forma do § 2• do art. 50 da Consti­
tuiçâo. Assim a ela ca~e velar para que não seja encaminhados 
pedidos imprópriOs, desconexos ou repetítiVOs. 

Em conclusão 

Entendemos que o Ato n~ 14/90 da Comissão Diretora 
não viola as prerrogativas dos parlamentares asseguradas pela 
Constituição e disciplinadas pelo-Regimento L1terno -do Sew 
nado. · 

Entendemos ainda que, no concernente ao conteúdo ri:ta­
terial do requerimento de informação (art. 19 do. ato n9 14/90), 
dev~-~ Com.issão Diretora suprimi-lo ou substituí~Io por outro 
de maior abrangência, considerando que não lhe assiste com­
petência para restringir o alcance da prerrogativa deferida 
pelo art. 50, § 2•, da Constituição. '' 

É o nOsso parecer. · 
Sala das Comissões, 8 de maio de 1991. -Nelson Car­

neiro, Presidente - José Fogaça, Relator - Cid Sabóia de 
Carvalho - Oziel Carneiro - Jutahy Magalhães - Elcio 
Álvares- Magno Bacelar- Eduardo Suplicy- José Eduardo 
- Nabor Júnior- Maurício Corrêa- Pedro Simon- Odacir 
Soares. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) '-- Item 7: 

Discussão. em turrio único, do Parecer n" i73, de Í991~ 
da Comissão de ConstituiÇãó, Justiça e Cidadania, sobre 
consulta formulada pelo Senador Magno Bacelar a respei­
to da interpretação do § 3" do art. 5• do Ato das Dispo· 
sições Constitucionais Transitórias, concluindo que o tex­
to objeto da consulta aplica-se aos titulares de mandato 
parlamentar em 5 de outubro de 1988 que tenham sido 
eleitos vice-prefeitos na eleição realizada a 1~ _d~--~~-~~m­
bro do mesmo ano, os· quais, se convocados a exercer 
a função de prefeito, não perderão _o mandato parla­
mentar. 

Em discussão o párecer;·em·turrio único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pe·rmanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ - - -- _ _ _ _ 
A Presidência cOriiunicar:á'a decisão do PlenáriO ·ao consu­

lente. 

É o_seguinte o pare·cer aprovado: 

PARECER N•173, DE 1991 

(Da Comissão de Consti"i:uíÇão, Justiça e- S06efaru3:) 
Sõbre consulta a respeito da interpretação do § 

3~ do art. s~ do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias. 

Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho 

O Senhor Presidente do Senado Federal encaminha, para 
exame desta comissão-, consulta formulada pelo Senador Mag­
no Bacelar acerca da aplicação do § 39 do art. 59 do Ato 
das DispOsições Constitucionais Transiiórias. 

Instruem a consulta cópias de ofícios- dirigidos ao Prefeito 
de São Luís e ao Presidente da Câmara Municipal de São 
Luís e cópia da Re> lução n' 14.928, de 1' de dezembro de 
1988, do Tribunal Superior Eleitoral. 

A norma sobre c:ujo alcance versa a consulta em tela 
determina, verbis: 

"Art. 59 Não se aplicam às eleiçqes previstaspara 15 
de novembro de 1988 o disposto no art. 16 e as regras 
do art. 77 da Constituição. 

§ 1 • Omissis. 
§ 2• Omíssis. 
§ 39 Os atuais parlamentares federais e estaduais elei­

tos vice-prefeitos, se convocados a· exercer a função de 
prefeito, não perderão o mandato." 

Inserido no art. 59 do ADCT, que se aplica exclusiva­
mente à eleição realizada a 15 _de nove!Ilbro de 1988, o § 
39 transcrito disciplina a situação daquele~ g~:~e_, à época da 
promulgação da Constituiçãn em vigor, eram parlamentares 
e foram eleitos vice-prefeitos na eleição de que trata o art. 
59 do ADCT. Tal o alcance do termo "atuais .. contido na 
disposição em exame. -

Por "parlamentares fe;derais e estaduaisn compreendem­
se os membros do Congresso Nacional e os membros das 
Assembléiâs Legislativas estaduais, ou seja: no primeir.) caso, 
os deputados e senadores e, no segundo, os deputados esta­
duais, investidos no mandato parlamentar, repita-se, q11ando 
da promulgação do texto constitu.cional. 

A investidura no mandato ocorre com a posse, no caso 
de senador, na fora do art. 49 do Regimento Interno da Casa, 
e com a prestação do compromisso, rro caso de deputado 
federal (art. 39 , § 89 , do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados). 

No sistema constitucional brasileiro o senador é eleito 
com dois suplentes que, contudo, não são titulares de maq.cJ_a_to 
parlamentar, enquanto não se verificar a investidura. 

Por outro lado, estando a expressão "parlamentar" deter­
minada pelo adjetivo "atual", a norma disciplina, na atuali­
dade, apenas aqueles titulares de mandato parlamentar a 5 
de outubro de 1988 que permanecem titulares do mesmo-man­
dato. Tem, portanto, um campó de atUação hoje reduzidís­
simo, dado que a Câmara dos Deputados e um terço do Senado 
Federal submeteram_-se às urnas em 1990. 

Com efeito~ traJando-se de regra exçepcional,_ o § 3? do 
art. 59 do ADCT é de ser interpretado restritivamente, confor­
me determinam as regras de hermenêutica. 

Em face do exposto, concluímos que o texto objeto da 
consulta aplica-se aos titulares de mandato parlamentar em 
5 de _outubro de 1988 que tenham sido eleitos vice-prefeitos 
na eleição· realizada a 15 de novembro do mesmo ano, os 
quais, se convocados a exercer a função de prefeito, não perde-
rão o mandato parlamentar. . 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1991. - Nelson Car­
neiro, Presidente- Cid Sabóia de Carvalho, Relator- Ama­
zonino Mendes- Jutahy Magalhães- -Aureo Mello - Antô­
nio Mariz- Chagas Rodrigues- Magno Bacelar-- Maurício 
Corrêa - Jqsàph~t Marinho - Oziel Carneiro - Valmir 
Campelo - Elcio Alvares - Amir_ Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _' Item 8: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N• 11, DI;: 1991 

(Incluída em Ordem d~ Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno) 

Altera a redação do § 3• do art. 57, do § 4' do art. 
66, do § 3• do art. 68 e do art. 166, caput e seusJ§ 
I~' e 29 da Constituição Federal. (1"' signatário: SenadOr 
Alfredo Campos) 

A comissão incumbida do exame da proposição_ não emi­
tiu seu parecer no prazo regimental de ti'futa dias·improrro­
gáveis. Assim, a matéria foi incluída em- Ordem do Dia. nos 
termos do disposto no art. 35S do Regimento Interno, para 
que o Plenário delibere se a proposta deve ter prosseguimento 
em sua tramitação. 

Em votação o prosseguimento da tramitação da Proposta 
de Emenda à Constituição n' 11, de 1991. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima sessão 

em fase de discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Esgotada a 
mátéri3 da Ordem do Düi. 

Sobre a mesa, redação -final da proposiÇão aprovada na 
Ordem do Dia de hoje, que, nos termos do parágrafo único 
do art. 320 do Regimento Interno, se não houver objeção 
do Plenário, será lida pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 
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PARECER N• 208, DE 1991 

ComiSsão DiretOra 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara no 40, de 
1990 (n• 7.505/86, na Casa de origem). 

A Comissã0 Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n' AO, de 1990 (n' 7.505/86; na Casa de _ 
origem), que autoriza o Departamento Nacional de Obras_ 
Contra as Secas (DNOCS), autarquia vinculada ao Ministro 
de Estado Extraordinário para Assuntos de Irrigação, a doar 
o imóvel que menciona, situado no Município de Corerrias, 
Estado da Paraíbac. 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de junho de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 

- Aureo Mello - Rachid Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 208, DE 1991 

Redação final do Projeto de L'ei da Câmara no 40, de 
1990 (n~ 7.505/86, na Casa de origem), que autoriza o 
Departamento Naci()nal de Obras Contra as Secas 
(DNOCS), autarquia vinculada ao Ministério da Agricul­
tura e da Reforma Agráriá., a doar o imóvel que menciona, 
situado no Município de Coremas, Estado da Paraiba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ É o Departamento Nacioital de -Obras_ Cõij_tra­

as Secas (DNOCSJautorizado a doar à Companhia Hidroe· 
létrica do São FranciSco (CHESE), Sociedade Anônima, subsi' 
diária das Centrais Elétricas Brasileiras S/ A (Eletrobrás), me­
diante escritura pública, urna área de terra com45.000m2 (qua­
renta e cinco mil metros quadrados), localizada na área seca 
do Açude Público ''_Estevaro Marinho~·~ nO Município de Core­
mas, Estado da Paraíba, e que será destinada à construção 
de uma subestação de 230KV, no prazo de cinco anos, a 
contar da data em que for firmada ·a respectiva escritura pú­
blica. 

Parágrafo úiiíCõ. A área de terra de que trata este artigo 
tem a seguinte descrição: partindo do marco M:-6, que pode 
ser localizado partindo-se do cruzamento dos eixos da Avenida 
Capitão Antônio Leite com á Rua- 4 de abril, percorrendo-se 
na direção N52?30'W uma distância de 873,90rrl (oitocentos 
e setenta e três metros e noventa centímetros), daf faz-se 
um ângulo de 90~00'00" para a dire-itã., segue- em linha reta 
na direção S50"30'W, percorrendo uma distância de 106,20m 
(cento e seis metros e vinte centímet_ros)~_até_ encontrar o 
marco M-6, desse ponto segue em linha reta na direção 
N70•00W percorrendo uma distância de 250,00m (duzentos 
e cinqüenta metros), até encontrar o marco M-1, desse ponto 
faz-se um ângulo de 9()9(){)'00" para a direita e segue em linha 
reta na direção S20900'W, percorrendo uma distância de 
180,00m (cento e oitent~ metros), até ençontraro marco M-A; 
desse ponto faz,se um ângbulo de 90•00'00" para a direita 
e segue em linha reta na direção S70il0' E, percorrendo uma 
distância de 250,00m (duzentos e cinqüenta metros), até en­
contrar o marco M-B; desse ponto faz-se~ um ângulo de 
901>()0'00" para a direita e segue em linha reta: na direção 
N201JO'E, percorrendo uma distância de 180,00m (cento e 
oitenta metros), até encontrar o marco M-6, pontO inicial 
da descrição, fazendo com este um ângulo de 90~00'00" para 
a direita, ficando àssmt-fechada a área de 45.000ro2 (quaienta 
e cinco mil metros quadrados), que se limita ao riórte com 
a faixa de domínio do Departamento de Estradas de Rodagem 
(DER), ao sul, leste e oeste com terras de propriedade do 

_DNOCS. 

Art. 2? A doação tornar-se-á nula, de pleno direito, 
sc_a construção mencionada no çaput do art. lo desta lei não 
estiver concluída no prazo nele previsto, ou se ao imóvel 
se der destinação diversa, hipóteses em que ocorrerá a rever­
são do mesmo ao patrimônio do DNOCS, iridependentemente 
de indenização de qualquer benfeitoria porventura realizada 
na -área. 

Art. 3? Esta J~i" e~tra em vigor na dat_a de sua publi-
cação. 

Art. 4" Revogam-se as disposiÇões erii contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -.A redação 
final lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requeririteiüo-qi.Ie será lido pelo Sr. 1? 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte:_ 

REQUERIMENTO N• 334, DE 1991 

Nos termos do disposto no art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro dispensa de publicação, para imediata discussão e 
votação, da redação final do Projeto de Lei da Câmara n~ 
40, de 1990 (n' 7.505/86, na Casa de origem), de iniCiativa 
do Presidente da República, que autoriza o Departamento 
Nacional de Obras Contr-a· as Secas:_-=--- DNOCS, autarquia 
vinculada a_o Mjnistro de Estado Extraordinário para Assuntos 
de Irrigação, a doar o imóvel que menciona, situado no Muni­
cípiO de Coremas, Estado da Paraíba. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991.- Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento, passa:.se à apreciação da redação final. 

_Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 

_ Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) _ _ 

Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Passa-se à 
apreciação do Requerimento n? 330, de 1991, de urgência, 
lido no Expediente. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, gostaria de saber qual é a matéria, 
para esclarecimento do Plenário .. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri­
mento será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 3311, DE 1991 

Exm9 Sr. Presidente da. Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal. 
___ Riq ueremos urgência, nos t!!_rmos do art. 336, alÍnea c, 

do Regimento Interno, para a discussão, e votação em 2? 
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turno, do Projeto de Resolução na 17/87, que "Institui o Museu 
Histórico do Senado Federal e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1991. -Nelson Carneiro 
- Humberto Lucena - Marco Maciel - Jutahy Magalhães 
- Eduardo Suplicy - Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
o requerimento. - - -- ----

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados,_ 
(Pausa.) - -

Aprovado. 

Aprova-do o requerimento, a matéría sera üiduída na 
Ordem do Dia da segunda sessâõ ordinária subseqüente, nos 
termos-do art. 345, II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Está esgotada 
a matéria constante da O:rdem do Diã. 

VoJta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador -Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr:-Piesidente, Srs. 
Senadores, venho a esta tribuna para deter-me sobre a penosa 
situação em que se encontra a maioria dos nossos estados. 

Diante da rígida política econômica do Governo, de cU­
nho sabidamente ortodoxo, não resta dúvida de que as dificul­
dades financeiras, sobretudo dos estados mais pobres, -agra.; 
vam-se dia a dia. ~ 

Todos sabem que o endividamento dos estados e, por 
que também não dizer, dos municípios, particularmente das 
capitais; avolumou-se imensamente no País, a partir-do endivi­
damento geral do setor público, sobretudo durante a fase 
do autoritarismo militar. 

A União de_u o exemplo. Através de urna política econô­
mica que baseou o custeio do desenvolvimento nacional em 
fi.nanci"amentos externos, a União abriu espaço para que tam­
bém os estados e municípios seguissem o seu exemplo tornan­
do-se, como -não- poderia deixar de ser, seu avalista, de vez 
que as operações de crédito, contraídas no exterior, precisa­
vam sempre da garantia do Tesouro Nacional. Isso, para não 
falar no processo de endividamento interno, que também agra­
vou a situação da União e, mais ainda, dos estados_ e municí­
pios, poiS à falta de recursos fiscais, para financiar os seus 
investimentos, passaram a se socorrer das facilidades que lhes 
foram propiciadas, ao longo dos anos, pelos vários governos 
que, através de suas políticas econômicas, abriram-lhes as 
portas do Banco do Brasil, da Caixa EconômiCa Federal, do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
do Banco do Nordeste e do Banco da Amazônia. E, com 
o passar dos tempos, Sr. Presidell'l:e, Srs. Senadores, o valor 
desses débitos foi acrescido, consideravelmente. 

Durante os governos anteriores, havia sempre urna certa, 
não digo generosida~e, _mas compreensão no que tange à cha­
mada rolagem das dívidas dos estados e municípios. Assim 
ocorreu até o Governo Safiley. A partir, porém, da posse 
do atual Presidente da República, Fernando Collor de Mello, 
entramos, então, no contexto de uma nova política econômica 
que segue o melhor figurino do Fundo Monetário Interna­
cional, de vez que o _País- segundo aqueles que representam 
a área ecoriômica do Governo, desde os tempos da equipe 
chefiada pela Ministra Zélia Cardoso de Mello- necessitava, 
de modificar a sua política econômiCa, com base em rígidos 
ajustes monetário e fiscal a fim de que se chegasse ao combate 

eficaz do déficit público, que seria um dos fatores determi­
nantes da inflação, como forma de facilitar , por sua vez, 
os contatos com o Fundo Monetário Internacional e, através 
dele, com os bancos credores, não só privados, como oficiais. 
Esse é o quadro que nós ternos que analisar neste momento, 
e dentro do qual estão inseridas as dificuldades dos estados 
e municípios. _ _ _ 
----Quanto aos estados, a Folha de S. Paulo de hoje estampa 

na sua primeira página uma manchete n~s seguintes terrn_c;>s: 

"ROLAGEM DE DÍVIDAS CONCENTRA EM COLLOR 
PODER DE 50 BILHÓES DE DÓLARES" 

E, logo abaixo, vem o detalhe da notícia: 

-"A equipe econômica do Governo deixou exclusiva­
mente _a cargo do Presidente Fernando Collor a nego­
ciação das dívidas interna e externa dos estados e municí­
piOs. Essa decisão coloca nas mãos- do Presidente uma 
arma de negociação política calculada no Governo em 
cerca de US$ 50 bilhões, informa Clóvis Rossi. Diante 
da dificuldade de construir uma base parlamentar estável, 
o- Governo pretende negociar com o Congresso usando 
o apoio dos governadores." 

Sr. PreSidente e Srs. Senadores, a mim que parece que 
talvez não seja essa a postura do Senhor Presidente da Repú­
blica, até porque Sua Excelência se e-mpossou sob a inspiração 
maior da mais rigorosa -austeridade política e administrativa. 
Custa-me, portanto, acreditar, como Líder do PMDB e da 
Oposição nesta Casa, que Sua Excelência chegasse a admitir 
o procedimento denunciado nessa matéria da Folha de S. PauM 
lo, na sua edição de hoje. 

O Sr. Gerson Camata- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO Ll!CENA- Ouço o aparte de V. 
Ex• 

O Sr. Gerson Camata -Ilustre Senador Humberto Luce­
na,- é interessante que se analise primeiro que as dívidas não 
foram feitas, é claro -e V. Ex~ ressalta isso bem, tanto 
da União, quanto das autarquias, tanto das prefeituras e tanto 
dos _estados - nem no governo passado, do Presidente José 
Sarney, nem neste Governo. Segundo, o que deve ser anali­
sado são os efeitos dos recursos tomados, se foram salutares 
para o Brasil. Depois que o Brasil parou de receber dinheiro 
do exterior é que começou esse paradeiro econômico no Bra­
sil, essa dificuldade econômica, esse desemprego. As dificul­
dades do País se agravaram assim que os recursos do exteiior 
pararam de fluir ao Brasil, e isso está claro. Terceiro, é que 
o Brasil tomou todos esses recursos e não paga; é uma beleza. 
S_e houvesse mais cem bilhões de dólares - algum otário 
querendo emprestar, nós devíamos pegar de novo esses cem 
bilhões de dólares e não pagar também, e fazer mais rodovias, 
mais pontes, mais escolas _e mais hospitais. Estamos vendo 
agora, por exemplo, que a União Soviética está de pires na 
mão, querendo duzentos e cinqüenta bilhões de dólares. De­
viam dar mais cinqüenta para o Brasil e duzentos para os 
russos. O outro aspecto interessante, e essa notícia faz também 
uma fiação, é que no Orçamento da União, na LDO, está 
sendo aprovada a margem de pagamento das dívidas que os 
estados vão fazer. Então, o Presidente da República não terá 
esse poderio que o jornal proclama. O outro aspecto é que­
quando fizeqtos na Constituinte a reforma tribUtária, que ele-
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vou, em média, em 35% a reCeita dos -Estados, qu.al era o 
grande argumento que se usava? Era que daqui para a frente, 
com esses recursos, os- estados não teriam mais gue rolar 
as dívidas e as pagariam. O que se viu foi que os respõrisávéis 
encheram as prefeituras e os gOVernos tle Estado de funcio­
nários, e não fazem nem- obras mais. O Senador Hugo_ Napo­
leão me dizia que o último Governador do Piauí elevou de 
cinqüenta e dois mil para cento e quatorze mil o número 
de funcionários do estado em quatro anos. Aí não há estado 
que funcione, não há Estado que dê jeito. V. Er Senador 
do Nordeste e sempre tem marcado a sua atuação a nível 
nacional, como Presidente desta Casa·, como Senador, sempre 
defendendo as posições das nossas regiões menos desenvol­
vidas o que se tem de analisar é que no Brasil há um verdadeiro 
"triângulo das Bermudas" do dinheiro que vinha fio exterior, 
Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. As esta-t.ãis-dessses 
estados devem mais que todos os estados brasileiros. Noventa 
e um por cento do dinheiro vinâo do exterior, dessa dívida 
de 120 bilhões de dólares, sumiu no "triângulo das Bermudas", 
Rio, São Paulo e Minas Gerais, e oS 9% fiCou para o resto 
do Brasil. No dia em que se fõr analisai" a diVida externa 
terá que se analisar também esse aspecto. Acho que o contri­
buinte do Rio, São Paulo e de Minas, tem que pagar mais 
por esta dívida do que o contribuinte do estado de V. Ex~, 
o Espírito Santo e os dos demais estados. 

Cumprimento V. Er pela abordagem que faz do assunto, 
porque ele é bem pertinente devido aos fatos que aconteceram 
aqui na semana passada. 

O SR. HUMBERTO LUCENA --Agradeço a sua inter­
venção, nobre Senador Gerson Camata. E, digo _que feal­
mente V. Ex~ tem toda a razão, quando lembra que o endivida­
mento dos estados e municípioS avolumou-se nos v_ári.os gover­
nos anteriores_. ~~ ----=- -

Apenas quis colocar, e volto a afirmar a V. Ex~ que 
os governos passados dentro desse processo de endividamento 
geral a que se referiu V. Ex~, sobretudo no âmbito externo, 
sempre tiveram uma certa compreensão para com -a rolagem 
da dívida dos estados e municípi"OS, o que não se dá no niOmen­
to, com o Governo do Presidente Fernando Collor, que se 
mantém, até agora, pelo menos, muito intransigente, no que 
tange à prorrogação do vencimento dos prazos desses débitos. 

O que não posso co·nceber - e V. Ex• acha que isso 
seria uma ilação da própria Folha de S. Paulo, que, entretanto, 
deve ter as·suas fontes de informação- é que essa manchete 
corresponda à verdade. Não posso admitir-que o Senhor Presi­
dente da República, Fernando Collor de Mello chegue a esse 
ponto porque, Sua Excelência, a'isim, estaria a desmerecer, 
to_talmente, o crédito de confiança que lhe foi aberto pela 
opinião pública. --- ----

O Sr. Esperidião Amin- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO-LUCENA-, Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Humberto Lucena, 
entendo que o pronunciamento de V. Ex• é eniineilte-mente 
político a respeito de uma qU-eStão candente e, às vezes, até 
incandescente, como são as questões econômica, -financeira 
e das finanças públicas, em particular. Por isto~ gOStãila -de 
dizer, irido ao encontro do espírito final da sua manifestação, 
que no mês passado consegui ver aprovado pelo PlenáriO do 
~enado, complementando solicitação que já-ha-via: apresen-::.~ 

tado na ComísSão de Assuntos EconómicOs, um requerimento 
que pede basicamente a seguinte ÜlformaÇão ao Governo Fe­
deral: quais os critérios que o Governo Federal usou~ e quais 
os -c'íitéiióS que está us-anáo para- a administração_ dos seus 
entendimentos com os Estados da Federação? E fiz acompa­
nhar este requerimento uma razoável argumentação em torno 
da necessid::i.de de a gestão ·ctas coisas da Federação serem_. __ 
presididas com justiça, até porque a Constituição--Federal, 
no seu art. 52, e particularmente nos incisos VI a IX, determina 
que hajã, por parte do Senado, a fixação de limites globais, 
e haja também a gestão da dívida pública, tento interna quanto 
externa, dos estadas e da União, de acordo com as resoluções 
que já temos, as Resoluções 82 e 58, basicamente. Quero 
dizer que a indagação que formulei, e que agora é também 
do Senado, deverá ser respondida pelo Ministério da Econo­
mia até sexta-feira próxima, pois o prazo Coi1StitUCional do 
art. 50, § zo, da Constituição, para 7 resposta a esse pedido 
de informações, por mim proposto e acolhido pelo Senado, 
expira_ na próxima sexta-feira. GoStaria também de dizer a 
V. Ex~ que, hoje~ os estados do Brasil estão em melhor situação 
do que há 5 anos. Porque agora há Resolução do Senado, 
há regras geraiS, tanto para a rolagem das dívidas externa 
e interna. Há, portanto, critérios que podem permitir que 
haja ü"m tratamento com justiça, que ainda não existel Mas 
podemos chegar a esse ponto se_ o Senado exercitar as suas 
prerrogativas. De sorte que queria aduzir ao seu pronuncia­
mento esta informação na próxima sexta-feira esta ca-sa tetá 
informações detalhadas sobre a existência ou não, como afir­
mo, de critérios para a gestão da dívida dos estados por parte 
do Governo Federal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muit() grato a V. Ex•, 
nobre Senador Esperidião Amin, que aduz considerações im­
portantes a respeito da matéria. Vamos aguardar que o Go­
verno preste os esclarecimentos t3o oportunamente solicitados 
por V. Ex~, que vão, naturalmente, lançar luz sobre todo 
esse debate. 

O S_r. Antonio Mariz- Permite-me V._ Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com muita honra. 

o Sr. Antonio Márlz - Senador Humberto Lucena; o 
discUrSo de V. Ex~ está fundado em noticiário de um dos 
grandes órgão~ cfa iinprensa brasileira, a Folha de S. PaulO, 
que estampa, como V. Ex~ assinalou, na prinleira página, 
manchete que constitui denúnciã da major gravidade contra 
o Governo da República. Porque, a ser verdadeira essa notí­
cia, a Presidência estaria derivando para o terreno da indigni­
dade, que contaminaria todo o poder público na órbita federal. 
É evidentemente inadmissível que o Presidente do País se 

-valha do enâividamerito-âos estados paia contra eles praticar 
uma autêntica chantagem. E chantagem que não se esgota 
noS governos, mas que se estende ao Cõrigfesso Nãcional. 
O que está dito nesta reportagem é que por intermédio dos 
govemadoieS estaduais o GóVerno pYeterideria subjugar o 
Congresso, pretenderia jungir o Congresso aos seus objetivOs, 
pretenderia alterar a linha programática dos partidos, fazen­
do-o-s- submissos aos .seus desígnios. Ora, Senador Humberto 
Lucena, o Governo da República está no dever de ~esmentir 
cabalmente esse riotiCiário,- oU assumirá -a: ãcusação- de que 
pratica chantagem contra o próprio Cong-fesso Nacional. É, 
sobretudo, escandaloso, que as autoridades monetárias deste 
País, -do Ministério da Econoíniã, Fazenda e Planejamento, 
pretendam impor aos estados critérios que recusam no trata:. 



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao 11) Quarta-feíra 26 3725 

menta das suas próprias dívidas. É sabido que a equipe econô­
mica, ao menos a equipe -que conduziu os destinos do País 
até passado recente, estabeleceu como critério par~ as Qegocia­
ções internacionais o· da capacidade de pagam~nto. Por isso, 
é. absurdo que o Governo Federal, ao tratar com os_ estados, 
abstraia-se desse conceito de capacidade de pagamento para 
forçá-los a sucumbir ante os débitos acumulados ao longo 
dos anos. É sabida a situação de penúria com que se debatem 
os estados. É conhecido o problema da manutenção de:s pró­
prios serviços públicos estaduais. Daí por que se ímpõe o 
desmentido e o estabelecimento de princípios na negociação 
da dívida dos estados, e, por isso mesmo, r~pelimos, de forma 
categórica, as insinuações que-o-possam provir do Palácio do 
Planalto no sentido de submeter o Congresso;·-vi no_noticíário 
das 13 horas, nas emis~oras de televisão, que em reunião 
do Confaz, o Sr. Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento comunicava aos Srs._ Secretários de Finanças dos esta­
dos a disposição do Governo de bloquear as parcelas do Fundo 
de Participação necessárias ao pagamento de juros-dessas dívi­
das. Ora, Sr. Senador Humberto Lucena, isto seria a compro­
vação :lo noticiáriO da Folha de S. Paulo. Seria a_ prática do 
que se insinua nesse noticüífio_. EVidentemente,_ os estados 
não tém capacidade de pagamento para sacrificar as suas quo­
tas do Fundo de Participação no pagamento desses débitos. 
É preciso, antes de tudo, verificar se esses fundos foram ofere­
cidos como garantia do aval do Tesouro Nacíonal. Nada de­
nto, V. Ex~ tem razão quando levanta a sua voz pára exigir 
do Governo que esclareça essas notícias, que as desminta 
ou, simplesmente, que assuma a perda de credibilidade diante 
da Nação. --- - --- -

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nobre Senador- Anto­
nio Mariz, as palavras de V. Ex' têm ta] fund-ãmeilto que 
eu vou ler, para conhecimento dO PleOário, mais alguris tópicos 
do noticiário encimado pela manchete de primeíra página da 
Folha de S. Paulo de hoje. Lê-se, por exemplo, textualmente: 

"O que o Presidente tem dito a seus a_!.!xiliares é que 
a maior parte dos deputadOs e senadores que votam habi­
tualmente _com o Governo é incompatível com o Projeto 
de modernização que o Presidente diz querer executar. 
Para conseguir o apoiO desses parlamentares, o Governo 
teria que recair plenamente na velha. prática do "é dando 
que se recebe"; o que, na avaliação do Planalto, repre­
s_entaria ã "sarne"yZação" do Governo -Collor e se.u prema­
turo esgotamento. 

Ficar com esse portentoso instrumento de negociação 
política na mão não quer, necessariamente, dizer que 
o Presidente vai atender todos os pleitos. Mas, em toda 
conversa com membros do primeiro e segundO escalão, 
quando protegidos pela não menção da_ nome, fica claro 
que o discurso quase dogmático de superávi~ {isca! ou, 
no mínimo, déficit público zerado, foi abandonado." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é realmente -de estarrecer 
essa notícia, e eu, como fez o nobre Senador Antonio Mariz 
no seu aparte, desejo solicitar às Lideranças do Governo nesta 
Casa um pronto desmentido do Senhor Presidente da Repú­
blica, porque não podemos crer que essa posição de Sua Exce­
lência seja verdadeira. Preferimos acreditar que, no caso, a 
Folha de S._ P~-~~- ~~~~_u!_l!~ __ ii?_~~~~ç~g_q_l!~-n~º _ç_on;~s_pc;mqe_ 
à reaHâa:ae dos fatos. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, voltando um pouco 
ao aparte do nobre Senador Gerson Camata, eu diria a- S. 
Ex~ que realmente não se pode negar que grande parte dos. 

recursos alocados pelo Governo Federal, ao longo de anos. 
através de empréstimos externos, redundou em grandes obras 
neste País. Mas também não se desconhece que o Brasil passou 
a ser o campeão de dívida externa. Nós somos hoje o primeiro 
lugar, no Terceiro Mundo. Ao invés disso, o certo teria sido 
continuar a política do ex-Presidente Juscelino Kubitschek 
de Oliveira, que procurou trazer para o País, com determi­
nadas salvaguardas legais, investimentos de capital _de risco, 
a fim de criar, aqui, riquezas e fomentar o crescimento econô­
miC'o, aumentando, portanto, o nível de emprego no País. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Darei o aparte a V. 
Ex~, pedindo que seja rápido, pois o presidente já me adverte 
e eu tenho ainda alguns documentos para ler. ' 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador Humberto Luce~ 
na, cheguei agora, no final do seu pronunciamento, quando 
V. Ex~ acaba de dtar o Governo de Juscelino Kubitschek 
sobre esse problema de investimento de capital estrangeiro 
no País V. Ex~ sabe muito bem, como eu, que o mundO todo 
está olhando para o Brasil de uma maneira diferente, porque 
n~s ternos, Senador Humberto Lucena, um artigo da Consti­
tuiçãO, o art. 172, que não foi aínda transformado em lei 
ordinária, não o regulamentamos. Esse artigo trata exclusiva­
mente do investimento de capital estrangeiro. O MinistrO da 
Economia, há poucos dias, quando esteve aqui, citou o exem­
plo do México, que investiu no ano~ passado em capital de 
~sco oito bilhões ~ quinhentos milhões de dólares. O Bras.il 
foi o último em investimento de capital de risco, com 470 
milhões de dólares. Por que, Senador Humberto Lucena? 
Porque temos uma lei retrógrada; a Lei Maior está sendo 
~rans!?rmada em lei ordinária, para que possa haver esses 
mveShmentos. Portanto, no tneu e-ntender, Senador Hum­
berto Luc_ena, o projeto de maior importânCia, que devemos 
tratar rapidamente é a regulamentação desse artigo~ ·para que 
o Brasil possa sair do buraco, trazendo para cá o capital de 
risco, que, juntamente com o brasileiro, fará com que nos 
recuperemos economicamente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não tenha dú~ída: Se~ 
nadar Ney Maranhão; sou favorável a um aporte de capital 
estrangeiro de risco, para promover tY custeio- do" desenvol­
vimento nacional. O Brasil não poderia continuar com a sua 
economia autarquizada, no momento em que o mundo inteiro 
se abre para o exterior, a começar pelo mundo comunista, 
pela China Comuitista, pelo Leste Europeu. Isso tudo vai 
decorrer de uma série de decisões na área, não apenas do 
Poder Executivo, mas também dq Poder Legislativo. os quais 
envolvem a própria revisão constitucional de 1993. _ 

V. EX", naturalmente, chegou um pouco atrasado à ses­
são. O que eu estava colocando era mais a questão da rolagem 
das dívidas dos estados e municípios que, segundo a Folha 
de S .. Paulo, particularmente no que se refere aos estados, 
estaria dependendo de uma decisão política do Senhor Presi­
dent_e da República,, que teria na mão processos que chegam 
ao valor de cinqüenta bilhões de dólares. E, segundo esse 
prestigioso-órgão da imprensa paulista e bra~il~~~ª' _s_u_?._ ~-~~:-: 
lêncía iriã. -Utilizar eSSas pendêD.cias para exercer o pode_i_ de 
barganha, junto aos Srs. Governadores, a fim de pressionar 
o Congres-so Nacional a aprovar o seu projeto de moder­
nizaç~o. 
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Mas gostaria, ainda nesse passo, antes de conceder um 
novo aparte ao Senador Ney Maranhão, de esclarecer o Plená~ 
rio que enviei à Mesa, a propósito desse problema o seguinte 
requerimento de informação: ' 

"REQUERIMENTO N' 

Senhor Presidente: 

, DE 1991 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimen­
tais, sejam solicitadas ao Senhor Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Embaixador Marcílio Marques 
Moreira, as seguintes informações: · 

1- Quais os-estados cujos processos de ro1agern 
de dívidas estão sob exame na área eCõfl.ôrriiCa do Go­
verno? 

2- Quaís os Cfébitos1 caso a casó~-áe cada um desses 
estados, com o TesOuro Nacional (endividamente exter­
no), com o Banco do Brasil com a_ Caixa Econômica 
Federal ou com outras instífiiições oficiais de crédito? 

3 -Qual o esquema previsto para a rolagem e se 
é o mesmo para todos os estados? 

4- Por que, até agora, o .GovernO não- alltõtfZOtf-
essa rolagem? - _ _ -----~----- _ 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1991. -Senador 
Humberto Lucena, Líder do PMDB." 

Sr. Presidente, a propósito do noticiário de televisão, 
ouvido pelo Sr. Senador Antônio Mariz e por outros senadores 
e deputados, desejo dizer que fui também surpreendido com 
a informação de que o Governo, através da sua área econô­
mica, mais precisamente do Sr. Ministro da Economia, Fazen­
da e Planejamento, tencionava bloquear os recursos das esta­
tais, dos estados e municípios, o que vale diz_er, a transferência 
do Fundo de Participação dos Estados e Municípios, no caso 
daquelas unidades federadas que estivessem em débito com 
o Governo Federal. Prontamente, fiz um contato com o Sr. 
Chefe de Gabinete do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, de vez que S. Ex~ estava ausente, numa reu­
nião, e indaguei de S. S• qual a procedência dessa notícia. 
Fui informado de que realmente ela não tinha fundamento. 
E prometeu-me aquela autorictade que, ainda hoje, faria divul­
gar uma nota desmentindo-a. 

Espero e corrijo, portanto, que a LideianÇa do Governo 
nesta C as_ a_ venha ao nosso encontro, nesse particular, e faça 
sentir ao Sr. Ministro da Economia, Fazenda e Pla.aejamfmtO, 
para tranqüilidade dos estados e municípioS brasileiros, a im­
periõsa-hecessídade de fazer divulgar, ainda hoje, o desmen­
tido dessa informação, que, se viesse a sei~ verdadeira, iria 
causar·o maior transtorno nas adminiStraÇões estaduais e mu-
nicipais. -

Ouço V. Ex•, Senador Ney Maranhão, e, em seguida, 
Sr. Presidente, vou ler apenas outro requerimento e concluirei. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, com a tolerância 
de Jó que V. E~ está tendo, serei rápido no aparte ao nobre 
Líder do PMDB. Senador Humberto Lucena, no apagar das 
luzes da legislatura passada, discutimos ex3.ustivamehte aqui 
esse problema da rolagem da dívida e do débito dos estados 
e dos municípios com a Prevídência, quando tive o meu Pro­
jeto n9 66 e o do Senador Fernando Henrique Cardoso discu­
tidos com as Lideranças do PMDB e da Oposição. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - No âmbito~ do Legis­
lativo está tudo resolvido. 

O Sr. Ney Maranhão -No âmbito _do _Legislativo está 
tudo resolvido. Tudo bem! Então, acredito, senado!, que essa 
posição do Governo Fedetal não irá, de maneira nenhuma, 
ao encontro a- essa posição, que foi um projeto de resolução 
unânirile do Senado da República, com respeito aos endivida­
mentos dos estados_ e dos municípios. Inclusive, ·em relação_ 
ao pagamento dos débitos dos municípios, já-hã uma decisão 
do Ministério do Trabalho e Previdência Social dando um 
prazo de dez anos para que os municípios regulem seus débi­
tos. No meu entender, nobre Senadqr,.não_é justo que a 
empresa privada, na hora em que atrasa seus pagamentos, 
tenha que pagar juros, correção monetária, e_- seja_ acu,sada 
de apropriação indébita, podendo os Seus dirigentes até i! 
para a cadeia, enquanto os municípios- muitas veZes, teíid?: 
à frei:tte pieféilos relapsOS - fazem acõtdos com a ~revl­
dência, pagam a primeira prestação e sofrem de amnés1~ na 
hora de pagar o resto. Há prefeituras que há dez, qumze 
anos não pagam à Previdência. Acho que elas têm que pagar 
alguma r.:oisa. Quanto à Qecisão da Previp.ência Social d~ dar 
um prazo elástico para que cada um pague um pouqmnho, 
para que esse pouquinho seja ntuitó, acho que todos nós tere­
mos que cumpri-lo e prestigiá-la. Quero dizer á V. Ex• que 
vou conVersar cvm a área econômica do Governo, mas essa 
1~otícia da imprensa, no meu entender, nãO espelha a verdã.de. 
Era o que queria dizer a V. Ex~ 

O SR- HUMBERTO LUCENA- Muito obrigaâo, nobre 
Senador Ney Maranhão. , 

Veja bem V. E~ que a notícia tem duas vertentes. A 
primeira está na Folha de S. Paulo de hoje, que é da maior 
gravidade, inclusive com manchete de primeira página, que 
diz que há processos em mãos do Senhor Presidente da Repú­
blica no vaJor de 50 bilhões de dól<!_res sobr~ _rolagem de 
dívidas de estados e municípios, e que a decisão do Senhor 
Presidente da República dependeria, em cada caso, da susten­
tação parlamentar do Governo no Congresso Nacional. 

A segunda, através de noticiáriO de televisão, ínforma 
que a área econômica do Govern-o se disporia a bloquear 
os recursos das estatais, dos estados e municípios -no caso 
as quotas do Fundo de Participação ....:._ nos casOS em que 
algumas unidades federadas continuassem em débito com o 
Governo- Federal. Isso seria inconcebível, porque o Brasil 
também deve aos bancos credores intc:;rnacionais - Dão Só 
privados, como oficiais- e nós, nO "Senado, demos um exem­
plo de compreensão, ao autorizãr o acordo de pagamento 
dos juros atrasados, por entendermos que o Brasil precisava 
se reinserir na comunidade financeira internacional para come­
çar a abrir possibilidades de conseguir dinheiro novo que pu­
desse custear a retomada do seu crescimento econômico. 

Não se explica, Sr. Presidente, Srs. senadores, essa polí­
tica d~_ dois pesos e duas medidas. 

Se o Governo, lá fora, ao renegociar suaS -dívidas, pre­
tende um esquema generoso, junto aos bancos credores, por 
que então exigir dos estados e municípios, - a maioria deles 
em uma situação financeira insustentável - que paguem em 
dia os seus débitos e que essa rolagem fique a depender de 
uma transação de ordem política nada compatível com a digni­
dade política e com a austeridade ad~nistrativa que sempre 
proclamou o Senhor Presidente da República, seriam as carac-
terísticas principais do seu Gov-erno. __ _ _ 

.Sr. Presidente, Srs. Senao-ores, antes de concluir, enfati­
zando sempre que somente através de uma flexibilização da 
política econômica ortodoxa do Governo nós poderemos so-
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correr os estados e municípios, não só no caso dessa rolagem, 
mas, também, na hipótese do levantamento das liquidações 
extrajudiciais dos bancos 4o E$ta,do da Pa_r~íba, d_o Rio Gran­
de do Norte, do Piauí e da Caixa Econômica de Goiás. Enca­
minhei também ã Mesa um outro requerimento nos seguintes 
termos: 

"REQUERIMENTO N' , DE 1991 

Sr. Presidente: 
Requeiro, nos termos regimentais, sejainSolicitadas 

ao Senhor Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento~ Embaixador MarcíliO Moreira, as seguintes infor-
mações: __ 

1. Quais as razõeS qüe iriiPe"dem o levantamento d3s 
liqüidações extrajudiciais do Banco do Estado da Paraíba, 
do Banco do Estado do Rio Grande do Norte, do Banco 
do Estado do Piauí e da Caixa Econômica Estadual de 
Goiás? 

2.- Por que não levantar as liqüidações e passar ao regi­
me-de administração compartilhada, ou mesmo, de inter­
venção, em último caso, conforme previstO na atual lei 
que rege o sistema financeiro? --

.3. Não tendo os estados respectivos as- disponibi­
lidades financeiras neceSsárias, pa~ra prOpicTai"o' levanta­
mento das liqüidações, o Governo não poderia injetar 
recursos, através do Banco Central, ou do Tesouro Nacio­
nal? 

4. A demora na solução desse assunto tem algo a 
ver com as diretrizes da atual política econômica do Go-
verno? --

5. A decisão final não seria política, a nível do Se­
nhor Presidente da República? 

6. Qual o atendimento que o Banco Central fez a 
São Paulo, Rio- de Janeiro e Minas Gerais, visando à 
rolagem de títulos, para conjurar crises de liquidez do 
Banespa, Banerj e do Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais? - - - -~~~ --

Sala das Sessões, 25 de junho de !99L - Senador 
Humberto Lucena, Líder do PMDB." 

Sr. PreSidente, Srs. senadores, devo dizer a V. Ex~s, iepe­
tindo o que já considero um refrão, na minha atuação nesta 
liderança, que nós, do PMDB, fazemos oposição ao" GOVeirio 
e não ao Biasil. Temos -demonstrado essa linha de conduta 
ao darmos a nossa contribuição, neste plenáriO e riO do Cón~­
gresso_ Nacional, para aprov~r as proposições -de iniciativa 
do Senhor Presidente da República que correspondem ao inte-
resse nacional. __ 

Sr. Presidentç, Srs. Senadores, quero, antes de sair desta 
tribuna, -deixar, aqui, urria~advertência: Se~ pOrventUra essas 
notíCiaS -se Coiifirmareni; ·se- óS esfados e munícfpiOs, particu~ 
larmente os que são dirigidos por governadores ~ prefeitos 
pertencentes aos quadros de partidos de Oposição, sOfrerem 
qualquer tipo de discrirriinaçãCJ"pOlítica, tomaremos uma posi­
ção bem mais enérgica, podendo chegar, se for preciso, até 
à obstrução -dos trabalhos legislativos, num protesto veenierite 
e indignado contra uma situação inac-eifáVel, no atual estágio 
do_ processo de democratização-do País. -- - · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Ney MaranhãQ- Sr. Presidente,_peço a palavra 
para breve comunicação, em nome da Liderança do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranb_ão, por vinte minutos_. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Como Líder, 
pronuncia o segUinte discurso. Sem re'visão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, em nome da Liderança do 
Governo, porque; não fíVe-op-óitun1aa:de ·de fazê-lo, pois o 
tempo não me permitiu, quero respoilder ao Líder do PMDB, 
Senador Humberto Lucena, com respeito a esse problema 
da.dfvida inten:J.a qos estados e mu'!licípios. Em prinieiro lugar, 
Sr. Presidente, tivemos aquí, durante 15 dias, ui:n exaustivo 
entendimento entre as Secretarias da Faze:qda dos_quatro gran­
des estados devedores deste Pais, São Paulo, Minas Gerais, 
Riá'Grande do Sul e.Rio-de Janei.ro. Graças ao entendimento 
do senado do quaí participaram senadores da Oposição, coiiiO 
Ronan-Tito, o atual Presidente _do Congresso Nacional, Mauro 
Benevides, Fernando Henrique cardoso, e este senador, que 
estava na Liderança do Governo, que fez um projeto, o de 
n<?- 66, que se transformou na Resolução n<? 58, do Senado, 
qúe_ Valeu para disciplinar a despesa desses grandes estados, 
que gastavam mais do que deviam, enquanto o Governo Fede­
ral apertava a máquina, demitia e colocava funcionários em 
disponibilidade, os estados gastavam à tripaforra. Grande par­
te dos munícípiós· bJ;"asileiros devia à _Previdência Social, fazia 
um acordo, pagava a primeira prestaÇão e depois não pagava 
mais. 

A Previdência Social é um órgão que devia ter o apoio 
dos governos dos estados e dos municípios. Não culpo, de 
maneira nenhuma, nem os atuais prefeitos, nem os governa­
dores. De qualquer maneira, esse projeto de resolução apro­
vado pelo Senado teve um impacto- muito importante para 
os cofres da Previdência e, hoje, grande parte dos municfpios, 
que _devia menos, está regularizando as suas dívidas. Neste 
instante, soube que o Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social deu um prazo de dez anos para que os municípios 
regularizem a sua situação. -

O Sr. Jutahy Magalhães --Permite-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. NEY MARANHÃO- Senador Jutahy Magalhães, 

eu queria fazer antes algumas considerações para~ depois, 
ter o-prwzer de ouvir V. Er" 

O que acontece, Sr. Presidente, é que me bati por um 
prazo até maior,- ilão de dez, mas de 15 anos, porque os 
muDiCípios iriam pagar pouco, maS esse--pôucó éinuito, porque 
a maioria dos municípios brasileiros deve à Previdência. Não 
podíamos sacrifiCàr riem os municíp1ôS; nem os''estados, que 
já estão sacrificados, muitas vezes por administrações anterio­
res, até irresponsáveis, e esses novos ptefeitOs serem prejudi~ 
cados. Tivemos o cUidado, inclusive, no que conceme ao débi­
to dos estados e_ rolamento das dívidas, quando demos um 
prazo ao Banco Central- se não me engano - de dez dias, 
para fornecer aS Informações que a Comissão de Assuntos 
Econôniicos exige, para que esse estudo seja feífó-, e O Senado 
da República depois decida. Issn tudo, tivemos o cuidado 
de fazer para evitar, justamente, o que o Senador Humberto 
Lucena acabou de afirmar, a perseguição ou má vontade para 
com estados de oposição ao Governo Federal. 

Ouço o aparte do Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Ney Maranhão, como 
V. Ex• está falando na qualidade de líder do governo, eu, 
inicialmente, gostaria de saber se é correta a inforinação que 
foi transmitida pela televisão, da reunião de ontem do Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, com os secretários 
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da Fazenda dos diversos estados, quando o Sr. MinistrO deter­
minou que-os estados pagassem cento e vinte fnilhões de d61a­
res, para fazer frente a esta primeira prestação do pagamento 
da dívida externa brasileira. Outro aspecto que eu também 
gostaria de enfocar, é que considerei muito aceriada a decisão 
do Executivo de cobrar a longo prazo - 15 ãnos, se não 
me engano ~ 3. Previdência, e 25 anos o FGTS_. 

O SR. NEY MARANHÃO - Exatamente. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Inclusive, tenho que ficar 
satisfeito com isso, porque há dois ou três meses eu fiz, exata­
mente, essa proposta aqui, de que o Governo fizesse a cobran­
ça a longo prazo, e a idéia era fazer no n)esino prã:zõ do 
tempo em que o débito existísse, para -q-ue fosse paga uma­
mensalidade atrasada e uma _ _me_nsalidade atual - isso no_ 
decorrer desse prazo de 15 a 25 anos. Portanto, acho que 
é correto, porque não vai sacriflc_ar tanto assiril os Executivos 
municipais e estaduais e também vai fazer cOm qUe haja possi· 
bilidade de pagamento e ressarcimento da Previdência:e:~do_ 
FGTS. Quanto a esse pagamento por parte dos estados, de 
120 milhões de dólares, é que eu gostaria de saber se a inf6r·­
mação é correta e se OS estados estão em condições de- faie_L_ 
frente a esse pagamento. Ele poderia prejudiCar as finan-ças 
estaduais, já tão debilitadas. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Jutahy Magalhães, 
sempre ouço com atenção e respeito as palavras de V. Ex\ 
que é um senador que faz uma oposição construtiva; se o 
Governo erra, V. Ex~ não o poupa, mas quando acerta, V. 
Ex~ é o primeiro a elogiá-lo. _ 

No que conceme a esse problema da enti'evista dá -Sr. 
Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, exigindo 
o pagamento por parte dos estados, não posso responder a 
V. Ex\ porque não estava presente a essa reunião. O nObre 
Líder, Senador Marco Maciel, creio que tem autoridade para 
dar-lhe esta informação .. Creio que se o Sr. Ministro está 
cobrando essa dívida de 120 bilhões, mas entre o Sr. Ministro 
cobrare os estados pagarem, V. Ex~. como eu e os Srs. Senado­
res, como o _ _Congresso Nacional e como_o Governo, todos 
sabemos que não se pode tirar sangue de caranguejo. É o 
caso dos estados~ estão quebrados. _Pedir é uma coisa, fazer 
é outra. Acredito que vai haver um entendimento. Dentro 
desse contexto vamos chegar a um denominador comum e 
alguma coisa, nobre Senador, os estados terão que pagar, 
como nós também, depois de exaustivo trabalho nesta Casa, 
com o Relator Senador Ronan Tito e com o Senador Eduardo 
Suplicy exigindo e analisando as informações do Banco Cen­
tral, chegamos à conclusão que só podíamos pagar, por en~ 
quanto, aquilo. 

Acredito, Senador, que está havendo muita celeuma nes­
se assunto, o que é muito bom porque desperta um entendi­
mento mais rápido. V. Ex• sabe que aconteceu não uma, 
mas duas ou três vezes, principalmente com os municípios, 
reconhecerem o débito e assinarem a primeira prestação, pa­
garem e, depois, não pagar mais. Foi justamçnte o que acon­
teceu agora, nesse prazo que estamos dando aos municípios. 
Eu me bati muito. bem por iSso, pois achava melhor dar um 
prazo mais longo para que os municípios pudessem saldar 
suas dívidas sem se apertarem demais, pois seria um grande 
volume em dinheiro, há uma diferença: esse pagamento,--ao 
invés dos prefeitos assinarem o ·reconhecimfmtó da dívida e 
eles, livres e espontaneamente, a pagarem, irão descontar 
um pouquinho do Fundo de Participação, para não terem 
amnésia e esquecerem de quitar o resto. Foi o que aconteceu. 

Tenho·cer~eza absoluta que 0: Ministro da Ec_onomia, Fazenda 
e Planejamento, que deve conhecer muito bem os problemas 
dos -débito_s dos estados, deverá chegar a um denominador 
comum, ou seja, os estados terão -q-ue pagar alguma coisa, 
mas acredito que os 120 milhões, como a imprensa e-stá falan­
do, vai ser um pouco difícil. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex•, como líder do Gover­
no, poderia me responder se a União vaj pagar à Previdência 
o que deve? 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador, se o Governo 
está. cobrando dos estadqs e mutlicípi.Ó§::...·. 

-0 Sr. Jutahy Magalhães- Era isso que queriã ouvir 
de V. Ex•·mas, quero ver a União_~agar. 

O SR. NEY MARANHÃO - Pela lógica, ela tem que 
pa~a~. 

Ó Sr. Jutahy Magalhães- Então, quero ver. 

O SR. NEY MARANHÃO - Essas estatais que estão 
sendo vendidas, negociadas ou indo para a iniciativa privada, 
estão dentro de um bolo, e como V. Ex~ sabe seus débitos 
para com a Previdência chegam a quase 18 OU 20% do total 
devido àquele órgão - é mais ou menos iss-o. _O débito do 
Governo, dos estados e do~ municípios somado ao das estatais 
chega a mais de 50%. E isso tem que c_omeçar a ser pago. 
Temos que cobrar. Estou com V. Ex• rtesse ponto. Se o estado 
e o município pagam, o Governo Federal também tem que 
pagar. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Vamos ver. 

_O Sr. Alexandre Costa - Permite V. Ex~ um ·aparte_, 
nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO - Ouço com núiito prazer 
o aparte do nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa - Senador Ney Maranhão, recebo 
com muita alegria a notícia que V. Ex• traz à Casa do COnSelho 
Curador, assinado, aliás, pelo Ministro do Trabalho~--ad ·refe­
rendum, a prorroga-ção de 4 para 15 anos da dívida dOs municí­
pios para conl O Fundo de Garantia. Essa cifra, até ó último 
levantamento que fiz, atingia a quaSe 20 bilhões de dólares 
dos municípios brasileiros- dinheiro do trabalhador. Aliás, 
o que me levou, há um mês ou dois, a apresentar aqui um 
projeto que se encontra na Comissão de Assuntos Econô· 
micos, dando não o prazo de 15, mas de 10 anos, regulando. 
Por que fiz isso? Não fiz para ajudar os Municípios; também 
não fiz para ajudar ao Governo ou ao Fundo de Garantia; 
fiz para ajUdar aos dois; um para que quitasse e tivesse as 
condições necessárias de se apresentar, não como depositário 
infiel, criminoso depositário infiel, mas como uma entidade 
livre de qualquer dívida dando-se por intermédio das Câmaras 
Municipais a licença para que nesses 10 anos fossem penho­
radas as prestações do Fundo de Participação dos Municípios. 
Vejo que se anteciparam. O projeto de minha autoria não 
sai da Comissão de Assuntos Econômicos, náo sei por que, 
e vein o Ministro da Economia e baixa esse ato ad referendum 
do Conselho Curador dando 15 anos. Pergunto a V. Ex•, 
pois quero-me certificar dos fatos. V. Ex~ afirmou_ que tomou 
parte da decisão. Esse fato, esse favor, atinge ou não atinge 
aos devedores das empresas? Quero saber isso para que possa 
concluir o meu aparte. 

0 SR. NEY MARANHÃO - Senador Alexandre Costa, 
acho que não pode haver dOis pesos e duas medidas. 
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O Sr. Alexandre Costa-- Só queria, nobre Senador, que 
V. Ex~ dissesse se ·esse favor~ Se esses-15 anoS atiilgerii as 
empresas privadas. 

O SR. NEY MARANHÃO - Não posso responder a 
V. Ex~ Mas, dentro da posição que V. Ex~ está defendendo, 
acho que está certo. 

O Sr. Alexandre Costa - Se V. Ex• diz que não pode 
responder, tudo bem, nobre Senador. Mas li, e pelo que enten­
di, esse favor atinge as empresas privadas de maneira sub-rep­
tícia, porque náo iala em empresa privada, prefeituras ou 
poder público, mas fala de um modo geral a devedores do 
Fundo de Garantia. Agora, V. Ex~ acha que esse conselho 
tem poderes para legislar por cima do Congresso Nacional, 
oferecendo 15 anos ãs empresas privadas, que deveriam estar 
sendo punidas pela Justiça por serem depositárias infiéis?-

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Alexandre Costa, 
acho que ess.e prazo, nós, do Congresso Nacional, é que devía~ 
mos ter antecipado. 

O Sr. Alexandre Costa- Mas me antecipei. 

O SR. NEY MARANHÃO- Nós é que temos autoridade 
e devíamos ter feitO isso. O problema, por exemplo, do débito 
dos estados e muniCípios ... 

O Sr. Alexandre Costa - Nobre s_enador, incluí tudo 
isso. O projeto ·encontra~se, na CoiiiíssãOâe Assuntos Econô­
micos, da qual V. Ex~ é iriembro. É um prOfetO-Oósso. Acho 
que o segurador não tem poderes para isso. 

O SR. NEY MARANHÃO- Vamos regulamentar iss<?, 
não é senador? 

O Sr. Alexandre Costa- Mesmo porque, sequer há crité­
rios. Basta dizer que um vendedor de banana ou de laranja, 
de qualquer esquina, que deva à Previdência, na lei que eu 
li, é igual à Votoran_tim, à Sul América, às grandes empresas 
brasileiras. E V. Ex~ acha que está justo, que isso é correto, 
que isso é sério! - -

O SR. NEY MARANHÃO - Temos autoridade para re­
gulamentar essa questão. Agora, devíamos aperfeiçoar e.ssa 
lei antes que o Governo à dote essa medida. 

O Sr. Alexandre CoSta-_ Ora, nobre -seri:ador, o Governo 
se antecipou ao m_e_u __ projeto, - que rião inclui empresas 
privadas -para poder incluí-Ias, essa é a verdade clara, evi­
dente e cristalina. Porque senão, se não interessasse incluir 
as empresas privadas, pedifia a V. Ex', ilustre senador desta 
casa, membro da comissão, que apressasse a votação do meu 
projeto. Não quero dizer isso, senador, por causa do projeto, 
vivo uma vida nesta Casa em que, se aprovei projetos, foram 
poucos - e poucos aqui aprqvam proj'etOs __:-mas tinha a 
intenção de dar solução ao problema. 

O SR. NEY MARANHÃO- E V. Ex•, com a experiência 
que tem, está colaborando para uma solução importante ... 

O Sf. Alexandre Costa- Claro, pelas minhas mãos nunca 
seria redigido um projeto de lei que desse 15 anos às maiores 
empresas do Brasil, cririfm:o-s-as como depositárias infiéis~ faci~ 
litando o_ pagamento de suas dívidas. O projeto é para o 
poder municipal, os municípios brasileiros, falidos, incapazes 
de poder pagar, como V. Ext mesmo afifmõli~ e que, com 
a solução do meu projeto, poderiam ficar quites com o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. Empresa privada não! 
Empresa privada é nos cartórios, nas execuções e na parte 

criminal, por terem recebido dinheiro do trabalhador e dele 
se apropriado; não pode o criminoso receber favor. Agora, 
lê-se aquilo que o Senador Humberto Lucena-diz: "São US$20 
bilhões só dos municípios brasileiros". E as empresas priva­
das? Por que, então, o Governo não dá aos estados falidos, 
quebrados, esse prazo de 15 anos para pagarem as suas dívi­
das? Por que não O faz'! Por que fazer favor aos estadoS­
brasileiros, nobre senador, somente nós, políticos, que luta­
mos por ideais puros? Não aventureiros, que desejam fazer 
decretos,_ atos não pouco recomendáveis, não pouco impor­
tantes para os interesses dQ BraSil. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Alexandre Costa, 
V. EX' é uma das figuras do Senado, com a qual eu, às vezes, 
quando tenho tempo, vou me confessar, por sua grande expe­
riência, pelos conhecimentos que tem, pela nossa_ amizade 
de muitos anos, pelo êxito de V. Ex~ em váriOs cargos ~~erddos 
em diversas áreas públicas e pelo brilho com que representa, 
já por muitos anos, o seu grande estado, nesta Casa. 

Mas, senad<?r, V~ Ex~ sabe que sou um homem que não 
dá guarida a cartel. As vezes, dig<;> aqui algumas coisas mas 
do.u nome aos bois~ 

V. Ex~ tem que ver o seguinte: quando uma empresa 
privada - não estou defendendo, porque cartel, comigo, é 
na justiça - deve à Previdência, -Vein o juro, a correção, 
a apropriação indébita e o empresário pode até ir para a 
cadeia. Esses prefeitos, esses governadores que, às vezes, há 
dei, qlliilze anoS-não- passam pela porta de Previdência para 
pagar um tostão do miserável Qo gari. 

O Sr. Alex~dreCosta- Mas _e~as e~ presas são perma­
ne~-~~ ~ as pre~~itu!as são transitóri~~-. 

O SR. NEY MARANHÃO ...: V. Ex• e eu fomcis preteito 
duas vezes e conhecemos isso muito bem. Por isso, senador, 
lutei para que R Previdêncía- d"esse um prazo longo, e que 
esse dinheiro fosse descontado __ _d_o Fundo de Participação, 
para que eles não sofram de amnésia depois de assinarem 
o contrato, pagando apena§ _a primeira prestação, deixando 
de pagar o restante. Senador Alexandre Costa, existem, então, 
dois pesos e suas· tnedidas. 

Uimportante é que talvez o seu projeto fizesse com que 
o Governo apressâsse esse benefício aOs e-stadoS e ã.Os-Inuni­
cípios. 

Quanto a esse problema dos benefícios aos estados e 
municípios, V. Ex~; queira ou não, foi o -"pai da criança", 
porque, com esse Seu projeto, que está na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, creio que o Governo teve uma 
luz e apressou a resolução do problema. Quanto a nós, do 
CongreSso, Senadof Alexandre Costa, temos de nos apressar 
em muitos outros itens. Por exemplo, como eu disse aqui 
ao Senador Humberto Lucena, precisamos trazer para O País 
o_ capital de risco; expresso no art. 172 da Constituição. Há 
três anos, senador; luto por isso, ·porque estamos falidos. 
Um país rico como o nosso tem que trazer o estrang~iro para 
se associar a n6s, brasileiros, e assim podermos sair da falência. 
Mas quando se fala- nós não, mas uma boa parte de depu­
tados -_em rern_~ssa_ ~e lucros, o mundo vem aba~xp~ como 
se não tiVéssemos, Senador Alexandre Costa, capacidade para 
tomar conta do que é nosso. V. Ex~ sabe que tenho um projeto 
nesse sentido, há três anos tr~_!_ando no Senado, vagarosa­
mente. No entanto, esse projeto tem como base um trabalho 
feito na China Comunista, sobre investimentO de capital es~ 
trangeiro e remessa de lucro. Nesse País, quanto à remessa 
de lucros de micro, pequena e média empresas, o sócio est!an~-
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geiro remete o seu dinheiro para o--exterior livremente. Lá 
exige-se apenas que o dinheiro seja remetido pelo Baiico d~ 
.China. No Brasil, ainda estamos pensando nisso. --

Quarta-feira, entregarei -ao Sr. Presidente,- com muito 
prazer, o meu relatório sobre o· Congresso, e o q_tie vCsõbre _ 
as zonas de exportação, que são onze. Uma delas, a de Chiang 
Saen, perto de Hong Kong, fatura atualmente US$500 ml!liões 
por mês. Estamos, ainda, pensando em colocar uma em Per­
nambuco ou no Ceará. 

Se não apressarmos naquilo que é fundamental para o 
nosso desenvolvimento, -transformar, regulamentar o art. 
172, para que o estrangeiro venha investir-em nosso País -
estaremos em uma situação muito delicada. Agradeço a cola­
boração de sua experiência como parlamentar, por quem te­
nho um grande respeito. 

Sr. Presidente, termino essas minhas palavras, dizendo 
que entendi necessárias essas explicações sobre o problema 
do endividamento dos estados e municípios, referente-s às notí­
cias que saíram hoje na imprensa nacional. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão, o Sr. Dirceu 
Carneiro, 1'~ Secretárlo, deixa a cadeirã da presidência, 
que é ocupada pelq Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro ~Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL -'l'E.-Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo, 
na tarde de hoje, fazer alguns comentários sobre a visita do 
Presidente Collor aos Estados_ Unidos e, de modo especial, 
destacar pontos, a meu ver, fundamentais nos entendimentos 
que Sua Excelência lá manteve. 

Aliás, gostaria de começar minhas palavras, lembr~ndo, 
Sr. Presidente, que o Presidente Collor, como seu p!inieiró 
ato nos Estados Unidos,_ pronunciou discurso nos]ai"dins da 
Casa Branca, destacando a importância do relacionamento 
Brasil-Estados Unidos. E, recordando o seu discurso de posse, 
na Presidência da R:epública, disse o Presidente Collor: 

"Afirmei a necessidade de eliminar dessas relações a 
ênfase que então se dera nas questões_ comerciais conten­
ciosas. 

Tal ênfase encontra: o verdadeiro sentido de uma parce­
ria fWldada em valores, aspirações e empreendimentos 
comuns. 

Esse primeiro objetivo já foi alcançado. 
De forma mutuamente satisfatória,' o Brasil demons~ 

trou sinceridade de propósitos e voritade de encaminhar 
as questões pendentes em variados campos da pauta bila­
teral. 

A agenda entre o Brasil e os Estados Unidos tem hoje 
o sinal claramente positivo. Esse é_ apenas o ponto de 
partida do aperfeiçoaMento dessas relações."_ 

Recordou mais adiante o Presidente Collor: 

"O. Brasil e os EStados Unidõs sãO. 8.s duas maiores 
democracias do continente americano. Não nos podemos 
limitar à solução de_ problemas circunstandais. Os avan~ 
ços que fizemos em diferentes áreas devem basear-se nu­
ma visão política abrangente e servir para consolidar uma 
parceria firme e duradoura." 

Mais adiall'te, no mesmo discurso, disse o Presidente Co~ 
llor: 

"Minha idéía de uma parceria interri3._ciorfal exemplar 
parte de duas premissas-~ a· primeira é a de_que cabe 
a cada país determinar o seu próprio destino, fazer os 
seus sacrifícios para a realização das aspirações nacio­
naiS." 

E acrescentou o Presidente Collor: 

"A democracia brasileira tem seguido à riSca e-ssa lição. 
- O Brasil está fazendo enormes sacrifícios e levando adian~ 
te s_eu projeto de modernização econômica com deter.mi~ 
nação. Adotamos um programa de ajuste comparável 
aos mais rigcrros9$ da História mundial contemporânea. 

A segunda premissa, de uma parceria genuína, é o 
reconhecimento_ da interdependência entre nações, fato 
que impõe a toda sociedade e aos seus respectivos líderes 
a obrigação de ponderar as conseqüêriCias internacionais 
de seus atos." 

E o fato é que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, graças 
a essa visão que o Presidente Collor tem, a sua visitª se çqnsti­
tuiu, não estamos exagerando, num autêntico sucesso. Primei­
ro, porque ela serviu, no plano político e no plano cultural, 
para estreitar os vfnculos que nos unem com os Estados Unidos 
e, em segundo lugar, porque ela serviu de base para uma 
série a.e·-negociações fundamentais para que ·o Brasil possa 
retornai" _o processo de desenvolvimento. 

Eu gostaria, como primeiro ponto, ferir uma questão 
a respeito da qual o Senado tem uma parte extremamente 
saliente. 

Trata-se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, da questão 
da-dívida. Graças à açãO de fiOssos negociadores no eXterior, 
conseguimos concluir o entendimento com relação aos juros 
atraSados. Para esse fim, mtiito-.-coilcorfeu o-Senado, na pro­
porção em que, examinando o intefro teor do ajuste, o apro­
vou, criando condições para que, a partir de agora, possamos 
iniciar as negociações com vistas ao prinCípaL E é isso o que 
começamOs a fazer agora. A visita de Sua Excelência o Presi­
dente da República do Brasil aos Estados Unidos representou 
um passo extremamente importante._ 

É sempre comum, Sr._ Presidente, que a sociedade cobre 
resultados concretos das visüas presidenciais ao exterior. Qua­
se~~~mpre a comunidade deseja que essas visitas trãgam não 
sOffierite resultados pãlpáveis, tangíveis,- rilas, muíto mais do 
que isso, tnigam resultados de curto prazo. Essa expectativa; 
contudo, desc_onhece que as relações entre governos requerem 
miO apenas úm bom entendimento, mas também desdobra~ 
riléritós- aO ldrigo de nego.ciações, o que, naturalmente, retarda 
os efeitos imediatos dos entendimentos .realizados. 

No caso da visita do Presidente Collor aos Estadas_ Uni­
dos, quero lembrar que muitos dos assuntos que foram objeto 
de discussão são temas extremamente polêmicos, candentes 
e alguns deles ainda_ se _encontram em an~~i_s~ no próprio Con­
gresso Nacioital. Eiltre eles, gostaria de l!le referir à nova 
Lei de Propriedade Industrial, à nova Lei de Informática e 
ao Plano de Informática, para apenãs mencionar duas questões 
importantes qUe Se encontram em tramitação na Câmara _dos 
Deputados, prestes a serem enviadas à análise do Senado 
Federal. ~ 

Mas, em que pese não podermos cobrar resultados tangí­
veis de curto prazo, ninguém pode desconhecer, Sr. PresiM 
dente, que a visita do Presidente Collor aos Estados Unidos 
foi coroada de pleno sucesso, porque ali deixou fincados pon­
tos importantes para que a_ renegociação da dívida se faça 
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em termos de preservação da soberania nacional e de proteção 
aos nossos interesses econômicos, de sorte a que o País possa 
voltar a crescer, e _crescer num quadro de economia estabi­
lizada. 

Entre outros ·argumentos, Sr. Presid~nte, que poderia 
brandir para fundamentar a minha observação, gostaria de 
lembrar que o Presidente Collor obteve, nos Estados Unidos, 
a garantia do governo americano de que a renegociação da 
dívida se dará de acordo com o Plano Brady, algo que já 
tinha sido tentado pelo governo anterior do ex-Presidente 
José Sarney, sem resultados concretos. 

A renegociação da dívida, via Plano Brady, que recorda 
o nome do Secretário do Tesouro, Nicho las Brady, representa, 
para todos nós, um grande trunfo e nos coloca na posição 
de outros países que, exitOsamente, renegociaram a sua dívida 
externa, como é o caso, por exemplo, do México, das Filipinas, 
da Costa Rica, para mencionar algumas das nações que têm 
ou que tinham dívida externa com patamares elevados, a 
exemplo do que ocorre com o nosso País. 

Gostaria de lembrar, Sr. Presidente, que, a partir daí, 
fica bem mais fácil concluir com êxito a re·negociãçáo da dívida, 
e, mais do que isso, cria coildições para qtie o_ Pais volte 
a crescer. Porque, na proporção em que nos reinserímos na 
comunidade finanCélra internacional, estaremos criando con­
dições para que aqui acorram iioVainenie ca:pita1S, inclusive 
capitais de risco, que vão propulsar a nossa economia, em 
face da inexistência, como sabe V. Ex~, de poupança interna 
que venha, mais uma vez, subsidiar nossas políticas de cresci-
mento. _ 

É bom lembrar, por oportuno, que, como é sabido, os 
Estados Unidos da América não são apenas os-riossos princi­
pais parceiros econômicos na relação bilateral de comércio 
e operações financeiras internacionais; mas, além disso, exer­
cem importante papel na formulação das políticas, dos planos, 
dos organismos financeiros e comerciais inteniacionais, a 
exemplo do FMI, do Banco Mundial, do BIRD, do BID­
Banco Interamericano de Desenvolvimento, do GATT etc. 

É verdade que, no cãso da dívida externa brasileira, nos­
sos credores são essencialmente os bancos privados e não 
os organismos internacionais, como também nãO o _são os 
governos dos Estados Unidos e de outros países mais desenvol­
vidos. Não podemos desconhecer, entretanto, que, para que 
as negociações tenham êxito, naturalmente pressupõem-se, 
como sabemos, ajustes que passam por entendimentos com 
governos que são importantes sócios dessas instituições inter-
nacionais. -

Por outro lado, Sr. Presidente, ainda sobre a visita do 
Presidente Fernando Collor, gostaria de destacar que a pauta 
estabelecida por Sua Excelência não partiu da premissa de 
uma prévia posição de enrijecimento nas relações do Brasil 
com os Estados Unidos, tampouco de uma inaceitável posição 
de subordinação aos interesses do governo norte-americano. 
Na verdade, a pauta admitiU o reconhecimento da necessidade 
do entendimento comum, como forma de criar condições favo­
ráveis ao Brasil para solucionar pendências, também, no plano 
de questão tecriol6gica, as relativas ao meio ambiente e sobre 
a necessidade de revigoração do comércio entie ambas as 
nações. 

Além disso, naturalmente, as negociações incluíram uma 
questão que desafia, hoje, a maiO! parte do_ mundo, que é 
a questão das drogas. " 

Sobre esse aspecto, eu gostaria, maís uma vez, de destacar 
o papel do Senado Federal, na proporção em que aprovou 

a Convenção de Viena sobre narcotráficos, criando condições 
assim para que o Brasil possa, ratificando o referido acordo, 
dar mostras também de sua disposiÇão de combate ao tráfico 
de entorpecentes. 

Sr. Presidente, o Brasil é hoje um país que, graças à 
consolidação do seu processo-democrático e ao processo de 
crescimento econômico qüe tem- sído característico de suas 
últimas décadas, desfruta de grande importância na comuni­
dade internacional. É interlocutor necessário, hoje, nas gran­
des negociações e, por isso mesmo, é fundamental que nós, 

_enquanto Senado, olhemos cada vez com maior cuidado as 
nossas relações com o exterior. O Senado tende, a meu ver, 
a se especializar cada vez mais na análise das que-stões exter­
nas, de sorte que venha a acompanhar de perto as ·tratativas 
do Poder Executivo, quer através de sua Chancelaria, quer 
através_ da sua área econômica com o mundo exterior. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não! Ouço V. Ex•, 
com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Esse é Um assunto que des­
perta não apenas o meu interesse, mas, creio, o interesse 
de todos os Srs. Senadores. V. Ex~ está fazendo um discurso 
que merece a atenção da Casa, e não gostaria de interrom­
pê-lo. Mas, pediria a V. Ex~, como Líder do Governo, após 
encerrar essa parte do seu pronunciamento, que me conce­
desse um aparte, para que pudéssemos abordar a questão 
de modo mais abrangente. 

O SR. MARCO MACIEL- Pois não. Mas, se V; E.:\1 
des_ejar, já pode situar a questão agOra. 

O Sr. Jutahy Magalhães-- Então, se V. Ex• permite? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Debatemos com o Senador 
Ney Maranhão ~ respeito da decisão do Executivo de fazer 
a cobrança do débito da Previdência, do FGTS, a longo prazo. 
Em aparte a S. Ex', elogiei a decisão, mas dentro do ponto 
de y:ista de que essa decisão atingiria-as prefeituras e os estados, 
estatais etc. Mas, pela redação que o Senador Alexandre Costa 
traz ao nosso conhecimento, trata-se de uma resolução do 
Ministro Antônio Rogério Magri, abrangendo também as em­

_ presas privadas. Não ~ei, Sr. Senador, como é que o Executivo 
pode fazer com que as empresas privadas também tenham 
esse benefício de pagamento a longo prazo por terem ficado 
com recursos que não lhes pertenciam. com apropriação indé­
bita, e a empresa· privada não pode ter o mesmo tratamento 
da empresa pública. Acho que é um assunto do Senador Ronan 
T1to, do Senador Ruy Bacelar, do Senador Alexandre Costa, 
e de outros Srs. Senadores ·que estão interessados e querem 
pedir a V. Ex", como Líder do Governo, que gestione junto 
ao Ministério da Previdência para evitar que isso se concretize. 
Porque há uma informação de que o ato só será publicado 
amanhã no Diário Oficial. Então, V. Ex~. como Líder do 
Governo, pode agi~ a tempo para evitar que tal decisão se 
concretize, sustando, pelo menos, essa parte das empresas 
privadas. 

O SR. MARCO MACIEL -Senador Jutahy Magalhães, 
estou tomando conhecimento, agora, do assunto que V. Ex' 
vem de suscitar. Eu estava numa reunião com líderes e com 
o Ministro da Justiça, Jarbas Passarinho, discutindo questões 
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alusivas à Medida Provisóriã ·n9 -296 e somente agora pude 
vir ao Plenário desta Casa._ Pela liderança estava respondendo 
o Senador Ney Maranhão._ Portanto, não tenho conhecimento 
da portaria. De toda maneira, eu e o Senador Ney Maranhão 
nos dispomos a obter os esclarecimentos necessários COm -rela­
ção a esse assunto. Fique certo V. Ex~ que, de minha parte, 
terá as satisfações em tempo hábil. Farei as gestões para que 
o interesse público seja devidamente preservado e protegido. 
Como se trata, pelo que V. Ex~ acàba de afirmar, de portaria 
ainda não publicada no Diário Oficial da União, é ainda algo, 
conseqüentemente, que pode ser submetido a revisão e a altera~ 
ção. Daí por que me comprometo com V. Ex~ a examinar 
essa questão e oferecer, no tempo mais rápido possível, a respos­
ta a V- Ex•-

O Sr. Ronan Tito - V. Ex~ me permite também um 
aparte, nobre Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não, Senador Ronan 
Tito. 

O Sr. Ronan Tito -- Nobre Senador Marco Maciel, con­
versávamos aqui sobre essa portaria. O Sen_à~or ~le:a~~re 
Costa trouxe um ras_cunho, que veio do mmtsténo Já com 
a assinatura aposta do Ministro Antônio Rogério Magri. G_os­
taria de deixar -clara a minha posição, que também acredito 
seja de todos os companheiros. Quando se trata de J:'refeitura_s_ 
municipais que estão inadimplentes e quand? se ~nan; condi­
ções para qt1.e elas possam solver os seus d,é~:ntos, Jsso Já conta 
inclusive de um projeto de lei d_o S~naclor Al_exandre Costa, 
que está dormitando na ConiisSãQ _ç.~ A,s~u_I!~P~M ~_co~õ~J~o~~­
da qual faço parte, mas eu-não sab18 desse proJeto; vamos 
desenhá-lo, porque aí estamos de pleno acordo. Quero tam­
bém manifestar a minha opinião no sentido de que se_se tratar 
de parcelamento de débito do Fundo de Garantia do TefflpO 

' de Serviço para empresas privadas, também eu sou absoluta­
mente contra. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR- MARCO MACIEL - Quero dizer~ V. Ex• que 
é essa também a ininha posição, mas eu não gostaria de emitir 
qualquer conceito, qualqUef opittiãO-sei:n ·antes me informar 
adequadamente da matéria objeto da que.stão que V. Ex• 
vem levantar. 

Nobre Senador Ronan Tito, feri aqui a questão da visita 
do Presidente Fernando. Collor de Mello aos_ Estados Unidos, 
chamando a atenção de um modo específico para o problema 
da renegociação da dívida, que talvez seja o mais grave proble­
ma com que se defronta o País nesse momento. E, ao f~lar 
nesse assunto, eu não poderia deixar de mencionar o papel 
que o Senado desempenhou nessa tarefa, e desempenhará, 
certamente, a partir de agora por força de mandamento consti­
tucional; eu não poderia, também, deixar de destacar O papel 
que V. Ex' desempenhou, como relator da matéria, na Comis­
são de.Assuntos Econômicos, permitindo que a questão rela­
tiva â negociação dos_ juros fosse devidamente apreciada em 
toda a sua _extenaão, criando condição para que, a partir do 
momento em que nos entendemos com relação ao pagamento 
dos juros vencidos, atrasados, possamos discutir e negociar 
o principal. 

Acho, também que não teremos estabilidade econômica 
e nem retomaremos o nosso desenvolvimento, se não renego- -
ciarmos a nossa -díVida eXte-rna -e-m condições que preservem 
e resguardem a nossa soberania, preservem o interesse público , 

e, de modo especial, os interesses econômicos e financeiros 
do País. Não podemos voltar a crescer - friso mãis uma 
vez~ se não renegociarmos es~a dívida exteriia-.-

Essa dívida tem implicações não somente no próprio rela­
cionamento do País corri o exterior~ mas também, na própria 
dinâmica de_ ing~es~o de capitais e~ n_OSSo p·a(S, -princip~lment_e 
capitais de risco. 

O -País, desde a moratória ocor.rida nos firis da_p.écada 
de 80, fiCOu ptaticamerite isolado da comunidade financeira 
internacional. 

Acho que, a partir de agora, se inicia uma nova fase 
das nossas relações _com o exterior. Acredito, portanto, que 
por esse caminho o País voltará a crescer. 

Sr. Presidente, condutndo as minhas palavras, gostaria 
de solicítar fosse ti'anscritO nos Anais da Casa o discurso que 
pr-oferiu no-s E_S-tados Unidos, em. seu primeiro ~n~ontro com 
o Presidente George Bush, o Pres1dente da Repubhca Fernan­
do Collor de Mello. · ·· ·· · · ·· ·· · · 

--Sua ExCelêlicia expressa, a meu ver, se bem que seja 
um texto de mera saudação ao presidente americano, uma 
nova fase do nosso felacionamento com os Estados Unid~. _ 

Sr. Presidente, eu concluo minhaS-pafãvras, solicitando 
a V. Ex~ que,-juntamerite éom ·o meu discurs<?,_possa dete_r­
minar que conste dos Anais da Casa, o discurso do Presidente 
Fernando Collor de Mello, feito- por ocasião de sua visita 
aos Estados Unidos e que, a meu ver, expressa como eu 
disse, a posição do Governo brasileiro, as suas relações com 
a comunidade internacional e, de modo especial, com o nosso 
principal parceiro econômico que sáo os Estados Unidos. --· 

. Era o que· tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. MÃRCO 
MACIEL EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Senhor Presidente, 
-As relações-com Os Estados Unidos da Améríca são uma 

prioridade para o Brasil. 
Em ineu discurso de posse afirmei a necessidade de.elimi­

nar_d~ssaS relações a ênfase qUe até-então se dera nas questões 
comerciais contenciOsas. - - -

Tal êrifase encobria o verdadeiro sentido de uma parceria 
fundada em valóres, aspirações e empreendimentos comuns. 

Esse primeiro objetivo já foi alcançado. 
De forma mutuamente satisfatória o Brasil demonstrou 

sua sfuceridade de propósitos e vontade de encaminhar aS 
questões pendentes em variados campos da pauta bilateral. 

A agenda entre o Brasil e os Estados Unidos tem hoje 
um sinal claramente positivO, e 'esse é- apenas o ponto -de 
part!da do ~perfeiçoaniCnto de nossas relações.-

O BraSil e os Estados Unidos são as duas maiores demo­
cracias do continente ame_dcano. 

_Depositamos a mais-piófllnda cbnfiançã. n_a liberdade polí­
tica e econômica, corilo úniCa via para a plena realização 
individual e coletiva de nossos cidadãos. 

Não nos_ pOdemos-limitar à solução de problemas circuns­
tanciais; os avanços que fizermos em diferentes áreas devem 
basear-se numa visão política abrangente e s~rv~r p_~_ia conso- · 
lidar uma parceria forte e duradoura. - --=---- - ----

É com esse espírito que saudamos a '"Iniciativa para as 
Américas". 
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Além de suas evoluções conceituais de grande impor­
tância- tal como a vinculação entre dívida, comércio e inves­
timentos-, a inící3tiVadistingue-s·e, ácllna de tudo, por sua 
dimensão de futuro, um futuro que vamos construir juntos. 

Senhor Presídente, __ _ 
Vamos encerrar o capítulo das disputas comerciais -e- dos 

problemas da dívida que pertencem ao p~ssado:. . 
Vamos juntar nossos_e_sfo_r_ço~_para expandir,~- ~!ftérc1o 

bilateral, a cooperação tecnológica e os novos créditos e fluxos 
de investimento. ______ _ 

Minha idéia de uma parceria internacional exemplar parte 
de duas premissas. - . .. 

A primeira é a de que cabe a cada pa1s determmar ~eu 
próprio destino, fazer os sacn'Iicios ne~~~~ri~s para a r_eahza-
ção das aspirações nacionais. · --

Se_o Federalist Papers se afirma que; estando o povo 
livre e as finanças administradas criteriosamex:te, "as outra.s 
nações( ... ) estarão_muito mais dispostas a cultivar nossa ami­
zade do que a provocar nosso ressentimento". __ . 

A democracia brasileira tem seguido à risca essa lição. 
O Brasil está fazendo enormes sacrifícios e levando adian­

te seu prejeto de modernização economica com· determinaÇão. 
Adotamos um programa de ajuste co~__par~yel aos mais 

rigorosos da história mundial COI}tell!por~nea. _ 
No Brasil, o_Estado não mais será um produtor de bens, 

mas antes um promotor do bem-estar coletivo:_ 
'A seg~nda premissa de uma parceria genuí~_a é o :_eco~he­

cimento da interdependência das nações, fato que 1mpoe a 
todas as sociedades. e aos respectivos líderes, a obrigação 
de ponderar as conseqúências internaciOnais de seus atos. 

O Brasil tem plena consciência disso. 
Sabemos que, mesmo com tod?s os ~acrifício_s qtie v!~os 

fazendo, nossa política de reforma hberahzant_e:_ n~o-=terá exlt? _ 
sem real cooperação e respostas positivas por parte da co~~m­
dade ínternacional, na solução de problemas C?mo a d1v1~a 
externa, o levantamento-de barreiras ao comércio e o acesso 
a tecnologias avançadas. _ _ _ _ __ 

Embora respeitemos os vãloreS -e interesses legítimos de 
todos os povos, devemos insistir na cooperação para a cruzada 
que lideramos para alcançar harmonia e_ntre_ o homem_ e a 
natureza. 

Esse é- precisamente_ o desafio 9u~ _se _coloca_ diantt; de 
nós ao nos· aproximarmos da Conferencia das Naçoes U1!1das 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que se realizará 
no Rio de Janeiro em 1992, encontrar um eqUilíbrio entre 
a vontade aparentemente infinita do homem de buscar o pro~ 
gresso e os limites finitos dos recursos da terra .. 

Senhor Presidente, . · 
Agüardo com a melhor f!Xpectativa as conve_r~ações que 

iremos ter. . 
Estou certo de que nosso compromisso com a democrac::ia 

e minha estima pessoal por Vossa Excelência haverão de aJu-

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O próximo 
orador inscrito é o Senador Arnir Lando, porém, o Senador 
Maurício Corrêa pede a palavra para ama comunicação, de 

-- ãCordo com o are 14, it~m VII,_ do Reginientó Interno, por 
cinco minutos. 

O SR. MAURÍCIO CORRiiA (PDT - DF. Para uma 
comunicação. SeQI ~evisão do orador.)- Sr. Presidente~ Srs._ 
Senadores, havíamos assumido o compromisso da realização 
de um seminário pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania sobre revisão constitucional e plebiscito, porque 
é, matéria da maiot: importância, ql}-e Y?Í envolver um posícío­
namento da maioria ou de todos os parlamentares do Con­
gresso Nacional. 

, E, tendo a~sumiQ.p este compromisso, aliás, até aqui sa­
Jielltado pelo Senador Jutahy Magalhães e depois discutido 
na Comissão de Constituíção, Justiça e Cidadania, fui encarre­
gado da coordenação dess~ seminário. E quero, exatamente_ 
neste-ínstante, dar por concluída a minha tarefa. Foi um perío­
do difícil para mim, porque realizar um seminário não é tarefa 
fáCiL Felizmente, conto, no meu gabinete, com urna figura 
extraordinária qtie foi, inclusive, meu velho companheiro na 
Or9em dos Advogados do Brasil, também ex-Presidente do 
Conselho da OAB-DF, Dr. Assu_Guimarães, cuja descortino, 
cuja presença, cuja paciência, contando, inclusive, com sua 
família para remessa de cartas e preparação de folders, permi­
tiu que conseguíssemos realizar esse_seminário. Por ísso, seria 
profundamente desagradável se não tivéssemos uma presença, 
pelo menos sUbstancial dos membros do Congresso Nacional, 
porque esse seminário é altamente elucidativo do ponto de 
vista de um rumo para nós. 

Quero deixar registrado no Senado: que esta~ão presen­
tes, a partir de hoje, no Auditóríó Petrônio Portelfa, onde 
o.seminário se inicia às 18h30min: o grande constitucionalista 
Jorge Miranda, que foi constituínte da Constituição portu­
guesa, homem que teve grande influência na elab_oração dt; 
muitas páginas "daquele texto constitucional e, inclusive, possu1 
uma cultura tão grande e respeitada que se resaponsabiliza, 
tambem, por ter sido o autor de muitas constituições hoje 
existentes no mundo africano; partícipou da revisá? cons.titu~ 
cional portuguesa. Está em Brasília e vai fazer uma confe­
rência pai'ac·nós. É catedrático-da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa. O _segundo respeitável constitucio­
nalista cearense, Paulo Bonavides, é professor catedrático da 
Faculdade de Direito da Universidade do Ceará. 

dar~nos a alcançar bons resultado_s, . _ 

O seminário, ·repito·, serái"ealizado nos dias 25_, 26 e 27 
e dele também participarão José Afonso da Silva, professor 
titular de Dfreito da Universidade de São Paulo; PabJo Lucas_ 
Verdu catedrático de Direito Político da Universidade Com­
pluten;e de Madri, com quem o Senador Nelson C~rn~~r_9 
teve contato, em sua recente visita à Europa e que Já estã 
aqui, no Senado Federal e proferirá unia palestra da mais 
alta importância, porque ele teve ativa participação nos desdo~ 
bramentos do Pacto de Moncloa e, evidentemente, na feitura 
da Constituição espanhola, que continua a mesma, não sofreu 
alteração; Miguel Reale.Junior, professor-titular da Faculd~de 
de Direito da Universidade de São Paulo; Bolívar Lamoumer, 
profe~sor de Ciência Política da Univer~sidade de São Paulo 
_e pesquisador senior d() ldesp; José_ Carlos M_oretr~ ~lves, 
-professor-titular de Direito Civil da Faculdade de Drre.Ito da 
Universidade de São __ Paulo, ministro do Supremo Tnbunal 
Federal e ex-presidente daquela Corte; Miguel Seabra Fagun­
des, advogado, membro do Conselho Federal da OAB e ex-.. 

Temos_ diante de nós a oportunidade __ historica de inaugu;. 
rar uma nova parceria entre o Brasil e os_ Es.fad_os Unido$. 

Vamos aproveitá-la com empenho e sentido de futuro. 
Que Deus nos ajud~ na_ tar-~fa de elevar as nossas relações 

à altura da grandeza de nossos países. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, o Sr. Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 1" Secretário. 
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ministro da Justiça e Geraldo Ataliba, professor-titular da 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 

Os temas esColhidos por nós foram os seguirites: 10 Formas 
e Sistemas de Governo".-porque estamos discutindo a questão 
relativa ao presidencialismo e ao parlamentarismo; "Sísfe"ma 
Eleitoral e Sistema Partidário". porque estamos discutindo 
muito a-questão do sistema misto; enfim, outras idéias surgem, 
também o siste-ma--partidário;-"Revisão d_e Pontos Críticos 
da COitSfiti.J.içàO ã-partir-da Experiéncia Acumulada". 

Ao finalizar esta com-unicaçãO~ Sr. Presidente, gostaria 
de dizer que esse seminário s-6 foi possível graças, em primeiro 
lugar, à delegação-que me fez o nobre Presidente da Comtssão 
de COnstituiÇão, Justiçà e-Cidadania, Senador Nelson Carnei­
ro, ex-Presidente do Congresso Nacional; agora, estou pres­
tando contas a S. Ex~ de que a missão está cumprida. E, 
em segundo lugar, ao eminente Senador, Mauro Benevides, 
Presidente desta· Casa, e ã todã. a Mesa por ter colocado à 
nossa disposição alguns recursos que 'foram atê pequenos para 
a realização desse evento. 

Portanto, mais uma vez, convido os Srs. Senadores que 
tiverem condições de tempo çomparecerem ao Auditório Pe­
trônio Portella, às 18 horas e 30 ininutos, para esse eVento 
da máXirria linportâ:óda hO cfiú.~= tàfige à formação dos rumos 
do Brasil, com relação à revisão constitudónal que faremos 
futuramente. 

O Sr. Nelson Carneirõ- Sr. Pr_esidente, peço ~-P~!~v_r~~ 
para uma comunicação. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para comu­
nicação, sem revisão do orador.) -Sr. _Pre.Sidente, há mais 
de um mês, houve uma notícia sobre o vazamento de determi­

. nada informação ministerial que propiciou a felicidade de em­
presas e de empresários vendedores de café. Foi aóerto um 
inquérito rigoroso. AgOra·, Sr. Presidente, são os usineiros 
alagoanos que são surpreendidos com a dádiva do pagamento, 
em seu nome, de US$ 84 milhões, ou 86, pelo Banco do 
Brasil. Já li que vai-ser à revelia, diga-se de passagem, do 
presidente daquele estabelecimento bancário. E mais um in­
quérito administtatrlvo rigoroso que será iDS1ãlado. 

Sr. Presidente, ao referir-me a esses dois "inqUéritos rigo­
rosos que estão em curso, um dos _quais iniciado pelo próprio 
Presidente do Banco do Brasil, Dr. Lafayette Coutinho, gosta­
ria de lembrar que, enquanto isso, anuncia-se que o Governo 
quer trazer para Brasília a Dataprev, que tem sede no Rio 
de Janeiro, sob o argumento de que só assim será evitada 
a corrupção. 

Evidentemente, Sr. Presidente, esses antecedentes não 
justificam a transferência. 

Quero manifestar, aqui, a ffiinha surpresa e a certeza 
de que esse atentado não se fará, mais uma vez, contra o 
Estado do Rio de Janeiro. · · 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) --,- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR, AMIR LANDO (PMDB- RO. Pron.uncia_o.se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, assumi 
este mandato ·com o firme propósito de pensar sobre o Poder 
Legislativo, de refletir sobre como se ela~orar boas e __ ~ábias _ 
leis, sábias enquanto justas, sábias enquanto aplicáveis. 

Recolhi, Srs. Senadores, na lição de Cesare Bonesana, 
Marquês de Beccaria, um pensamento que tem inspirado a 
minha conduta e a minha prática legislativas. 

É efetivamente um trabalho festejado no Direito Penal 
dos delitos e das penas, escrito em torno de 1765; trabalho 
esse de uma acuidade e sabedoria, que merece o nosso respeito 
e a nossa reflexão: 

"As vantagens da sociedade devem ser igualmente re­
parl:ídas entre todos os seus membros. 

No entanto, entre os homens reunidos, nota-se a ten­
dência contínua de acumular, no menor número, os privi~ 
légios, o poder e a felicidade, para só deixar à maioria 
miséria e fraqueza." 

E prossegue Cesare Bonesana, Marquês de Beccaria: 

"só com boas leis podem impedir-se tais abusos." 

E ~ssas boas _le_is ~ode que a :Nação ~ecessita,_~ o que 
o povo brasileiro recl_ama, sobretudo depois dessa fúria legife­
rante que tomou conta deste País, contra a qual me insurjo, 
porque urdiu-se, neste País, uma verdadeira teia da inutili­
dad~_s, não_ para aliviar as difi~uldades, ~as sim para criá-las 
para a vida do homem brasileiro. 

E o que diz Cesare Bonesana, .Marquês de Beccaria, 
merece ainda a nossa atenção: 

''Mas, de ordinário, os homens -abandonam as leis pro­
Vísó:das _e-a prudência do momento o cuidado de regular 
os- negócios mais importantes, quando nãci os confiam 
à discrição daqueles mesmos cujo interesse é oporem-sê 
às melhores instituições e às leis sábias." 

E TnSpiro-me nesSa lição para ser um testemunho, nesta 
CaSã, cOnttárío à idéia que-aorntn·ou--o---yarlamento brasileiro 
de produzir textos e mais textos legislativos, sem uma finali­
dade social justificável, sem se assentar na Justiça, que deve, 
necessariamente, materializá-la. -

Nesse sentido, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, apresentei 
um projeto de lei não_ para fazer uma nova lei, mas sim para 
simplificãr "a vida do cidadão que é pertinente ao àrt. 44 da 
Lei n' 4.771, de 15 de setembro de 1965. É o Código Florestal. 

Lá no seu art. 44, o legislador brasileiro, impelido por 
essa 'onda ambiental que varre o País, houve por bem estabe­
lecer disposições que afetam, sobremaneira, a vida do cidadão 
simpleS, dO agricultor deste País, do agricultor rondoniense, 
sohretudO; porque lá diz respeito, exatame-nte~ à reserva legal 
de 50% estabelecida para a região Norte. ·· 

Vejam, Srs. Senadores, o que o nosso agricultor, homem 
siinples, que está na labuta diária, no cabo da enxada, de 
sol a sol, é obrigado a fazer, por essa disposição arbitrária 
poYque-Dão se assenta na realidade soclãl: proceder, no regis­
tro imobiliário, à averbação da área da reserva legal. 

O que isso significa? Pare-ce, numa abstração, que a lei 
ébnsagfa que é uma providência sábia, uma providência neces­
sária, mas, na realidade, esse homem é obrigado a abandonar 
o leito para dirigir-se, à cidade, que é, às vezes, trinta, qua­
renta, até cem quilômetrOS distante, e lá procurar um profis­

SiOnal para redigir, elaborar uma planta devidamente assinada 
por profissional habilitado, que pode ser agrimensor ou enge­
nheiro ciVil; depois ir ao cartório de Registro pagar os emolu­
mentos, as custas, e nisso vão-se três, quatro dias, senão, 
uma sema:rta, e o agricultor, que não 'tem o dinheiro para 
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comprar o açúcar, o sal, a roupa para vestir, é obrigado a 
pagar ao menos o-prato de comida para comer, enquanto 
dorme talvez nos bancos das praças. 

É contra essa determinação de quem não coiihece a reali­
dade brasileira, de quem pensa abstratamente aqui de Brasília, 
das Casas do Congresso, de quem descon~ece como se resolve 
a vida no País no dia-a-dia, como o nosso cidadão, o nosso 
agricultor vive, as dificüldades que enfrenta, as difiCuldades __ 
financeiras que enContra--para prOceder- a·-um -mandamento 
legal extremamente injusto. 

Tudo isso- se faz -iinpelído -por esSa onda ecológica -que, 
aos poucos, vai tomando- conta deste País, comprometendo, 
inclusive a soberania nacional porque, hoje, jâ- se- Íala em 
conversão da dívida em títulos, em troca de programas de 
ordem preservacionfsta. Isso é um perigo, porque a nossa 
soberania não pode ser trocada por dólares; essa não foi uma 
conquista deste Governo, mas deste Paí~, c~mo Nação, de~de 
o seu surgimento. Daremos, talvez, o pnme1ro passo em d1re~ 
ção_a essa escalada !,)ru~al, e para garantir esses programas 
é provável que tenhamos aqui uma guarda internaCional, com· 
posta pelos melhores exércitos do mundo, que vigiarão a cor· 
reta aplicação desses_ recursos. Isso é extremamente perigoso. 
Mas voltaremos a este tema em tempo oportuno. 

A minha preocupação é desvencilhar o agricultor de uma 
obrigação absurda, a obrigação legal de_ respeitar até 5_6% 
da floresta nativa, da cobertura florfstica. Já está escrito na 
lei, já vem sendo obedecido; está escrito, inclusive, nos títulos 
de propriedade que ele recebeu do Incra naquela região. Por­
que, em Rondônia, como todos sabem, o domínio privado 
veio das c-oncessões do põaer Piíblico; e o Incra exerceu um 
papel fundamental, sobretudo na colonização dos lotes até 
cem hectares, limite máximO da concessão que o Incra dava 
a cada família qUe-chegava àqueles confins da nova Pátria. 

Quero, nesse projeto, dispensar o agricultor dessa- tãi-efa -­
brutal, inexeqüível, de dirígir·se à cidade em busc~ de_ u·m 
profissional, elaborar uma planta do imóvel, onde fique plota­
da a área de reserva, e depois vá registrar o imóvel, com 
todas as dificuldades, com todos os óbices burocráticos, e 
obtenha, por final, o assento no Registro de Imóvel. 

Isso é dispensável e temos, como homens que represen·­
tam os seus povos, -âe dar razão a essa aspiração, que não 
é minha, não falo por mim, mas do interessé-públíco. Apelo 
pelos nossos agricultores, que não têm sequer recursos para 
tomar essa providência, e já não pOdem mais derrubar uma 
árvore que são logo incriminados, já não podem mais plantar, 
nem roçar as capoeiras, porque imediatamente os fiscãis -do 
Ibama estão lá, autuando~os e, muitas vezes, levando·os, in jus· 
tamente, à prisão. --- -- --

Neste País as coisas vã_o má.I. Quem quer trabalhar com -
lisura encontra os óbices da lei; quem quer agir para criar 
a grandeza do País, tem uma série de obstáculos à sua frente, 
quase intransponíveiS, Temos que SitiJ:plifica{a viàa-CiOC:Idadão 
brasileiro e, sobretudo, das pessoas mais s-impfes, que não 
podem enfrentar essa parafernália legal, estes absUrdo de inu· 
tilidades que se gravou nas leis do País. 

Vivemos- como dizia- uma fúria legifefante. Temos 
lei inconstitucionais, feiS4ue não atendem ao priricfPicduiHia­
mental da técnica-legislativa e da justiÇa--e-que, necessaria~ 
mente, devem ser elas fundadas nesses princípios, leis que 
merecem o_nosso repúdio e que merece-.rn, sobretudo, a revo­
gação. Por isso, a:-minha proposta, como legiSlador é, fund~­
mentalmente, a de não se fazer leis inúteis, e de se destruir 

grande parte do que vem se acumulando nos códigos, que 
vem se acumulando nessa grande obra legislativa <:}a inutili· 
dade. Porque, como dizia Beccaria: 

"As leis necessariamente deVel)l fundar·se numa moral 
política, e esta moral política não pode proporcionar à 
sociedade nenhuma vantagem durável se não for fundada 
sobre os sentimentos indelév_eis do coração do homem. 
Toda lei que não for estabelecida sobre esta base encon· 
trará sempre urna resistência, a qual jamais será cum­
prida." 

É nesse passo que caminho, é nessa senda que me apro­
fundo, é exatamente contra leis desse jaez que me posidoiló 
- e leio para V. Ex~ o que dispõé o art. n" 27; da Lei n" 
5.197, de 3 de janeiro de 1967, inclusíve com as _alterações 
que amenizam o seu texto: 

"Constitui _cr~rrie toda ação_ ou omissãO- que importe 
em inobservância desta lei, independente da obrigação 
de reparar os danos causados à fauna, em particular, 
ao meio ambiente, em geral, que será punido isolada 
ou cumulativ~mente com as seguintes penas: Penalidades 
-multas, apreensão, apreensão dos instrumentos, apre· 
sensão do produto, suspensão das atividades, cancela· 
mente do registro, cassação da licença, reclusão de um 
a três anos; reclusão, de novo, de dois a cinco; interdição 

-do estabelecimento, expuiS:clo do País se estrangeiro for 
o autor." 

O Sr. Ney Maranhão- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMIR LANDO- Ouço V. Ex• com muitoprazer. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Amir Lando, nós o 
ouvimos com atenção sempre que V. Ex~ vem à tribuna" tratar 
de assuntos de interesses do País e, principalmente, da nossa 
Região Amazônica. V. Ex~ acabou de falar sobre o problema 
dessas leis, desses entraves que há, principalmente no que 
conceme ã ecologia, ã floresta amazônica, à fauna. Quero 
dizer a V. Ex~ Senador Amir Lando, que temos que fazer 
uma revisão muito séria 'de tud9 isso, ou daqui a poUco "estare· 
mos seguíildo a exemplo da India. Qualquer dia desses, a 
nossa árvore vai-. s.er uma árvore- sagrada, como há a vaca 
sagrada na Índia. O povo morre de fome, naquele país, mais 
não pode tocar nela. É isso que nós temos que ver e é com 
isso que devemos ter cuidado. V. Ex~ está tocando num assunto 
sério porque por trás do problema ecologia, defesa intransi­
gente da ecologia há os grandes interesses econômicos, qUe 
não querem que aquela região seja desenvolvida. Então, va­
mos ficar alertas para que não aconteça com a nossa árvore, 
com a nossa flor.esta, o que acontece com a vaca sagrada 
daquele grande país assiático, a Índia. 

O SR. AMIR LANDO- Agradeço o aparte de V. Ex•, 
que bem diz da preocupação que V. E~ tem demonstrado 
com relação à realidade brasileira. 

Em verdade, nobre Senador, no Brasil, e, sobretudo, 
na Amazônia, o hOmem é o indesejável iritruso. A rriata é 
sagrada, os animais são sagrados. Invoco também uma ecolO­
gia do homem. Um cid~~ão dos confins dos altos rios do 
meu estado solicitava a nós senadores, a nós Legisladores, 
que edificássemos uma lei declarando o homem de Rondônia 
um ser de preservação permanente, porque, dizia, ele estava 
destinado â extinção. Isso mostra o desespero da nossa gente 
e do nosso homem rural, que ha,b_ita os confins,_-que~ nuni 
ato heróico, teve a coragem de domar terras bravias e hoje . 
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é condenado corno um iritrüso indesejável, como um depre-, 
dador e111;pedernido, como se a sua vida estivesse;_ <;tb<;J.i}I;O da 
vida das árvores e mesmo dos animais. 

Ê_ contra isso que me f~ b-elo, é ·contfâ isso qUé -~OiTDiil~ 
um protesto veemente, constante .e permanente. Porque sou 
representante dessa gente._ O meu compromisso é com o povo 
de Rondônia, não é com as comunidades internacionais, não 
é com as entidades internacioiÍais, rtão" é ·com as potências 
estrangeiras. Luto pelos brasileiros e pelo meu País. 

Mas, veja V. Ex~, li apenas o preceito, sobretudo, de 
uma tipicidade criminal. Onde estamos, retrocedemQs (t.Q 

Direito Criminal Medieval, onde o crime era a coisa abran:­
gen~e., nãp h~yia u~~ _tipiqic;l~de clara _e~-9éf1nida. O ·!=-rim_e. 
deve ser praticado de_forma.clara, precjs§t e específic~, para 
ser uma conduta tipificada coroo ilegal. Não uma omiss~o .. 
Omitir-se ou agir contra a lei é um leque que se abre para 
o infinito, e· fica-se--ao arbítrio do juiz para decretar a -pena 
que bem entender, na sanção que deveria taínbém ser uma 
pena clara e definida, se põe um rol que pode ser cumulati­
vamente um não, dependendo do arbítrio do jtiii: RenU.q-_ 
ciamos à conquista do Diieito Penal, estab.eli!cida na Çpp.sti-. 
tuiÇão,"ein Seu áit. s~·. iric1SO-XXXIX: --· . -.- . 

"Art. 59 Todos são iguais- perante-a lei, sem distinção" -
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie­
dade, nos termos seguintes: 

XXXIX - não há ciíiii-e--sem lei anterior· que o de_fi­
na, nem pena sem prévia cominãção legal." 

E o que fazemos, a título de salvar a f3.una? Estabelecer· 
uma possibilidade de incriminar qUem o juiz venha enfe'ridér, 
ou quem as autoridades_ autuarem. , 

Não podemos prosseguir nessa senda. Temos que legislar 
de foi"ma clara, temos que fazer leis sábias .. Não podemos 
ter a imprudência ou a irresponsabilidade de legislar, como 
se está fazendo nest_e_.País, onde as leis são editadas, nunca 
são aplicadas, nem lidas, nem conhecidas pela população; 

Porque realmente vazadas de forma abstrata, não{ Mas 
de forma misterioSa que parecem mai-s oráculos_ do_ que efetiva-
mente normas penais, Claras. -

E a lei não pode se valer da obscul-ídade para affrffiai­
a sua própria autoridade. A lei deve ser v~zada em termoS 
simples para que o povo a entenda_. Legislamos para o País, 
para o povo! Não legislamos para os órgãos sagrados d~ Rep_ú­
blica, onde os interesses privados são imbricados por baixo, 
muitas_ vezes de_ uma linguagem, de uma dicção miStCiíOsa 
que consagra o absurdo, mas não consagra a 'justiça. 

Temos que legislar para o bem comum, para a justiÇa 
e não, como estão fazendo, incorrendo a toda hora na obscuri­
dade como meio de ocultar, muitas veZes, as_injustíÇa e,_sobre_-
tudo, as vilanias. ~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. President~.1 
Durante o discurso dO -sr: Amir Lando, o Sr. Dirceu 

Carneiro, l'~ Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Rac__hid Saldanha Derti, 3" Secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Raçhid SaldanP.!l-Derzi) -:- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival 2aptista. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PFL~- SE, Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do_orador.)_- Sr. Presidente, 
Srs. Senadorês. tenho acompanhado com mtiito interesse, des-

de. longa data, a evolução do relacionamento do Brasil com 
outros países e o fortalecimento .de nossas laços de cooperação 
e intercâmbio com a comunidade internacionaL 

P3.ra qualquer brasileiro, 'principalmente para quem lida 
n~ vida pública, é_motivo de júbilo sentir riO exterior manifes­
tações de simpatia, receptividade e -p-restígió do nosso País, 
fatores que contribuem para fortalecer as_ relações comerciais, 
o intercâmbio cultural, o turismo e atrativos de investimentos_. 

. p"eSdé que aSsUiriil) a· Presidência da 'Repúblíca, o Presi­
dente Fernando CÔllor- tenl promoVido a visita de Chefes de 
estado- estrangeiros· ao nosso País,, bem .como, te.m marcado 
a nossã presença nd eXteriot ·quando das mis"sões que tem 
féito eni visitâs ·a náç"ões atn1gas: · · ' ~ - · · -· _· __ - " ' · _ -

Recentemente quando concluiu sua visita aos Estados 
Unidos e tive a oportunidade de me deter na leitura dos discur­
sos de praxe- entre os dois presidentes~ na sã.ticfação formal 
e protocolar, onde foram sintetizados q_s louvores, as intenções 
e as perspectivas do relacionam~nto entre os dois países. 

Em seu discurso~ QPresidente George Bush reiterou que 
"As raizes mais produndas da nossa amizade residem na dedi­
cação à democracia, da nossa lealdade ao poder dos indivíduos 
e áo' domíniO da ler•. E lembrou qtie OS Estados Unidos foram 
a primeira nação do mundo a- r'ecOnhecer a Independência 
do Brasil, há 169 anos, e que a nossa soberania como país, 
naqueles idos do século passado, foi uma transiçãi:deita sem 
derramamento de sangue. E ressaltou que na históiia de nossas 
relações diplomáticas os dois países sempre foi"am gfãndes 
aliã.dos_._·_ 

O Presidente Collor .afirmou que "somos as dv.as.riJaiores 
democracias do Continente americano." 

-E fazendo corajoso apelo declarou: "Vamos encerrar o 
capítulo das disputas comerciais e dos problemas da dívida, 
que pertencem ao passado. Vamos juntar nossos esforços para 
expandir o comércio bilateral, a cooperação tecnológica, e 
os_n_ovos créditos e fluxos de investimento.n 

O pronunciamento do Presidente do Brasil me pareceu 
centrado numa tônica caracterizada pela independência, defi­
nição .de,políticas, abertura ao comércio e à colaboração inter­
nacional, .e que a cooperação entre os dois países não deve 
se limitar à "solução .de problemas circuns.tanciais, mas m,IIJ].a 
visão abrangente, que sirva para _consolidar "uma parceria 
forte e duradoura," 

E no que tange à área tão polêmica que s.e refere à "har­
monia entre o Homem e a Natureza", em que a imprensa 
mundial quer nos tornar vulneráveis como povos civilizados, 
o Presidente Collor fixou o: desafio _da próxima Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolyi­
mento, que será realizada no Rio de Janeiro, em 1992, visando 
encontrar o '"equilíbrio entre a vontade. ifinjta do Homem 
de buscar o progresso e os limites_ finitos dos recursos. (ia 
Terra." 

E conclamou que se aproveitasse, com sentido de futuro, 
a oportunidade histórica de se inaugurar uma nova fase- de 
colaboração e intercâmbio, uma nova parceria entre o Brasil 
e os Estados Unidos. 

·- _Em Washington, alguns jornais critiCaram a nossa política 
ambiental, e a situação dos índios ianomãnis~ mas o President~ 
for-elogiado--em reunlão-âo-nepanametucr âe-Esraào. --~---

Dentro do Programa Iniciativa para as Américas, foi assi­
nado um acordo de comércio e investimentos entre os Esta(ios 
Unidos, Brasil, Argentina, Paraguai-e Uruguai, que estrqtura 
e dinamiza um novo mercado denominado Mercosul. 
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Pudemos verificar, Sr. Presidente, que a viagem foi pro­
veitosa para o Presidente Fernando Collor. A receptividade 
que teve dos americamos, e esse gesto se estende simbolica­
mente a todos os brasileiros, foi além da cortesia protocolar 
e diplomática. Esta visita do Presidente quebroU o gêlo e 
abriu portas a um entendimento e pauta de negociações mais 
objetivas, que certamente criará urri clima mais faVorável ã 
nova rodada da negociação da dívida, que envolve cerca de 
seiscentos bancos credores, cujo acordo_ está previsto para 
o segundo semestre; a ampliação e melhoria do intercâmbio 
comercial, bem como a atração de novos investimentos nO 
País. Já está prevista para o segundo semestre a vísítâ ·de 
um grupo de grandes empresárioS que- vifão coti.hecer o País 
e suas potencialidades. 

De um modo geral, e isto é motivo de satisfação para 
nós, a avaliação-da imprensa nacional, que reflete o consenso 
de nossa sociedade sobre os resultados da visita, é de um 
saldo bastante positivO. ·o editorial do Jornal do Brasil, edição 
de 21 de junho, defiri:e esSâ_\dsita "conlo unta das mais impor­
tantes que um Presidente Brasileiro realizou nos últimos tem­
pos'. 

0- Sr. Marco Maciel - Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Lourival Bapiistã? - - - · 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com prazer; nobre 
Senador Marco MacieL 

O Sr. Marco Maciel- Senador Lourival Baptista, quero 
me associar à manifestação de V._ Ex' a respeito de visita 
do Presidente Fernando Collor de Mello aos Estados Unidos. 
Sou- daquele que, como V. Ex\ entendem que a visita foi 
extremamente positiVa-, nãO-sóniente porque enSejOu-Uma tro­
ca de idéias entre O Presidente norte-americano e o- Presidente 
brasileiro, mas também p~lo que ela pôde oferecer de novos 
caminhos às questões contencionais nas nossas relações bilate­
rais, ou seja, nas relações Brasil-Estados Unidos. Não estaria 
exagerando se eu dissesse que a visitá foi muito além das 
expectativas. Quando o Presidente Collor embarcou para Wa­
shington, havia muita dúvida no Brasil sobre o alcance e, 
principalmente, sobre o êxito da sua visita. Ninguém pode, 
hoje, desconhecer, como V. Ex~, aliás, .de forma bem funda­
mentada demonstra, que a visita foi um sucesso tofal, abrindo 
expectativas muito poSitivas, nâo somente para o problema 
da negociação principal da dívida, mas também para questões 
polêmicas que, às vezes, enrijeciam as relações Brasil-Es­
tados Unidos. Por exemplo, aquelas relativas à infcimiãtica, 
o problema de ciência e tecnologia, ao código ou lei de proprie­
dade industrial, às questões relativas também a barreiras 
comerciais_ e alfandegárias, todas essas questões foram anali­
sadas e o Presidente Collor voltou com ganhos muitO t:oncre­
tos, muito visíveis. Aliás, não foi por outta razão que á sua 
viagem chegou a despertar, até, comentários restritivos na 
imprensa de outros países latino-americanos; alguns jornais 
chegaram a afirmar que o Presidente Fernando Collor tinha 
recebido nos Estados Unidos um tratamento muito acima do 
que é normalmente dispensado aos chefes de Estado de países 
latinos-americanos. Recentemente, estive verificando que essa 
colocação resultou do fato de o Presidente George Bush ter 
desejado, mais de uma vez, conversar com o Presidente Fer­
nando Collor e franquear à Sua Excelência o acesso a uma 
série de contatos com autoridades do Governo americano, 
inclusive com a chamada cúpula do setor_econômico-finan­
ceiro, e isso é que deu, por exemplo, como conseqüência, 
~s jornais, como o Clarin, de Buenos Aires, dizer que: "Os 

Estados_Unidos_consideram- na visão daquele jornal­
o Presidente Collor o político -mais -importante da América 
Latina." E acrescentando: "Com o cOnvite" feitO a~ Collor ·para 
participar do ato de assinatura -do Acordo - a solenidade 
do Mercosul a que o jornal se refere ~. o Presidente George 
Bush demonstrou que o Brasil éQ Líder do Cone Sul. apesar 
da crise econômica que enfrenta". E jornais outtds como 
La Nación, um jornal importante da Argentina, no-ticiou a 
passagem de Collor por Washington na primeira página com 
fotos, elogiando, inclusive, o desempenho que estava obtendo, 
independentemente das dificuldades que estava enfrentando 
internamente para ajustar a economia brasileira. O Presidente 
George Bush, em seu discurso, teve palavras muito expressiv-as­
comrelação ao Chefe de Estadó bra-sileiro, dizendo: "O Brasil 
conhece_ muito bem a importância da união desses esforços, 
alinhando-se com os Aliados em ambas as guerras mundiais." 

E fez questão de mencionar: "O Brasil apoiou aS reSOlu­
ções e sanções dãs Nações Unidas contra o Iraque, apesar 
delas representarem importantes perdas econômicas pã:ra o 
Pã.ís. E isso" referindo-se ao Presidente Collor disse o Presi­
dente Bush- constituiu testemunho, não apenas da sua visão 
-mas, também, de sua coragem, e por isso, nós também, 
hoje, o agradecemos". E concluiu: "Em nome de todos os 
americanos, saúdo os ideais compartilhados que unem nossas 
nações e a amizade duradoura entre· os Estado·s-Unidos e 
o povo brasileiro?'. Então, meu caro Senador Lourival Bap­
tista, de fato congratulo-me com V. Ex~ e creio que suas 
palavras expressam o sentimento de todo o País, porque a 
viagem do Presidente ColJor foi, efetivamente, um êxito total. 
E acho, também, que ninguém de boa-fé pode deixar de reco­
nhecer eSse fato.._ _ 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou muito grato a 
v. EX\ enlinente Senã.dor e meu Líder Marco Maciel, Pelo 
seu aparte, que vem completar este pronunciamento que faze­
mos na tarde de hoje. V. Ex~ como que nos revelou coisas 
que eu desconhecia, não tinha conhecimento, sobre a impren­
sa estrangeira - V. Ex~ realmente veio enriquecer o riOsscJ" 
pi'olltü'iciãirieiitõ. 

- - Achei que devia fazê-lo, após ter acompanhado pela im­
prensa escrita, falada e televisada, o que foi a viSita do Presi­
dente Collor aos Estados Unidos. Eritão~ lnsci"evi-nie e aqui 
estou. E V. Ex~.,-com a sua palavra, com a sua atitude, com 
a sua maneira de dizer, completou plenamente este pronun­
ciamento que fazemos na tarde de hoje, no Senado Federal. 
Muito grato a V. Ex~, meu Líder Marco Maciel, pelo seu 
aparte, que muito nos sensibilizou. 

Finalizando, Sr. Presidente, quero _reiterar a minha satis­
fação pelos resultados dessa visita, e congratular-me com o 
Senhor Presidente_ da República e o Itamaraty, através do 
Ministro Francisco Rezek, pelo êxito alcançado em missão 
tão importante, que elevou o nome_do Brasil no exterior, 
fixando de forma magistral as nossas posições, os nossos _inte­
resses e disponibilidades para o fortelecimento de nossas rela­
ções com os Estados Unidos e a comunidade internacional. 

Peço a transcrição, com o meu pronunciamento da sauda­
ção do Presiden~ Bush, intitulada "Compreendemos os desa­
fios, do discurso do Presidente Fernando Collor, "O Brasil 
está fazendo sacrifícios", publicados em O Estado de S. Paulo, 
edição de 19 de junho, bem como o_~e:ditorial_do Jornal do 
Brasil, intitulado "0 Outro Lado do Ja.rdim" de 21 do corrente 
que faz uma análise crftica da missão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. P~~idente. (Muito bem!) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENADOR 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURS0:-

0 E~tadó de S. Paulo, 19-6'91 

'"COMPREENDE!.fOS OS DESAfiOS" 
É a seguinté a íntegra do· discurso feito pelo presidente 

George Bush: · · 
"Bom dia a todos, e sejam bem-vindos ~ Casa Branca. 

É uma grande honra cumprimentá-lo, Senhor Presidente ---; 
um dos mais dinâmicos estadistas da América _Latina. 

A amizade entre os Estados Unidos· e o Bras;il dura quase 
dois séculos. Agora, urna aliança baseada na fidelidade -
à democracia, ao saUdável, respeito múto e à "firmé_ vOntade 
coletiva. O relaçiona(IJ,entQ nu~c;:a foi me:IQ.or. AS ra:l.zes_mais 
profundas da nossa amizade residem na de4icaçáo 4 demo­
cracia, na nossa lealdade ao poder dos indivíduos e ao domínio 
da lei. 

Todas as nações das Américas lutaram-e conquistaram 
independência dos antigos métodos do Velho Mundq, e cons­
truímos nações de .promessa e renovação"' 'Há 179' anos os· 
Estados Unidos tiveram o orgulho de ser a, primeira nação. 
a reconhecer a nova soberania do Brasil. E, naquele ano, 
seus- predecessores conquistaram a independência sem derra­
mamento de sangue, estabeleceram o intercâmbio de merca­
dorias com o mundo, e. iniciaram o proces-so ae integração 
de um país muito diversificado. Hoje, Presidente Collor, o 
senhor representa o Líder moderno -o primeiro presidente 
eleito por voto direto em 29 anos. Compreendemos os desafios 
com que se-depara e admiramos o vigort:óm queos·énfreilta. 

Em todo o espectro, das questões corrierdals e-eéón6--­
micas às relativas ao meio-ambiente e às preocupações -Cõril­
a prolifera-ção nuclear, estamos determinados a tratar no_ssos _ 
desafiOS comuns c·otrto bpOrtunidades -____:-opOi"tünldades de 
melhorar a vida em todo este hemisfério-: • ----

Q_ Brasil, com sua grande riqueza natural e seu povo 
engenhoso, pode dar enormes contribuiçõe~ à economia mun-_ 
dial e à prosperidade do hemisfério. Junta"nlente com bU_trá.S: 
nações das AmériCa.s, como objetivo a _-l~mgci prazo, p'rete~~ · 
demos criar a maiOr associat;ão de livre c~:nt]ércio de .'!3staçlos 
soberanos do mundo. · 

A Iniciativa Effiprecndimento para ~s Américas, que 
apresentei há um ano- a data se completa na. próxima semana 
-, poderá ajudar a converter este objetivo em realidade, 
e já estamos fazendo grandes progresso5'.- Tenho o prazer 
de anunciar que amanhã assinaremos um documento _relativo· 
ao encerramento das negociações sobre a ~strutura de um 
acordo de comércio e investirríehtos c·om 6 B;ra:Sil, Arge_mina •. 
Paraguai e Uruguai- os países do planejado Mercado_ Co­
mum do Sul- Mercosul. Este acordo é um pasSo sigilificativó 
rumo à concretização de nossos objetivos comuns; e aguar­
damos ansiosamente por essa nova era de maior copperação .. 

Senhor Presidente, os Estados Ünidos estão aO -s-eU fãdO,­
enquanto o senhor trata das questões maiS prementes que 
afetam o Brasil. Ao visítar-·o Bra_s_il_em dezembro passado, 
quando o senhor me recebeu tão calorosamente, vi as ousadas~ 
mudanças que o senhor estava introdu2;indo. E vi algo mais 
-vi, também, um presidente ousado e ativo. Todos sabemos 
que é um trabalhador incansável, mas a isso se- acrescenta, 
ainda, a prática de jogging, pilotagem de aviões a jato, a 
prática de esqui, e vári::i.S outras- atividades. É o meu tipô 
de pessoa (risadas). 

O seilhor ,reduziu as· despesas· do governo e anunciou 
pl3nos de voltaf a priVatizir- empresas, combater a inflação, 
e liberalizar o cortlérció. São esses os caminhos para o cresci­
meilfO e ·a--p-roSperidade do BraSil. 

Aproximando-se o século 21, comemoraremOs o 500~ 3rii­
versãrfo-da descoberta da América por Colombo, e a chegada 
da frota portuguesa de Cabral ao Brasil. Mudanças espeta­
Culares caracterizam o meio milênio.: O NovO Mundo está 
se tornando integrado de um modo que nossos ancestrais ja­
mãisleriãríl sQilhado. E a nossa firnie VOhlãde-Coletivã p()de 
ajudar a garantir um futuro pleno de cooperação, e não de 
conflitOs. 

O Brasil conhece bem a importância·da união de esforços, 
do alinhamento com Os aliados nas duas gUerras mundiais, 
com sUãs' Çrava_~ fOrças ~xpediCiónárias desempenhando um 
importante papel na Segunda Guerr:f Mundial. Meio século 
depoiS;- o Brasil apoiou as resoluções e sanções- das Nações 
Unidas contra q Iraque, a despeito dos significativos prejuízos 
econôr.:J.icos que isso' Sígnificou para- o_ BrasiL E isso, Senhor 
presidente, é i.IIn teStelnunbo riãó só da sua visão, Como tam­
bém de sua coragem. E eu lhe agradeço também por isso. 

Em nome de todos os americanos, sãúdo os td.!ais comuns 
que unem nossas nações e a ami;z;a_de duracloufa entre o povo 
dos EstaâoS Unidos e o povo·cto Brasil. 

É com grande prazer que lhe dou as boas-vind::(s ã Casa 
Branca,. Que Deus abençoe a RepúbliCa Federativa do BràSil. 

Seja bem-vindo, senhor." · · 

O Estado de S. Paulo, 19-6-91 

- .'~0 BRASIL ESTÁ FAZENDO SACRIFÍCIOS" 

- -- É a seguinte a íntegra do discurso feito Pelo Pfesid~nÚ 
Fernando Collor: 

;;,As- relâç_ões coin os Estâdos ·unídos da Américã. sâO 
uma prioridade para o Brasil. 

Em.meu discurso de posse afírmei a neceSsidade de_e.limi­
nar dessas relações a ênfase que até então se dera nas qUestões 
cOinétClái~f CóhtéiiciOSas:-- ~- - -

·~Tar ênfase eilcobiiu O ·verdadeirO sentido de uma parCeria 
fundada em· Valores, aspirações e effipteendimentos córhiuls. 

Esse primeiro objetivo já_foi (lh:ançado, ~ . _ 
-ne forma mutuamente sa~iSfatóríã.~ o· Brasil demoU~trou 

sua sinceridade de propósitoS- e vontade de encaminhar·as 
questões pendentes em variados campos da pauta biJate-rii.I. 

-A agenda entre o Brasil e os Estados Unidos tem_ hoje 
um sinal claramt:nte positivo, e--esse é apenas o póiÚÓ -de 
partida do aperfeiçoamento de nossas relações. . . 

O Brasil e os Estados Unidos são as duas maiares demo­
craciaS -do continente americano. 

Depositamos _a _mai~ profunda confiança na liberdade poli­
tica e e-conômica; com_6 úriica. via para a plena realiz~çào 
individual e coletiva de nossos cidadãos. 

_ Não nos podemos limitar à solução de problemas circuns­
tanciais: os avanços que 'fizermos em -diferentes áreas devém 
baseai-se- numa visão política abrangente e servir paTa conso­
lidar uma parceria forte e duradoura. 

É com esse espírito que saudamoS a ulniciátiva paí .. ~C a:s -
Américas". 

Além de suas evoluções conceituais de grande impor~ 
tância- tal como a vinculação entre dívida, comércio e -inVes­
timentos-, a Iniciativa distingue:.se, acirita de ~l!:dQ, por sua 
dimensão de futuro, um futuro que vamos construir-juntos. 

Senhor Presidente, 
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Vamos encerrar o capítulo das disputas comerciais e dos 
problemas da dívida, que pertencem ao passado. 

Vamos juntar nossos esfox:ços para expandir o comércio 
bilateral, a cooperação tecnológica, e os novos créd~!ose fluxos 
de investimento. 

Minha idéia. de uma parceria internacional exemplar parte 
de duas premissas. 

A primeira é a de que cabe a cada país determinar seu 
próprio destino, fazer os sacrifícios necessários para realização 
das aspirações nacionais. 

Já nos F~deralist Papers, se afirma que, estando o povo 
livre e as finanças administradas criteriosamente, "as outras 
nações( ... ) estarão muito mais dispostas a cultivar nossa ami­
zade do que a provocar nosso ressentimento". 

A democracia brasileira tem seguido à risca essa lição. 
O Brasil.está fazendo enormes sacrifícios e levando adian­

te seu projeto de modernização econômica com determinação. 
Adotamos um programa de ajuste comparável a-os mais 

rigorosos-da históri~ _mundi~ contemporân~a._ , _ 
No Brasil, o Estado não mais será .um produtor de bens, 

mas, antes, um promotor do bem-estar coletivo. 
A segunda premissa de uma parceria genuína é o reconhe­

cimento da interdependência das nações, fato que impõe a 
todas as sociedades, e aos respectivos líderes,- a obrigaçt:o 
de ponderar as conseqüências interriãcionais de seus ãtO$. 

O Brasil te:m plena consciência disso. _ 
Sabemos que, mesmo com todos os sacrifícios que Vimos 

fazendo, nossa política de reforma liberalizante _não te:.:.ç êxito 
sem real cooperação e respostas positivas por parte da comuni­
dade internacional, na solução de problemas como a dívida 
externa, o levantamento de barreiras ao comén:::io e o acesso 
a tecnologias avançadas. 

Embora respeitemos o·s Valores e -ititeresSéS: l,egíti~ós de"; 
todos os povos, devemos insistir na cooperação para a cruzada 
que lideramos para alcançar harmonia entre o Homem e a 
Natureza. 

Essa é precisamente o desafio que se coloca diante de 
nós ao nos aproximarmoS da Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, qué se realizará 
no Rio de Janeiro em· 1992': encOntrar um- equilíbrio entre 
a vontade aparentemente ,infinita do Homem de buscar o 
progresso e os limites finitos dos recursos da Terra. 

Senhor Presidente, 
Aguardo com a melhor expectativa as conversaçóés que 

iremos ter. 
Estou certo de que nosso compromisso com a democracia 

e minha estima pessoal por Vossa Excelência haverão de aju-
dar-nos a alc3.nçar bons resultados. . 

Temos·cijante de nós a oportunidade histórica de inaugu­
rar uma nova parceria entre o Brasil e oS EStados Unidos. 

· Vamos aproveitá-la com empenho e sentido de futuro. 
Que Deus nos ajude na tarefa de elevar as nossas relações 

à altura da grandeza de nossos países. 

Joroal do Brasil, 21-6-91 

O OUTRO LADO DO JARDIM 

A viagem do Presidente Col~or aos EU~ f?i, Selljl ~úvida, 
a mais importante que um pres1dente braslletro realiZOU ao 
exteriOr nos últimos tempos. Em menos de uma semana, den­
tro do espírito pragmático que norteou as conversaÇões em 
ambos os lados, a viagem teve o mérito, par~ "repetir a expres­
são do próprio Presidente ·Collor na entreVIsta que o Jornal 

do Brasil publica hoje, de superar interesses imediatos e devol­
ver posição mundial ao Brasil. 
_ Infelizmente Collor não pôde ir ã.os EUA levando ~ob 

o braço o acordo da dívida, que o Senado teve a. gentileza 
de retardar até o final.da viage,m.._ Ma;; _o acordo, fmalmente 
aprovado, por maioria quase tc:>tal dos sen_a~ores~ mostra que 
existe nova mentalidade pairando sobre as atitudes das pessoas 
representativas do Brasil. Outro. ponto d~ atrito p~ejudícando 
as relações Brasil-EUA, o da mformátlca, prec1sa ter, por 
parte do Congresso, a mesma vi'são, para impedir, como lem­
brou Collor, que seja aprovada a emenda querendo estender. 
a reserv.a de mercado até o ano 2000. - - _ 

O Brasil não resistirá tanto tempo mergulhado em tensões 
provenientes de grupos que ora desejam empurrar o país pàra 
a frente enquanto outros desejam empurrá-lo para trás. Estes 
grupos reeditam o famoso dilema do asno de Buridan, que 
não se decidia pelo monte de feno para saciar a fome ou 
o pote de água para matar a sede. Acabou morrendo: de fome 
e de sede. 

Do lado brasileiro, em suas relações comerciais com os 
EUA (relações primordiais entre países pertencentes a um 
IT'..e.:.~c.bloco econômico). depois da dívida e da informática 
fica faltando principalmente resolver a questão das patentes 
farmacêufcas. Aí será a vez do lado de lá, eliminando barrei­
ras para vellda ao Brasil do supercomputador e derrubando 
sobretaxas para papel, celulose, suco de laranja, aço e alumí­
nio. Como se vê,-é um-contencioso de vulto. 

, Em quL1ze meses, no entanto, o Brasil deu passos _enor­
mes para ar:ertar o· ritmo de suas aspirações internacionais, 
prino::-:palmente d~ixando de lado J?reconceitos ~erceiro:mun­
dist;;ts que atrasaram sua economia em decêmos preciOsos. 
A venturas comerciais em países instáveis da África e do Orien­
te Médio o afastaram do convívio com seus melhores parcei­
ros. Hoje. com a _modernização da economia e a abertura 
para o mundo, o Brasil, como disse Collor. "deu uma virada" 
e esta virada não tem volta. 

Em que consiste a virada? Entre outras coisas, na exigên­
cia de um tratamento à altura de sua importância no cenário 
contineiltal. Collor deixou claro que não foi aos EUA pedir 
tratamento especi~l. Cómo, por exemplo, aquele que o Clubê 
de :Pitris dispensou ã Polônia, perdoando-lhe, à queima-ro~pa, 
metade da dívida, como prêmio por ter abandonado o apnsco 
soviético. Por ironia do destino, o Brasil, um dos credores 
da Polônia, foi obrigado a entrar na contradança, arcando 
com um prejuízo _de dois bilhões de dólares. Mas um dos 
recados importantes dados, de igual para igual, nos EUA, 
pelo Presidente COllor, é exatamente a inco~formidade ~o 
Brasil de participar de uma contradança mundxal na qual sao_ 
adotados dois pesos e duas medidas. 

Trata-se, aí, de uma questão de consciência a s~r desen­
volvida não só pelos EUA mas sobretudo pelo Brasil, que 
precisa trabalhar arduamente para esculpir sua própria impor­
tância removendo um a um os obstáculos que no decorrer 
dos d~cênios o empurraram juntamente com seus vizinhos 
para o Terceiro Mundo. O outro lado do jardim. isto é, o 
Primeiio Mundo, está ã vista, mas jamais poderá ser alcançado 
sem uma revolução completa nos hábitos e na mentalidade. 

Empresariado, Congresso eltamarati, nesta hora decisiva 
em que as decisões precisam ser tomadas sem tutubeio; prec~­
sam se_ conscientizar de que o Brasil está perdendo compeh­
tividade na obtenção de capitais e investimentos. No atual 
momento histórico, até a URSS afastou seu_s_ preconceitos 
e se lançou a uma espetacular tentativa de inserção na econo-
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mia mundial. O grande dinamismo_ na globalização da econo­
mia não permite que os participantes do Primeiro Mundo 
e os candidatos à participação pensem duas vezes. quando 
se trata de proteger interesses nacionaiS. 

Hoje, as afinidades culturais e as alianças ideológicas 
caíram para segundo plano. A economia se tornou mais impor­
tante. Os itens comerciais, os iífvestlmerítôS, âs dívidas, substi­
tuíram os elementos tradicionais na condição de pontos impor­
tantes das agendas binacionais. Em última análise, a 'diplo­
macia do século 19 é inadequada para resolver os problemas 
do século 21. O amadurecirtrento das relações, portanto, signi­
fica basicamente gue os países selam capazes- de adaptar sUas 
instituições, entre elas a diplomacia, à realidade moderna. 

O próxiino paSso dó Bràsil, depois de aliviar o contencios-o­
com os EUA, será integrâ.f-se ao Mercosul e se colocar em 
situação de atrair investimentos qtie proporciOnarão condições 
para a arrancada rumo ao Primeiro Mundo. A divisão que 
separa o Brasil do Primeiro Mundo, no entanto, não ·cairá 
como a muralha de Jericó, a um mero toque de trombeta, 
Precisará haver, como disse Collor, ao final de sua proveitosa 
viagem aos- EUA, muito trabalho, principãlmente do lado 
brasileiro. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Der;.i) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. ~";~vi· 
dem, sem revisão do orador.)- Sr. Presiclente, Srs. Senado­
res, o Jornal do Brasil de hoje publica uma matéria que mé 
deixou, poderia dizer, preocupado. Seu título é: "Salvador 
procura 500 milhões .de cruzeiros". -

Essa matéria afinria: que na capital baiana ninguém sabe, 
ninguém viu a verba de quientos milhões de cruzeiros, qÚe 
teria sido liberada pelo Ministério da Ação Social no infcio 
deste ano, para que a Prefeitura de Salvador urbanizasse 2. 583 
lotes de um projeto conhecido como Muçurunga 6, verba 
essa de paradeiro desconhecido. . 

Ainda de acordo com a informação _-do referido jornal, 
o Secretário de Habitação afirma que o dinheiro foi entregue 
àquela prefeitura e liberado em três parcelas, nos termos _do 
Convênio de n9 1.435, assinado em 31 de dezembro de 1990, 
e publicado no Diário Oficial em 18 de janeiro de 1991. 

O prefeito nega o recebimento da verba; já o Secretário 
de Comunicação Social declara que, proVavelmente, a mesma 
teria sido destinada ao Governo do Estado. O Presidente 
da URB, Empresa Estadual de Urbaniação e Habitação, por 
sua vez, garante q1:1e não viu a cor dos Cr$ 500 milhões. 

Diante disso, Sr. Presidente, encaminharei ã Mesa, ama­
nhã, requerimento de informações à S~ Ministra Margarida 
Procópio, para que S. Ex~ informe se realmente foi firmado 
o convênio; se firmado, se õS- recursos foram repassados à 
Bahia; se o destinatário foi a prefeitura ou o estado, porque 
na prefeitura não existe o Projeto Muçurunga 6. Existe Projeto 
Muçurunga, no estado, não na prefeitur~. Porém, não há 
Projeto Mussurunga 6 nem no estado nem na prefeitura. Como 
nenhum dos dois órgãos diz que recebeu os recursos e, aqui, 
o secretário de Habitação diz. que os mesmos foram repas­
sados, é preciso descobrir onde estão esses Cí$ 500 milhões. 
Não quero repetir José Américo, por iSSo ifáo -posso- dizer 
que sei onde está esse dinheiro, mas é preciso descobrHo. 

Si". Presidente, soliçito também que a Comissão de Assun­
tos Econômicos crie uma subcomissão para acompanhar os-_ 
processos de privatização no País. 

COmo não sou membro da comissão, ~em ~orp.o suplente, 
vou solicitar a um companheiro de partido que oficialize essa 
solicitação na Comissão de Assuntos Econômicos, pOrque é 
necessário que. na hora em que se fala que daremos os passos 
iniciais para a concretização -do processo de_privatização, o 
Senado, no seu papel mais importante. que é o de fiscalização. 
tenha uma subcomissão permanente para acompanhar esse 
processo no País, porque há muito o qú.ese discutir a respeito 
de privatização no Brasil. 

Por essa razão, também estou solicitando a um compa­
nheiro de partido que apresente, ma comissão, ·a solicitação 
de criação da subcomissão. 

O requerimento de imformaçôes·que hoje também apre-
sentei foi a respeito de publicidade.. . . 

Gostaria de saber - estou requerendo esta informação 
ao Dr. Marcos Coimbra- sobre os recursos de publicidade 
do Governo Federal que foram repassados para alguns jornais 
que cito, como:- Jornal do Brasil, O Globo, Gazeta Mercantil, 
Folha de S. Paulo. O Estado de S. Paulo, Jornal de Brasília, 
C9rreio Braziliense e vários jornais., e redes de televisão, pOr· 
que :~:mbém se comenta que essa divisão de_ recursos para 
pubhctdade não está sendo feita com a eqüidade e a isenÇãO 
nec<!ssárias por parte do Gov_erno Federal. · 

Então, hoje, apresentei esse requén1nento-de informa­
ções, e pediria a V. Ex•, Sr. Presidente Rachid Saldanha Derzi, 
qu-e é um homem interessado em que tenhamos aqui, realmen­
te, conhecimento da realidade, em que tenhamos uma transpa­
rência no Governo, que aproveitasse a re-união da Mesã. neste 
fiítal de semestre, para aprovar esses requerimentos e eilcami:. 
nhá-los aos órgãos competentes, para que, decorrido esse pra­
zo de trinta dias no peóodo do recesso e tão logo retornemos 
aos nossos trabalhos em agosto, t~enhamos as respostas para 
analisarmos e discutirmos o seu conteúdo aqui. 

quanto ã viagem do Senhor Presidente da República, 
não quis interfe"r'ir nc> debate. Mats gostaria muito que Sua 
Excelê-ncia procedesse comO o Senador Itamar Franco, hoje 
Vice-~residente, tanto vinha solicitando no tempo em que 
ex:ercta a honrosa função de Senador da República. Que o 

-Presidente, quando retornasse, apresentasse ao Senado Fede­
ral um relatório dessa viagem para ser analisado. Não vamos 
analisar recortes de jornais. 

· O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Nobre 
Senador Jutahy ~agalhães, a Mesa aguarda o requerimento 
em que V. Ex• sobcita informações à Ministra Margarida Pro~ 
cópio. 

Quanto aos outros requerimentos de V. Ex• tenho a 
informar que a Mesa delegou poderes ao Senhor Preside~te 
para defe~rlr de imediato, ad referendum, requerimentos de 
mformaçao que lá chegarem, para haver maior celeridade. 
Creío que V. Ex• será atendido._ 

O SR. PRESIDENTE (Racrud Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

-o SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, agricul~ 
tores e pecuariStas baianos estiveram r:eunidos no mês de maio 
último,_ no "Seminário Rio de Ondas - Perspectivas de um 
Sistema Auto-Sustentado d_e D~se;nvolvimento Agropecuário " 
do Oeste Baiano - Diagnóstico e Proposta,., na cidade de 
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Barreiras. Ao final do encontro, os participantes divulgaram 
um documento intitulado "Carta de Barreiras••, cuja cópia 
me foi enviada e do qual, pela importância do conteúdo, 
que transcende os limites da região e do próprio Estado, faço.:. 
me o porta-voz nesta Casa. 

Com rara lucidez e admirá~el objetividade, a "C3rta de 
Barreiras" traz uma proposta de desenvolvimento regional 
que merece ser conhecida e levada a sério pelos Governos 
do Estado e da União. Por isso, gostaria de enunciar aqui 
alguns de seus pressupostos e mais impOrtáhfés postuiãdOS. - -

Cabe ã sociedade o_rientar as intervençõeS do estado e 
disciplinar-lhe as ações, urna vez que delas nãO- POde ainda 
prescindir .. 

Ao interpretar os sinais dos tempos, a· Oeste Baiano mar­
ca posição, afirmando não ser mais admissível a- existência 
de ações isoladas e dispersas, produzidas ao sabor de interesses 
imediatistas e setoriais, nem se pode- ãcdtãr a omissão do 
poder público no seu papel insubstituível de prover ã tnfra-es­
trutura econômica e social indispensável ao desenvolvimento. 
A autodeterminção de um povo passa, necessariamente, pela 
definição de um modelo de desenvolvimento compatível com 
a aptidão de seus recursos naturais e com a ·sua·vo-CãçãõeCOn()_., 
mica e social. 

Por sua vez, o crédito rural deve orientar-se para atender 
ao desenvolvimento auto-sustentado, deve ser permanente 
e deve chegar sempre n·a época oportuna e em vOlumes ade­
quados. Quanto aos débitos pendentes do setor rural, é absolu­
tamente necessário o seu justo equacionamento para uma 
solução imediata. ---- - ----- --

Tendo em vista que o desenvolvirllento é i]npossível sem 
uma equipe técnica estãvel e devidamente capacitada, a pes­
quisa deve ser vista como ferramenta essencial a es~rocesso, 
da mesma forma que- a assis!ênc_ia téCniCa é a-Sua cõitdição": 
É impossível pensar em desenvolvimento sem_ a _geraçãc;>, a 
transferência e a incorpo-ração de tecnologia. _ 

Nesse contexto, é iMprescindível o funcionamento ime­
diato do laboratóriO da Epaba, cuja não-operacionaJização 
não só comptonieteria, a curto prazo, o grau de eficiência 
das ações propostas, mas também causaria sérios ®nsttan­
gimentos às instituições" nacionais e internaciOnaiS Côiivehia­
das. 

Mas a tecnologia sem a educação serviria :apenas para 
sofismar o desenvolvimento e cristalizar as diferenças sociais, 
acentuando o domínio de uma elite sobre os mais· humildes. 
Educação e Tecnologia devem dar-se as mãos, apoiando-se 
e complementando-se mutuamente. Por isso, a Escola Agro­
técnica de Barreiras requer atenção espe-cial das autoridades 
educacionais e orçamentárias. - -

Ao falar sobre a infra-estrutura, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, o documento de Barreiras denuncia a flagrante 
omissão do Estado e cobra o retorno dos recursos gerados 
por uma pesada carga tributária sobre a produção regional. 
Retorno que deveria chegar em forma de energia, de estradas, 
de co-municação, de saúde, de saneamento básiCo e de educa­
ção. O ICMS precisa voltar aos municípios na meSma-prOpOr­
ção em que ali é gerado. Por outro lado, a sua_ is_e_nÇão na _ 
agricultura, como já está- sendo adotada em al~ns estados, 
além de evitar a bi-tributação, aumentaria -a renda e--a pro­
dução. 

É urgente, ainda, um levantamento completo do poten­
cial hídrico da região, bem como a regulament'!ção do seu 
-c5o para consumo humano, irrigaçãO e geração _de energia. 
Nessa mesma linha, um estudo ecossistêmico da região, Com 

um enfoque especial nas microbacias, levando-se em conta 
os iritCresses silvo-agro-pastoris, seria da maior importâncfa 
para o crescimento auto-sustentado do Oeste BaianO. 

~Por fim, Sr. -Presidente, a comunidade regional, repre­
sentada no "Seminário Rio de Ondas", compromete-se a 
acompanhar, por meio de suas entidades de classe, o encami­
nhamento dessas propostas e os·sc;ms futuros desdobramentos, 
a fim de que elas não sejam apenas mais um documento a 
engrossar os arquivos da burocracia oficial. 

E, como prova- da seriedade das suas intençOes e sinal 
de que o Governo também poderá contar com·soa participação 
concreta no próprio desenvolvimento, a comunidade dos pro­
dutores do Oeste Baiano decidiu criar a Fundação de Apoio 
à Pesquisa, que se constituirá num ponto de refúêncía e dispo­
rá de uin banco de dados indispensável â formulação de qual­
quer planejamento estratégico para· a região e que a tornaria 
imune às instabilidades políticas setoriais. 

Eis aí, ·sr. Presidente e Srs. Senadores, a contribuição, 
a reivindicação e o alerta dos produtores rurais do oeste do 
meu Estado. A "Carta de Barreiras" é tanto mais oportuna 
porque vem a· público no ano em que o Brasil produz a menor 
safra agrícola dos últimos doze anos e vai importar 1,5 bilhão 
de dólares em alimentos. Aquele que poderia ser hoje o celeiro 
do mundo está produzindo, em 1991, pouco mais de 300 kg 
de grãos por habitante, graças à equivocada política do atual 
Governo para o setor. 

Que o apelo sincero e objetivo dos participantes do "Se­
minário Rio de 
Ondas" seja ouvido por todos os responsáveis pelo nosso 
desenvolvimento agropecuário e-próduza efeitos positivos em 
prol de toda aquela região, de toda a Bahia e de todo Brasil! 

E termino com a lapidar citação que encerra o texto 
da "Carta de Barreiras": 

"Se incendiarmos as cidades e preservarmos os campos, 
as cidades renascerão; se preservarmos as cídades e incen~ 
diannos os campos, as _cidades perecerão!' 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. _ 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Go­
verno cogita de implementar, dentro do processo de mode,pJi­
zação do sistema financeiro, o Fundo de lnvestiniento Imobi­
liári<L 

Concebe, com a iniciativa, reverter o estado de falência 
em que se encontra o Sistema Financeiro da Habitação-..;_ 
SFH, mantendo, todavia, a geré!ncia dos recursos destinados 
à aquisição de moradias sob o controle dos bancos comerciais. 

Contra essa perspectiva se insurgem entidades represen~ 
tativas do setor da construção ciVil, na forma de documento 
há pouco encaminhado aos Srs. Senadores, e que me permito 
comentar, nesta oportunidade, para sugerir a discussão do 
momentoso tema. 

Entendem, inicialmente, os signatários, que é censurável 
~-captação da poupança pública, que ·os bancos e outras insti­
tuiçóes remuneram com seis por cento de juros ao ano; en­
quanto na outra ponta a do tomador de empréstimo - esses 
mesmos estabelecimentos cobram taxas de juros superiores 
a trinta e sete por cento, anualmente. Avaliam que essa _dife­
rença _exorbitante provoca uma distorção inaceitável no siste­
ma fiil3nceiro, onerando toda a sorte de investimentos produ-
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tivos, especialmente o de imóveis. Em conseqüência, o Siste~ 
ma Financeiro da Habitação experimenta irrecuperável déficit 
de caixa·, numa demonstração inequívoca de que a interme­
diação bancária no financiamento da construção civil "é dano­
sa, vil, discriniinalória e impatriótiCa". 

Por isso, se há disposição governamental para solucionar 
o problema, como parece indicar o propósito de criação do 
Fundo de Investimento Imobiliário, julgam que é hora de 
coibir esse privilégio, e de evitar que se prolonguem a penúría 
dos empresários e a miséria da população brasileira. 

Reconhecendo a oportunidade da criação do Fundo de 
Investimento Imobiliário, pois a Lei n' '6.385, de 1976, não 
está adequada aos novos tempos vividos_ pelo País, qUe busca 
igualar-se ãs economias mais avançadas, a correspondência 
recebida sustenta que a medida deve ser complementada por 
outras decisões que efetivainerite tornem o mercad_o_mais liyre, 
competitivo e sem subordinação ao truste bancário. 

Pretendem, finalmente, que tanto a captação de recursos 
do público, como a administração do Fundo sejam reservadas 
para as empresas que constróem, sem a interferência dos ban­
cos e a prática, hoje costumeira, dos juros escorchantes. Afir­
mam que;- nesse caso, ocorrerá sensível queda no preço dos 
imóveis, tomando-os mais acessíveis aos brasileiros. como 
vantagem adicional, relacionam que o novo sistema promo­
veria acentuado crescimento regional, pelo fato de as aplica­
ções observarem a mesma origem das captações, signifítãndo 
que o capital não seria desviado para localidades diferentes 
ou canalizado para a especulação financ~ira: ----

Para alcançar esse alto objetivo, sugerem os missivistas 
que, ao processar-se a alteração da Lei n9 6.385 e as _demais 
leis do setor financeiro - para dar chance especificamente 
no Fundo Imobiliário à participação e à criaçáQ_ de Fundo 
pelos construtores deste País, sejam asseguradas condições 
para que as empresas, inclusive as sociedades limitadas, sejam 
cadastradas na Comissão de Valores Mobiliários - CVM e 
/ou Banco Central, a exemplo das empresas de consórcios, 
que seria o órgão encarregado de fiscalizar a autorização para 
efetivar a captação púbJica e os investimentos em obras a 
ela vinculadas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo concluir este pro­
nunciamento trazendo ao conhecimento do Senado o docu­
mento da Comissão cle Agricultura da Assembléia Legi~lativa 
da Bahia sobre a visita que seus membros fízeram ao _Oeste 
do Estado da Bahia, especificamente aos_muhicfpios de Barrei­
ras e Sãp DeSidério. ~ ,__ ,- "·' 

O documento teve como relator o Deputado Saul_o Pedro­
sa, eficiente e laborioso representante daquela região do me_u 
estado. - _ _ _ 

Espero, Sr. Presidente, que--O -Ministro da Agrlculiura 
tome conhecimento do teor desse relatórjo, que poderá servir 
de subsídio para a ação do ministério naqUela área. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR. NELSON 
CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

COMISSÃO DE AGRICUL"I:URA 
Salvador, 2 de maio de 1991 

Relatório 

Assunto: Visita da Comissão çle Agricultu.r~ ao oeste do 
Estado da.Bahia (Barreiras e São Desidério), 

Objetive: Exame do Programa Agrícola- Saf(a 901n 

\ 

L 

Senhores Deputados, 
Com o objetivo definido de examinar o panorama agricola 

do oeste do estado, especialmente a safra 199011991, esta 
Comissão de Agricultura dirigiu-se, nos dias 26 e 27 de abril 
próximos passados, à Cidade de- Barreiras--:-

Representada pelos Deputados Saulo Pedrosa - Relator 
(PSDB), José Calmito Fagundes (PMDB) e Geraldo Simões 
(PT), ao chegar a se_u destino contou ainda_com a_ participação 

· dos Deputados Federais Jutahy Magalhães Júnior (PSDB) 
e Sebastião Ferreira (PMDB), que para lá acorreram, aten­
dendo o co~vi~e _que esta comissão formulou aos represen­
tantes de nosso estado naquela Câmara. 

Convém assinalar-se, já de princípio, que a visita ao oeSte 
baiano, apesar de planejada com significativa antecedência, 
só pode vir a realizar-se n·aquelas datas do m~s de abril, em 
face às _das diverSas dificuldades que se antepuseram, inclusive 
de_ viabilização financeira. 

--~O- Registro preliminar ainda merece a circunstância de que 
a viagem Salvador/Barreiras/Salvador desenvolveu-se por via 
aérea, em linha regular da Nordeste -Linhas- Aéreas, tendo 
sido toda parte terrestre realizada em veículos de agricul~ores 
locais q"ue, assim, deram um cõntributo relevante para que 
todas as finalidades fossem alcançadas. 

11 - Das Razões Determinantes 

Para se precisar os motivos que induziram a iniciativa 
desta, coplissão, mister assinalar-se que constatou a comissão 
o fato de a Secretaria de Agricultura na Bahia não vir, sisteifi_a­
ticamente, exercendo o papel ciU:e lhe deveri3 estar reselvado. 

___ P~spre~ndo as políticas governamentais que se sucedem 
a nftida vocação agropecuária da Bahia, tem os sucessivos 
orçaq~entos do Poder Público reservado ínfirQas dotaçõe~_para 
o setor, tanto mais reduzidas se comparadas com as que são 
reserVadas à outras secretarias. 

Se pem:t_anece esse statu~ _quo, muito mais se impõe ao 
Poder Legislativo, já resgatado institucionalmente em suas 
prerrogativas fundamentais, promover todos os meios a seu 
alcançe para aprofundar e extender as ações da Secretaria 
de Agricultura, 

E este dever há de ser cumprido, em primeiro passo, 
pela comissão a que pertencem os signatários deste relatório. 

Doutro _lado, passou-se a entender que o trabalho de 
porte que ~s- deficiências estruturais da política agropecuária 
estão a exigir não se pode limitar a discursos que se funda­
mentem, meramente, em dados coligidos nas diversas pesqui-
sas que se realizam. -

ED)bora tanto seja nece~ário, imprescindível se revela 
o conhecimento da realidade, que só se absorve e apenas 
se assimila na visualização dos problemas e com a auscultação 
das experiências e aspiraçóes de quantos fazem da agrope­
cuária o seu próprio motor de vida. 

Essa visita, inaugural na presente legislatura, que encon­
tra nas razões expostas as suas- deterrnin_ã.ntes, voltou-se para 
o--oeste baiano na medida em que aí todo o crescimento se 
dá à inteira revelia do Estado._Apesar de ser inquestionável 
o surto desenvolvimentista que vem experimentando ao longo 
dos últimos anos. 

III - A Visita ao Oeste da Bahia 

O momento das verificações in loco no oeste se manifestou 
propício porquanto, a despeito de se encontrar em fase firlal, 
deu:s:e durante a colheita de grãos dessa que já se constit_ui 
em promissora fronteira agrícola. 
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Aliás, essa coD.clusão ficou facilmente perceptível com 
.a análise do que ali tem ocorrido ao longo de 12 anos. 

Aliando a cultura de vales, a cultura do cerrado com 
·o desenvolvimento das pesquisas agrícolas de cultivares acli~ 
matados, pode a comissão -antever que a Regíáo tende a se 
tomar em grande celeiro de grãos do País. 

Observe-se, porém, que para se atingir tal estágio, que 
por certo há de ser pretendido por todos os baianos, pelo 
seu efeito multiplicador na economia do estado, não podem 
os agricultores ficarem à mercê de sua própria determinação. 
Antes, impõe-se o apoío racíOn"al dos sistemas produtivos pe-
los Governos Federal e Estadual. -

A tal propósito, deixe-se aqui ta-mbém registrado que 
gestões procedemos junto ao Ministério da Agricultura, en~ 
quanto os próprios interessados atenderam os apelos televi­
sivos do Ministro António Cabrera, no sentido de que "lubrifi~ 
cassem suas máquinas". Nada disso, porém, resultõu em medi­
das concretas: as recursos destinados àquela região foram 
de, apenas, 1/4 dos financiamentos concedidos para a safra 
anterior. Ainda assim, e como não bastasse tamanha indife­
rença, aqueles recursos atenderam aos grandes e médios pro­
dutores, porque oriundos de poupança, o que, por si só, repre­
senta uma penalização aos numerosos e necessitados pequenos 
e mini-produtores, que teriam de ser contemplados com recur~ 
sos do Tesouro. Que, até agora, ·estãO Sendo agua-rdã.dos ... 

IV - A Safra e o Esforço Desenvolvido 

De nada adiantaram a indiferença dos Governos Federal 
e Estadual e a ação inescrupulosa dos que tudo fazem para 
desacreditar o potencial do produtor regional e da tecnologia 
para ali transplantada por imigrantes sulistas. 

Desfazendo~se de bens móveis e imóveis; contraindo dé­
bitos junto ao comércio local com insumos, sementes e defen­
sivos, os agricultores conseguiram plantar mais do dobro do 
que fôra finariciado. 

Para esta comissão, restou a grande satisfaÇão de verificar 
que o oeste baiano está concluindo a colheita de uma safra 
recorde, embora com menor área plantada. É a produtividade 
que se acelera, compensando a redução da área plantada. 

Para ilustração, a produção média de soja variou entre 
trinta· a sessenta e quatro sacas por hectare; milho de oitenta 
a cento e trinta sacas; feijão tipo "mulatinho" de vinte a 
cinqüenta sacas e arroz de quarenta a sessenta sacas de cin­
qüenta quilos, em casca, igualmente por hectare. 

V - A Viabilidade do Cerrado 

Acreditamos que nesses números reside a contllndência 
da viabilidade do cerrado baiano que, também assim, já afaSta 
o perigo de uma monocultura. 

Acrescente-se, por oportuno, que a comissão também 
constatou a exuberância das culturas de sorgo e frutas diversas, 
o que uma vez mais testemunha a pujança de uma região 
que merece ser muito mais estimulada. 

Exemplo também foi retirado na "Empresa Agronol" 
que, ao lado de outras atividades agropecuárias- extensivaS 
que desenvolve, foi na safra passada a maior prOdutOra de 
melancia do País.· Vale frisar: em quantidade, qUalidade e 
produtividade. 

E o algodão, apesar de suas exigências, também o cerrado 
está produzindo. 

VI - Lavoura Irrigada e Combate à Erosão 

Foi, ademais, gratificante notar-se e anotar~Se que as re­
sistências governamentais em olhar, com seriedade, para o . 

oeste só tem gerado novos ímpetos de crescimento. O descré~ 
dito na decisão política de o Poder Público investir na regiãO 
felizmente não gerou desesperanças. 

Longe disso. Contrapõe-se à ausência de uma política 
agropecuária para o oeste a busca do produtor de novos rumos 
que lhe permitam renovadas vitórias. -

Da diversificação aqui ielatada, os produtores partiram 
para a lavoura irrigada, do Tipo "Pivot" Central, já estando 
instalados cerca de 240 desse sistema. Considerando-se que 
cada ''Pivot" tem capacidade para irrigar cem hectares, poder~ 
se~á obter até três colheitas/ano. 

Esses Qados tornam~se muito mais- substanciais quando 
se comprova que o Oeste, sem alterar o volume e a quantidade 
de seus recursos hídricos, tem capacidade de instalar até 3.000 
"pivots" centrais ... 

Vale dizer. Muito caminho ainda há de ser percorrido. 
O que não -deve, nem se pode, é manter-se a atual situação 
de desprezo público para a vasta e produtiva região que muito 
contribui para que venham agricultores tradicionaiS a se sentir 
obrigados, tangidos por essa infeliz circunstância, a transfor~ 
mar suas extensas áreas preparadas para o cultivo de grãos 
em pastagens. 

O risco existe. E o alerta está dado. 
Além disso, enquanto resistem, os agricultores se voltam 

ao combate à erosão, fazendo as curvas de nível e impedindo 
que as águas pluviais se canalizem paralelamente âs rodovias. 

VII- Pesquisa e Tecnologia 

A Comissão, na visitã realizada ao Oeste, cuidou de ob~ 
servar o trabalho agrícola aliado à pesquisa, no sentido de 
também manter perenizada a camada orgânica da superfície, 
fazendo a rotatividade de culturas. A exemplificar, milho x 
-arroz x soja. Ou pastagem_x SÇ>ja. Ou ainda pastagem x milho 
X: Soja. 

Necessário absorver-se que as observações e resultados 
só se viabilizaram pela organização dos colonos em coope­
rativas que, além de pesquisas in loco que realizam, transpor~ 
tam igualmente observações de outros órgãos. 

Dentre estes, permite este Relatório destacar a Epaba, 
empresa que há mais de 12 (doze) anos dedica~se a pesquisas 
no cerrado, obtendo promissores resultados. 

Por esse fato, uma visita à Epaba foi incluída na progra~ 
mação. Lá, pela exposição feita por representantes locais e 
por pesquisadores agregados â empresa, pode a Comissão 
sentir que a magnitude do trabalho não corresponde ao trata~ 
menta que lhe é dispensado. 

O trabalho, lato senso, os pesquisadores e os técnicos 
ainda são sacrificados, incompreendidos e mal remunerados. 

Essa comissão, e de resto a Assembléia Legislativa, não 
se pode furtar ao dever de encaminhar aos órgãos competentes 
a descrição exata, real e fria do quadro que se encontrou 
e dos pleitos, justos e legítimos, a nós apresentados: 

-1- Dos sete pesquisadores, seis pertencem â Fapex, com 
Convênio em vias de extinção. Conseqüência óbvia é a apreen­
são dos técnicos, seja no pertinente à sua condição funcional; 
seja no concernente ã continuidade do trabalho. De todo 
recomendável, portanto, a permanência dos pesquisadores 
nos quadros do Estado e na função desempenhada. 

2-Para promover a pesquisa no cerrado, Governos an~ 
teriores firmaram Convênios coni ó Governo Japonês (Projeto 
JiC:a). Ao Japão competiu fornecer os equipamentos técnicos, 
enquanto a contra·partida brasileira seria a construção física 
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do imóvel e a alocação de recursos humanos e material de 
consumo, necessários ao plenO desenvolvimento -das- p-esqui-
sas. __ 

Triste é inform-ar que d Governo nipônico cUmpriU ~C 
sua parte. 

A comissão viu_ os aparelhos altamente sofisticados para 
a realização de exames ele _solos, fito patologia, entomologia, 
auto-claves, estufas, balanças ... Mas, tudo aind_a encaixotaçl_o 
ou apenas estocados nos prédios reCéin-cOil_Struídos, sem a 
mínima proteção, especialmente co_ntra umiçlade e m.o(o, os_ 
piores agentes contra aparelhos como microscópios. 

E o que é_pior. O prazo pirra qü.e a Bá.hia ·atendesse 
sua con_trapartida expirou-se no dia 27 de abril, data em que 
esta comissão lá constatQ\l..tão. d~primente abandono .. _, 

Urge, pois, provídênda governamental im~-diata a fi_m 
de que esses aparelhos tenham a utilidade prevista, sob pena 
de, em breve_ futuro, a degra9:ação a que ficaram submetidos_ 
desabone mais e mais a_ :a~ão pública. · · 

Por outro lado, a deixar palpável a relevância dO Projeto 
Jica, a Comíssão de Agricult_ura tomou ~onhecimento de que 
o Governo de Tocantins estaria muito íntere"SSàdO nó CôTIVê­
nio, cãso fosse denuncÚtdo ~o cilebrild6 Com a Bahia. NUma · 
singela palavra, o desprezo do Estado cQm ___ um as-sunto. ·de 
seu interesse, pode vir a propiCiar 6 desenvolvimento de o_utra 
unidade da federação·; ,· . . - . ro 

3_ -:-.Cooperados que hoje encaminham material para que 
as respectivas análiseS sejam realizadas em São Paulo, dis~ 
põern~se, caso assim _deseje o Governo Federal, a constituir 
uma Fundaç:io, converiiá=-la com a Epaba e criar um sistema 
de pesquisa lucrativo, definitivo e aüto~sustentado_na rçgiáo. 

4-Palestras à ocasião proferidas deix_aram um tOm_ em 
que há vozes discordantes· quanto ao funcionamento do JBB, 
Epaba e Ernaterba sobretudo_quanto_ao futuro das pesqUisas 
no cerrado. ---

Em tudo isso uma reflexão. Muito há de ser feito. Muito 
poderá ser feito. Da sociedade do Oeste- a pré-disposiçãO de 
participar do esforço desen,yolvimentista, dando sua parcela 
significativa de contribuição_. __ ___ _ _ _ _____ _ 

Em tudo íss_o, urna realidade. O Oeste tem feito sú~~­
parte. A falta de zelo, pelos interesses daquela região, se 
localiza no poder público. Nos Governos Estadual e Federal. 
Sem tempo a perder, todos esperam que se aliancem a inicia­
tiva particular_e_o poder público em benefício da região, que 
é benefício para o estado. 

VIII - Ações Governamentais 

Com visão precisa de que sem integração de várias ativida-_ 
des as fronteiras agrícolas l]ãO consolidam e_~xpandem, várias 
reivindicações regionais cOmplementam aÇãçôe-s- específicas· 
do setor~ Em Síntese,·os-demais problemas detectados forap:1: 

1-Os agricultores do vaJe que se dedicam mais intensa­
mente á cultura de subsistênCia de' milho, arroz, e feijão e, 
mais extensame-nte· à pecuária, ·carecem da assistência gover­
namental, em investimentos, créditos agrícolas e ações efetivas 
nas áreas de saúde, educação e melhoria da malha rodoviária: 

2- Através de seus respectivos presidentes, as Associa.:. 
ções de Nanica e São José_- povoados localizados em Barrei­
ras e em Riachão das Neves- expuserem suas preocupações 
com os proj~tos federais de assentamento, desapropriação 
e irrigação:· _ -

QUanto ao -assentamento, relativo ao pT-ojeto Barreiràs/ 
Norte, evidenciou-se a desapropriação inconstitucioiial de mi­
nífúndios,- que penaliza moradores de uma área onde se pro-

cessa umanatur~ reforma agrária. Daí, a violência no campo 
se tem iristalado, com reiteradas agressões ao colonos_ e seus 
familiares. Registram-se também conflitos em áreas com me­
nós de 20 hectares em decorrência da desapropriação levada 
a efeito pela Codevasf, no tocante ao Projeto Nupeba (São 
José). 

3 --A malha rodoviária está insatisfatória" e ·danificada. 
São necessárias obras de recuperação das BR-242 e 135 e 
das estradas estaduais que- ligam Barreiras a Taguatinga e 
DianápoJis (Tocantins)". Nessa mesma medida, impõem-se 
a conclusão do anel rodoviário do cerrado e a conservação 
das carroçáveis, no momento quase intransitáveis·, dificultando 
a circulação da riqueza gerada pelo solo do Oeste., especial­
mente agora ·quando se efetua o transporte de grãos para 
os depósitOs e secadores. 

4-A saúde e educação, na cid~de e no campo, estão 
desassistidas._ A quase totalidade dos professores da zona ru­
raf;-espedalrriente _em Mimoso do OeSte, Nova Paraná, Bela 
Vista e Placas, são custeados pefos agricultores. 

5 ~A -~_omissão estando no Frigonfíco (Frlgomap) f)ó"de 
observ_ar que o mesmo, está prestes a ser inaugurado, terá 
uma capacidade de abate/dia de s.eiscentos a mil. bois, de~e!}do_ 
comercializar o produto no país e no exterior, especialmente 
para o Oriente Médio. Esta comercialização para o exterior 
se encontra prejudicada pela falta de ações governamentais, 
especialmente no controle sanitário na Bahia. 

AsSim urge medidas que viabilizem ess·es negócios de 
extremo interesse para o Oes-te e da própria Bahia, pelas 
divisàS que proporcionam e a certeza que ó funcibnã.metíto ~ 
do Frigorífico e daS dUas indústrias de esmagamento de soja, 
darão as matérias primas necessárias para a implantação da 
Agro-Indústria no Oeste. -

IX - ConclUsões 
Da pujança da região, da infri--êstrutllra já íiiStahida em 

inúmeras fazendas do cerrado; suas duas fábricas .de esmaga­
m:entó--Çl~-- s_ojã - uma funcióha:tido, outra já estocando o 
produto para a moagem - e tudo mais visto pela Comissão 
de AgricUltura· ein sUa visitã, e que pará este Relatório suscita­
mente se trouxe, permitem lhe tirar as seguintes Conclusões: 
- 1 -Os agiiCultores do oeste baiano nele acreditam e 

nele iiiVestem com seriedade-e determinação; que não permite 
possam vir a ser considerado~ av~ntureiros. 

2- O oeste baianO, mesm-o desaSsistido pelo poder públi­
co, em razão dos resultados auferidos 4.e;monstra_ o q~o é 
viáveL 

-3" ~Não se pi"atica a nonocultura da soja. Ao revés, já 
se pratica no cerrado uma diversificãção de atividades ~rais, 

todas com resultados aJtam~nte signifíca:tiVos. A exemplificar, 
a sOja, o milho, o arroz, o feijão, a melariciã., a batata-ingle:~~. _ 
as fiutas, o algodão, alé_m da pecuária.. _ , ---- __________ _ 

4-É premente e_inadiável_que o Governo se fa,ça pre~ 
sente na região para ordenar o seu desenvolvimento_ ~ não_ 
permanécer alheio ao qtie ocorre na Região. Para tanto, dele 
se espera proVidências, especialmente as que dizem respeito 
a: 

a) concessão de crédito agrícola, em tempo hábil, desti­
nando-se-lhe também aos médios e pequenos agricultores. 
Forçoso notar que o período sazonal do Oeste- é diverso ao 
do litoial e ao do Sul; 

b) orientação para o uso ordenado do solo, com estudo 
preventivo do impacto_ambiental; 
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c) ordenação dos recursos hídricos, prevenindo proble­
mas futuros que podem advir com a instalação- desordenada 
de Pivots Centrais para irrigaÇão e que geram;-a Se'!) turno, 
demandas judiciais à imagem -do que ocorrera anteriormente, 
com a ocupação das terras-devolutas do cerratlo; 

d) abertura de linha de crédito para grandes produções, 
especialmente visando ao abastecimento interno e ao _desen­
volvimento da pecuária, da avicultura e da suinocultura; 

e) concessão de incentivos-....:::..- Caril Iserições ou mecimis­
mos creditícios - para que ··as Cooperativas ou empresários 
locais desenvolvam a agroindústria. Com isso, serão absor­
vidos os excedentes de produção, com a implantação de fábri­
cas de insumos, frigoríficos etc. Com este passo; grandes indús­
trias, inclusive do Sul d_o País, poderão trazer seus ínvesti-
mentos para o Oeste; -- -

O desenvolvimento de uma política jUnto aos pecuaristas 
para que seja aproveitado o potencial de produção de carne 
e leite, o que pode ensejar a implantação da bacia leiteira 
e de fábricas de laticínios; 

g) por fim, convém seja analisada a possibilidade- justf­
ficada e merecida - de isenção do ICMS na aquisição de 
insumos, defensivos e sementes e na compra de máquinas 
agrícolas, c.onforme, aliás, já :Propôs o Ministério da Economia 
e já se tornou realidade em São Paulo. 

A medida, reduzindo os custos de produção, traz, como 
benéficas e salutares consequências, o aumento da área planta­
da; o aumento da produção e da produtividade; o aumento 
da receita do ICMS na ven-da do produto final. Como plantio, 
calcula-se que só de ICMS serão arrecadados, no oeste da 
Bahia, cerca de seis bilhões de cruzeiros. - -

o oeste nlerece, pois, a atenção· e o respeito. 

X - Encerramento 

O Brasil há de encontrar na Agricultura o seu sustentá­
culo. A Bahia tem de reconhecer o valor da agricultura para 
os seus destinos. É necessário, portanto, que sein delongas 
se fortaleça a Secretaria da Agricultura, dando-lhe a dimensão 

peção. Proporcionaram a oportunidade para que fossem de­
tectados os problemas do Oeste e a realidade que hoje apre­
senta. 

Foi dato ó passo signifiéa.tivo:Nele nao fiquemos. Avan­
cemos. Façamos a Bahia também avançar até o O_este. 

E particularmente, registro meus agradecimentos por ter 
sido escolhido para representar esta Assembléia na ausculta 
dos anseios, dificuldades e sugestões dos homens que se inte­
ressam e se dedicam à agropecuária no oeste baiano. 

Esp_ero ter correspondiçlo. EspeJO que todOs os Depu­
tados correspondam, na sua ação parlamentar, àqueles an-
seios, àquelas dificuldades e àquelas sugestões. . 

É o mínimo que podemos fazer, no cumprimento de nossa 
obrigação. 

Salvador, 2 de maio de 1991. -Saulo Pedrosa (PMDB) 
- Geraldo Simões (PT). 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Não 
há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
RE9UERIMENTO No 264, DE 1991 

Votação, em turno único. do Requerimento n9 264, de 
1991, do Senador Magno Bacelar, solicitando tramitação con­
junta para os Projetos de Lei do Senado n.,s 35 e 204, de 
1991, de autoria dos Senadores Márcio 'Lacerda e Magno Bace­
lar, respectivamente, que autorizam a utilização de cruzados 
novos, de titularidade de pessoas físicas, para a aquisição 
de ações de empresas incluídas no Programa Nacional de De­
sestatização. 

política que só intiírtSeCamente até" hoje possui. 2 
A visita realizada à fronteira agrícola do Oeste baiano PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 34, DE 1985 

só fez reforçar teses c convicções. A tese de sua viabilidade; 
a convicção de que, ao longo dos anos, a Região não esteve Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis-
presente nas preocupações governamentais. A tese de que lativo n~ 34, de 1985 (n~ 74/84, na Câmara dos Deputados), 
muito ali se faz; a convicação de que tudo se fez pela só que concede homologação a ato do Conselho Monetário Na-
determinação de suas próprias forças. cional que autorizou a emissão de papel-moeda, no ano de 

Teses e .convicçõeS de que essa Assembléia Legislativa, 1983, no valor de novecentos e cinqüenta bilhões de cruzeiros, 
conhecendo e reconhecendo as particularidades e angústias tendo 
da Região, há de mostrá-las ao Executivo e, junto a ele, PARECER FAVORÁVEL, sob n' 172, de 1991, da Co-
propor, insistir e cobrar as medidas que transformem em reali- missão -
dade o potencial que ali se encontra. - de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Há de ser este o papel que se reserva a esta legislatura. 3 
Há de ser este o dever do qual nunca se deve afastar esta PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITuiÇÃO N• 11, DE 
Comissão. _, 

1991 Até porque, por derradeiro, se não se aumentar a produ-
ção de grãos de soja, pelo menos, 780.000 toneladas/ano, Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emt:!nda 
as indústrias instaladas não poderão manter o estoque. _ à Constituição n\) 11, de 1991, de_ 'autoria do Senador Alfredo 

Será transformar uma viabilidade, em decadéncia. Um -Campos e outros senhores senadOres, que altera a redação 
futuro promissor, na derrocada sócio-econômica. Não é isso do § 39 do art. 57, do § 4~ do art. 66, do § 39 do art. 68 
o que a Bahia precisa, nem muito menos isso o que nosso e do art. 166, caput e seus§§ 19 e 29 da Constituição Federal. 
estado almeja. (1' sessão de discussão.) 

Encerrando o presente relatório assinalemos os agradeci- o SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) _ Está 
mentes ao Presidente desta Augusta Assembléia, Dr. Eliel encerrada a sessão. 
Martins, e ao Presidente desta comissão, Deputado Ant6riio 
Honorato. Proporcionaram os meios para_,_ a realização da ins- (Levanta-se a sessão às 18 horas e 5 minutos.) 
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ATA DE COMISSÃO 

SUBSECRETARIA DE COMISSÓES .. 

Serviço de Comissões Especiais e de Inquérito 

Comissão temporária criada através do Requeri­
mento n~ 142, de 1991, destinada a "elaborar o projeto 
de código civil". 

t• Reunião realizada em 19 de junho de 1991 

Às dezessete horas e quarenta minutos do dia dezenove 
do mês de junho _do ano_ de mil novecentos e noventa e um, 
na Sala de Reuniões n~ 2- Ala Senador Nilo Coelho, Anexo 
li, do Senado Federal presentes os Senhores Senadores Cid 

Sabóia de Carvalho, Josaphat Marinho, Maurício Corrêa, 
Mansueto de Lavor, Chagas Rodrigues, Amir Lando, Wilson 
Martins, Guilherme Palmeira e Saldanha Derzi reúne-Se a 
Comissão tendo a mesma eleito _com_ oito votos o Senhor 
Senador Cid Sabóia de Carvalho (Presidente) e com o mesmo 
número o Senhor Senador Wilson Martins (Vice-Presidente). 
A seguir o Presidente designou o Senhor Senador Josaphat 
Marinho (Relator-Geral). Ficou ainda decidido que em reu­
nião a ser convocada, em local, data e horário que será defi­
nido posteriorment~, o Senhor Presidente designará os demais 
relatores parciais. As dezoito horas e vinte minutos o Presi­
dente deu por encerrados os trabalhos da Com,issão, e eu, 
para constar, Joaquim Baldoíno de Barros Neto, Secretário 
da Corilissão, lavrei a presente ata que lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 


